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minérios entretidos com os tons do 
ar, água, do fogo- e tão somente-
sem desconfiar fortunas, sem sinais de 
medo, nascimento, morte. E como 
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reconhecer-se inábil para 
emendas na lei que equilibra as 
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ministérios do destino das constelações. 
Inábil para escolher as cores dos crepúsculos. 
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RESUMO 
Dissertação de Mestrado 
Mariel Silvestre 
Segundo dados apresentados pelo Ministério de Minas e Energia, 80% das minas e jazidas estão 
localizadas em área de preservação permanente, embora o somatório de todas as áreas de 
concessão de lavra seja cerca de 0,2% (dois décimos por cento) da área total do Pais. 
Quando da mineração em área de preservação permanente estaremos diante de um conflito de 
bens e atividades de interesse comum, não devendo um interesse se sobrepor ao outro, mas sim, 
buscar a conjugação entre uso racional de um bem natural, qual seja, o minério, e a preservação 
de área com função ambiental. 
Para tanto, utiliza-se mecanismos práticos de caráter preventivo, como o licenciamento ambiental 
de ordem sócio-ambiental e a análise do P AE - Plano de Aproveitamento Econômico de ordem 
sócio-econômica e mecamsmos de caráter corretivo, com a obrigação prevista 
constitucionalmente, do minerador recuperar a área degradada. 
O que se busca é a garantia do desenvolvimento sustentável, pautando-se nas bases sociais, 
econômicas e ambientais. 
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ABSTRACT 
According to data presented by the Mining and Energy Ministry, 80% of mines and natural 
deposits of ores are located in pennanent preservation areas, however, the total of the_ concession 
areas in mine work is around 0,2% o f the country' s total area. 
Concerning mining in permanent preservation areas raises a conflict of assets and activities iÍÍ 
cornmon interest, as one interest should not overlay another, but yet seek a conjugafion between 
rational use of the natural asset, that is, the ore, and the area preservation for environmental 
function. 
Therefore, practical mechanisms for prevention are used, such as environmental licensing of 
social-environment order and an analysis of EUP- Economical Utilization Plan (PAE- Plano de 
Aproveitamento Econômico) of social-economics and mechanisms for correction, obliging the 
miner to recover the degraded areas complying to foreseen constitutional obligation. 
The guarantee to sustainable development is sought, supported by social, economical and 
environmental bases. 
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1. INTRODUÇÃO 
A atividade mineradora é uma das atividades mais importantes para o 
desenvolvimento econômico e social de um país. No campo econômico grande parte das 
matérias primas necessárias para os demais ramos de atividade industrial está pautada nos 
minérios, sendo que, o Brasil é um grande exportador desta matéria-prima. No aspecto social, 
além da geração de empregos, alta arrecadação de impostos e circulação econômica, alguns 
minérios são utilizados diretamente para a construção civil e para a medicina, possibilitando 
uma melhor qualidade de vida a toda a população brasileira. 
Ressaltada a importância da atividade mineradora tanto no aspecto econômico 
quanto no social, deve-se esclarecer que tal atividade quando mal desenvolvida, ou 
desenvolvida de maneira não planejada, pode causar impactos negativos ao meio ambiente, 
podendo causar degradação ambiental. 
A defesa e preservação do meio ambiente é fundamental, tanto que o legislador 
constituinte impõe ao Poder Público e à coletividade o dever de defende-lo e preservá-lo 
somente para as presentes mas, também, para as futuras gerações. 
Assim, busca-se o crescimento econômico e o desenvolvimento social em paralelo 
com a proteção e a defesa do meio ambiente ecologicamente equilibrado, para tanto, encontra-
se como princípio do direito ambiental, o do desenvolvimento sustentável. 
Tal princípio está pautado na Política Nacional de Meio Ambiente -lei 6.938/81, 
em seu art. 2°, que impõe como seu objetivo a preservação, melhoria e recuperação da 
qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento 
sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida 
humana. 
Complementillldo o art. zo da lei 6.938/81, o art. 4° do referido diploma legal, 
esclarece que a Política Nacional de Meio Ambiente visa a compatibilização do 
desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico. 
Alguns dispositivos constitucionais dão respaldo à Política Nacional de Meio 
Ambiente, podendo destacar os arts. 170 (Da ordem Econômica) e 225 (Do meio ambiente). 
' ' 
Para garantir a preservação e defesa do meio ambiente a legislação ambiental 
impôs algumas restrições de uso para áreas com características peculiares, sempre se pautando 
no princípio constitucional da função social da propriedade, previsto nos artigos 182, § 1 o e 186 
da Constituição Federal de 1988. 
Uma dessas restrições é justamente a área de preservação permanente, que tem 
função ambiental própria conforme suas características geológicas, geográficas e ambientais. 
Ocorre que o minério antes de mais nada é um recurso natural e sua ocorrência na 
natureza não tem precisão, limitando a implantação da atividade mineradora para o local de sua 
ocorrência natural. 
Assim, encontra-se uma questão a ser pesquisada e profundamente estudada, que 
é quanto à limitação de uso de área imposta pela legislação ambiental e, por outro lado, a 
impossibilidade de alternativa locacional para implementação de atividade mineradora, dado o 
caráter de estabilidade de ocorrência do recurso mineral. 
Por sua vez, tal limitação de uso de área cria barreira quanto ao crescimento 
econômico e o desenvolvimento social do país. 
1.1 JUSTIFICATIVA. 
O presente trabalho se justifica pois há wna limitação quanto ao usô de área 
denominada de preservação permanente, imposta pela legislação ambiental, no que se refere à 
área de preservação permanente - APP, sendo que há grande incidência de ocorrência mineral 
em tal área, o que impossibilita, a princípio, a atividade mineradora no respectivo local. 
Pretende-se demonstrar que respeitando o princípio constitucional do 
desenvolvimento sustentável é possível a ocorrência da atividade mineradora em área de 
preservação permanente. 
A combinação de processos e fenômenos geológicos e geomorfológicos a origem 
de uma APP e de uma jazid~ faz com que, com freqüência ainda maior, as minas estejam 
localizadas em APP. Exemplos mais evidentes são: i) depósitos minerais de origem sedimentar 
ao longo dos rios e outros cursos d'água (aluviões mineralizados com cassiterita, diamantes, 
ouro e outros minerais pesados; areias, argilas e cascalhos de uso nas indústrias dos agregados 
para a construção civil e da cerâmica; ii) pedreiras de rochas para obtenção de brita e de rochas 
2 
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ornamentais, em topo de morros; e, iii) jazidas de minério de ferro que, no Brasil, em sua 
totalidade, se localizam em topo de morros. 
Essa origem comum das APP's e das jazidas minerais toma inevitável que 80% 
(oitenta por cento) das minas e jazidas estejam localizadas em APP, embora o somatório de 
todas as áreas de concessão de lavra seja cerca de 0,2% (dois décimos por cento) da área total 
do País, segundo dados apresentados pelo Ministério de Minas e Energia- MME. 
O objetivo é apresentar a viabilidade jurídica para a ocorrência da atividade 
mineradora em Área de Preservação Permanente, bem como apresentar os mecanismos legais 
práticos para se efetivar o princípio do desenvolvimento sustentável para garantir a ocorrência 
da atividade mineradora em tais áreas, conciliando desta forma o crescimento econômico, o 
desenvolvimento social e a proteção ambiental. 
1.2. ALGUMA FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA. 
A mineração é tão importante que o legislador constituinte a classificou como 
atividade de interesse nacional1• É uma atividade economicamente viável e socialmente 
necessária pois produz cerca de setenta substâncias. Para se ter noção da viabilidade econômica 
desta atividade, segundo BARRETO (apud CPRM, 2002, p.l6), o produto originário da 
indústria extrativa mineral alcançou em 2000 o valor deUS$ 3 bilhões. Esse produto depois de 
processado pela siderurgia, metalurgia, indústrias do cimento, indústria de cerâmica, de 
fertilizantes e outras, alcança o valor deUS$ 43 bilhões, equivalente a 8,5% do PIB. 
Além dos impactos positivos na economia, a mineração também exerce 
importante papel no aspecto social, pois gera empregos, conforme BARRETO (apud CPRM, 
2002, p. 16), a mineração no Brasil contribuiu em 1995 com 75,3 mil empregos diretos e 3,2 
milhões de empregos indiretos. Tal atividade também é responsável por valores financeiros 
que são revertidos para a administração pública pois arrecada-se o preço público2 relativo a 
exploração do minério, sendo o valor arrecado transferido para a sociedade em geral, 
1 Constituição FederaV88, art 176: "As jazidas, em lavra ou não. e demais recursos minerais e os potenciais de energia 
hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à União, 
garantida ao concessionário a propriedade do produto da lavra. 
§ JQ A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se r(j'ere o caput deste artigo somente 
fD,derão ser efetuacWs mediante autorização ou concessão da União, no jnreresse nacional(.,)" 
A CFEM- Compensação Financeira pela exploração dos recursos minerais -lei 7.990/89 e 8001/90. 
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principalmente a local. 
Confrontando-se a esses impactos positivos de ordem econômica e social, estão os 
impactos negativos ao meio ambiente, pois a atividade mineradora quando mal gerida poderá 
configurar uma atiVidade potenciahnente degradadora. Quando não perfeitamente planejada, ou 
seja, quando desenvolvida sem critérios ou ignorando as elementares técnicas extrativas, a 
mineração compromete, além do terreno onde se situa a jazida, as áreas adjacentes ou próximas, 
impossibilitando muitas vezes sua reabilitação para outros usos, mas o que é pior, muitas vezes 
esterilizando a própria jazida ou mina para a sua atividade fim, que é transformar bens não úteis 
em bens úteis. O desconhecimento dessas funestas conseqüências pode significar o 
comprometimento, não só da atividade extrativa propriamente dita mas, sobretudo, daquelas 
outras desenvolvidas em decorrência da existência dos bens minerais. 
Atualmente devido a uma legislação ambiental mais restritiva, bem como uma 
fiscalização mais efetiva dos órgãos ambientais aliados a "barreiras" mercadológicas e uma 
maior conscientização da população quanto ao cuidado ao meio ambiente, as empresas 
mineradoras têm buscado implementar equipamentos e técnicas de produção mais eficientes de 
forma a mitigar os impactos negativos ao meio ambiente. 
Como resultado da conscientização do empresariado do setor mineral brasileiro, 
associado à legislação vigente, segundo Meio Ambiente Industrial (apud CPRM, 2002), pelo 
menos 13 empresas do setor mineral brasileiro possuem a ISO 1400 I, e há inúmeros casos 
(grandes empresas) de programas de reabilitação de áreas mineradas. Segundo Chaves (apud 
CPRM, 2002), muito se evoluiu nos programas de recuperação e as minas por ele visitadas 
estão obtendo resultados impressionantes. Descreve, ainda, que 76% das áreas mineradas na 
Região Metropolitana de São Paulo, foram reabilitadas e tiveram uma ocupação planejada, as 
demais estão abandonadas ou ocupadas de forma desordenada. O Direito Ambiental está 
pautado no princípio constitucional do Desenvolvimento Sustentável. O conceito de 
desenvolvimento sustentável foi dado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 
Desenvolvimento: ""o desenvolvimento que atende às necessidades do presente, sem 
comprometer a capacidade das futuras gerações atenderem às suas próprias necessidades." 
A legislação ambiental brasileira apresenta o conceito de desenvolvimento 
sustentável na lei 6.938/81 -Política Nacional de Meio Ambiente, a qual em seu art. 2°, dispõe: 
"A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
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recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País. condicões ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana", E no art. 4~- "A Política Nacional do Meio Ambiente visará: 1- à 
compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico." 
Em 1988 a Constituição Federal em seus arts. 170 e 225 abraçou o conceito de 
desenvolvimento sustentável dado pela Lei 6.938/81. O primeiro artigo está inserido no 
Capítulo que trata da Ordem Econômica e Financeira e o segundo no Capítulo Do Meio 
Ambiente, ambos referem-se ao desenvolvimento econômico e social desde que observada a 
preservação e defesa do meio ambiente para as presentes e futuras gerações3• 
Diante dos conceitos apresentados podemos sintetizar que o desenvolvimento 
sustentável é formado pelo tri-pé ECONÔMICO/SOCIAL/AMBIENTAL, sendo que todos 
esses fatores se equivalem. 
Busca-se o crescimento econômico, o desenvolvimento social e paralelamente, a 
defesa e proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Esses três fatores genéricos 
são especificamente formados pela dignidade da pessoa humana; livre iniciativa; direito de 
propriedade; direito ao trabalho; à saúde; ao lazer, enfim aos Direitos Individuais e coletivos e 
aos Sociais elencados nos arts. 5° e 6° da Carta Magna. 
Desta forma, o princípio do desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a 
manutenção das bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, 
garantindo igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, 
para que as futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que 
temos hoje à nossa disposição.4 
Assim, para se atingir tal objetivo foram apresentados mecanismos efetivos, com 
caráter preventivo e corretivo, como exemplo, o licenciamento ambiental e a obrigação quanto 
a recuperação de área degradada. 
3 Constituição Federal de 1988: art. 225: "Todo têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial a sadia qualidade de vida, impondo~se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e fUturas gerações. " e art 170: "A ordem econômica, fundado na valorização do trabalho humano e na 
livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos, existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: VI- defesa do meio ambiente;" 
4 FIORILLO, Celso Antônio Pacheco e DIAFÉRIA, Adriana. Biodiversidade e património genético no direito ambiental 
brasileiro. São Paulo: Max Limonad, 1999. p. 31. 
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2. DA ATIVIDADE MINERADORA 
2.1 DOS RECURSOS MiNERAIS 
Há de se concordar que a vida da sociedade moderna está pautada na utilização 
dos recursos minerais. Tais recursos estão inseridos no universo dos recursos naturais. 
Segundo Machado (1989), há uma tentativa na literatura específica, em se definir 
o conceito de recurso natural, mas falta clareza sobre seu conteúdo, o que se tem certeza é da 
necessidade em se contemplar tal conceito de maneira a analisar os aspectos econômicos, 
sociais e ambientais. 
Conforme o mesmo autor, Marx e Engels (apud Machado, 1989) consideravam as 
condições naturais corno sendo muito importantes para o desenvolvimento histórico da 
sociedade. Para ambos, era impensável o desenvolvimento social sem levar em conta a base 
natural e a interrelação entre a base natural de produção e as forças produtivas. 
O autor aborda também o aspecto econômico, esclarecendo que a maioria dos 
economistas usa o conceito de recursos para significar os meios materiais para atingir certos 
fins sócio-econômicos. Os recursos criariam, então, as condições econômicas iniciais para o ~ 
desenvolvimento econômico da sociedade.5 
Quanto aos recursos ambientais o conceito nos foi apresentado pela Política 
Nacional de Meio Ambiente, Lei n. 0 6.938/81, em seu artigo 3°, V, redação dada pela Lei n. 0 
7.804 de 1989: "recursos ambientais: a atmosfera, as águas interiores, superficiais e 
subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna 
e a flora." 
Já os recursos minerais foram conceituados no Código de Mineração, Decreto-lei 
22711967, art. 3°, I, conceitua recursos minerais como "as massas individualizadas de 
substâncias minerais ou fósseis, encontradas na superfície ou no interior da terra. " 
Na interpretação de Marcelo Ribeiro Tunes (2005), recursos minerais são o 
conjunto de massas individualizadas de substâncias minerais ou fósseis, inclusive de petróleo, 
de gás natural e de águas minerais e termais, encontradas na superficie ou no interior da Terra. 
5MACHADO, Iran F .. Recursos Minerais-Política e Sociedade. São Paulo: Edgard Blücher Ltda, 1989. p. 18/19. 
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Dessa forma, pode-se concluir que recurso mineral é espécie, da qual, recurso 
natural ou ambiental é gênero. 
Num conceito científico, um mineral "é um elemento químico ou substância cuja 
composição pode ser expressa em termos de uma fórmula química e que ocorre naturalmente 
na Terra com estrutura cristalina definida baseada em um arranjo interno ordenado de átomos 
ou íâns. "6 
Assim, em sentido amplo, minério é qualquer substância extraída de jazida e que 
tenha valor econômico. 
Jazida "é toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil, aflorando à 
superficie ou existente no interior da terra e que tenha valor econômico". Código Mineração, 
art. 4°. 
Na explicação de Paiva7 (apud Nogueira, 2003, p. 30), "podemos conceituar a 
jazida como um fenômeno puramente geológico, enquanto mina deve ser entendida como 
expressão de natureza jurídica e que traduz o aproveitamento da jazida, em termos de 
atividade econômica e produtiva. " 
Tunes acrescenta que emprega-se para o termo jazida, igualmente, a terminologia 
"depósito mineral". 
Mina é a jazida em lavra, ainda que temporariamente suspensa, abrangendo as 
áreas de superficie e/ou subterrânea onde se desenvolvem as operações, bem como todos os 
equipamentos, máquinas, acessórios, instalações e obras civis utilizados na atividade. 
Lavra é o conjunto de operações coordenadas objetivando o aproveitamento 
industrial da jazida e o beneficiamento do minério extraído da mesma. Utiliza-se, também, com 
a mesma conceituação, o termo "explotação''.8 
2.2 DINÂMICA MINERAL 
Devido ao fato de que na dinâmica de vida social os minérios se encontram como 
matéria prima para os produtos finais, a população tem pouca consciência do papel que estes 
6 BRAOWN, Geoff. Os Recursos Físicos da Terra- bloco 1 - Recursos, Economia e Goologia: uma introdução. The Open 
University p. 35. 
7 P AIV A, Alfredo de Almeida. Evolução do Direito das Minas e a Constituição de 1967. Revista Direito Administrativo. Rio de 
Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, Serviço de Publicações, ou l/dez.. 1%7. v. 90. 
& TIJNES, Marcelo Ribeiro. O zoneamellto econômicv-ecológico como fator de viabilização da mineração em áreas de 
preservação permanentes. Revista Areia & Brita. São Paulo. Abrilhnaiofjunho. 2005. n °. 26. p. 21. 
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desempenham na sua vida diária e, o que é pior, ignoram a sua importância para a manutenção 
dos níveis de comodidade e conforto a que estão acostumados. O homem ignora, por exemplo, 
que mais de 90% das coisas que o cercam s·ão de origem mineral. 
Para se compreender a dinâmica mineral é preciso entender como se formam os 
bens minerais na crosta terrestre. Cabe observar que nosso conhecimento da crosta profunda é 
derivado de evidências indiretas. A maior profundidade que alcançamos em furos de sondagens é 
cerca de 9 km. A crosta terrestre está longe de ser uma casca homogênea. Ela compreende tanto a 
crosta continental como a crosta oceânica, elas próprias de composição e estrutura diferenciadas. 9 
Todas as rochas compõem-se de minerais, que, na linguagem corrente, significa 
tudo que vem da terra, o que não é real, já que o carvão, embora vindo da terra, não é 
cientificamente um mineral, como não o são o petróleo e o gás, também provenientes da terra. 
Existem cerca de 2.400 minerais conhecidos, mas apenas alguns são comuns e estes constituem a 
maior parte das rochas da crosta da Terra. Da grande variedade de minerais incomuns, poucos 
contêm elementos úteis em proporções suficientes para justificar uma investigação econômica. 10 
Um mineral é, via de regra, um composto químico (alguns poucos são encontrados 
em estado puro, compostos por um elemento apenas). Sua composição pode ser conhecida através 
de análise química, a qual detennina as proporções relativas dos diferentes elementos que o 
compõem. Pequenas variações mineralógicas na rocha são a regra geral, mas durante a formação 
das rochas, minerais diversos cristalizam-se em temperaturas diferentes. Processos sedimentares 
começam com a liberação e o transporte de grãos minerais que resistem ao intemperismo e que se 
concentram em determinados pontos da crosta terrestre. Os processos geológicos distribuíram 
alguns elementos de interesse econômico em partes por bilhão em meio a elementos sem nenhum 
interesse econômico. Em apenas algumas pequenas e raras porções do nosso planeta a natureza 
concentrou certos elementos, dando origem às jazidas minerais que, pela definição do art. 4 ° 
Código de Mineração, é considerada como "toda massa individualizada de substância mineral ou 
fóssil aflorando à superficie ou existente no interior da terra, e que tenha valor econômico; a 
· · ·d I ·d " 11 mma, a Jazl a em avra, am a que suspensa . 
9 HERRMANN, Hildebrando. Informação verbal apresentada em aula disciplina Direito dos Recursos Naturais, no Instituto de 
Geociências, Unicamp. Campinas. 2004. 
10 MACHADO, Iran. Informação verbal apresentada em aula no Instituto de Geociências da Unicamp. Campinas. 2004. 
11 HERRMANN, Hildebrando .. Informação verbal apresentada em aula disciplina Direito dos Recursos Naturais, no Instituto de 
Geociências, Unicamp. Campinas. 2004. 
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Essa concentração não é aleatória, ela atende aos ciclos das rochas: erosão, 
transporte e sedimentação. Por exemplo, da massa de cobre que é transportada anualmente por 
processos superficiais, somente urna fração mínima acabará eventualmente em um depósito 
altamente concentrado que poderá ser lavrado. Atuahnente, podemos operar minas até 
profundidades de apenas 3 quilômetros na crosta. Em níveis mais profundos, as paredes das minas 
arrebentam por causa das altas pressões e as altas temperatw"as não podem ser reguladas exceto a 
custos proibitivos. 12 
O transporte do material particulado até sua sedimentação em depósitos naturais 
obedece também a condicionantes geomorfológicos e sísmicos. Conhecendo-se uma estrutura 
geológica pode-se inferir, com razoável precisão a ocorrência de depósitos minerais que merecem 
ser pesquisados e que podem se transformar em jazidas. Desta forma é que se definem alvos para 
a pesquisa de minérios. Por força de tal processo, a grande maioria das jazidas minerais tem como 
expressão topográfica um monte, morro ou montanha. As duas principais províncias minerais do 
Brasil (dentre as maiores do mundo)- o quadrilátero ferrífero de MG e Carajás- situam-se em 
áreas topograficamente elevadas. Por outro lado, as jazidas de areia, argila, caulim, diamante, 
ouro, cassiterita e outros encontram-se em áreas de inundação, várzeas dos corpos d'água. 13 
Assim, devido a própria formação e concentração das rochas, as jazidas minerais 
estão quase sempre localizadas em Áreas de Preservação Permanente- APP, especialmente 
em topo de morros, montes, montanhas, serras e também nas proximidades de alguns corpos 
d'água. Nos primeiros casos, em função da movimentação tectônica da crosta terrestre e, no 
segundo caso, causadas pelo transbordamento do rio, lago ou curso d'água. 
Conforme informação apresentada pelo Ministério de Minas e Energia, mais de 
80% das áreas tidas como de preservação permanente são atingidas, direta ou indiretamente por 
atividades de mineração 14• 
Uma das características da atividade mineradora é justamente a rigidez locacional. 
Assim, a exploração e o aproveitamento mineral só podem ser realizados no local da existência da 
12 Ibidem. 
13 HERRMANN, Hildebrando e NOGUEIRA, Luciana Rangel. A Legalidade da atividade mineral em áreas de preservação 
permanente. Revista Areia & Brita. julho/agosto/setembro. 2005, n.0 31. 
14 BOHM, Elisabeth Elias. Diretora Jurídica do Ministério de Minas e Energia. lnfonnação verbal em palestra proferida no 
CONAMA, Brasília!DF. 18/04/2005. 
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jazida, muitas vezes localizada em área de preservação permanente. Conforme bem ressalta 
TUNES 15 
"RIGIDEZ LOCACIONAL: o fato incontestável de que um 
determinado recurso mineral só pode ser extraído no local de sua 
ocorrência geológica natural, embora corriqueiro para os que atuam 
nos segmentos público e privq.do do setor mineral, é pouco 
compreendido fora desses segmentos, principalmente no que se refere 
à sua importância vital para a mineração, que só pode se dar, 
observados outros parâmetros condicionantes, onde existir tal 
ocorrência. " 
2.3 PECULIARIDADES DA ATIVIDADE MINERADORA. 
Certo se está de que a dinâmica da vida da sociedade moderna está pautada no 
consumo dos minérios, portanto, a extração mineral é uma atividade fundamental para a 
manutenção da qualidade de vida da atual sociedade, buscando-se manter a qualidade de vida 
para as futuras gerações. Observa-se então, a correlação entre extração mineral e consumo, a 
questão é que a junção de ambos envolve a escassez ou o esgotamento, além da mudança do 
meio ambiente, observando que os minerais fazem parte do meio ambiente naturaL 
Diante da busca pela harmonia dos aspectos social, econômico e ambiental da 
atividade mineradora, importante elencar as peculiaridades de tal atividade. 
Herrmann e Nogueira16 nos apresentam de maneira sucinta tais peculiaridades do 
empreendimento mineiro que o diferencia dos demais empreendimentos industriais: 
1) Rigidez locacional; 
2) Alto risco de empreendimento; 
3) Longo tempo de maturação de um projeto minerário. Vale complementar que segundo 
CHAVES, uma mina subterrânea leva cerca de oito a dez anos para se concretizar, passando 
necessariamente por todas as etapas, desde o mapeamento de superficie até a produção; 
4) Percurso de incertezas mercadológicas, técnico-científicas, políticas e sociais; 
1
' TUNES, Marcelo Ribeiro. O zoneamento econômico--ecológico como fator de viabilização da mineração em áreas de 
preservação permanentes. Revista Areia & Brita. São Paulo. AbriVmaio/junho. 2005. n °. 26. p. 21. 
16 HERRMANN, Hildebrando e NOGUEIRA, Luciana Rangel. A Legalidade da atividade mineral em áreas de preservação 
permanente. Revista Areia & Brita. julho/agosto/setembro. 2005, n. 0 31. 
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5) Capital expressivo para transformar ocorrência em bem útil; 
6) Exigência de altas taxas de retomo; 
7) Exaustão fisica, política, social ou econômica da jazida; 
8) Singularidade das jazidas e minas (Não há duas jazidas ou minas idênticas), assim, cada 
jazida exigirá um projeto de lavra um processo de beneficiamento desenvolvido de maneira 
específica; 
9) Monitoramento ambiental específico; 
1 O) Reversibilidade dos impactos ambientais. 
2.4 DO DIREITO MINERÁRIO. 
Vivacqua17 (apud Serra, 2000) assegura que o direito das minas "destaca-se, 
dentro de sua configuração cientfjica e legal, como um complexo sistemático de princípios e 
fórmulas reguladoras da constituição, atribuição e fUncionamento da propriedade mineral, nas 
suas diversas relações jurídicas de ordem privada e nas públicas, estas, cada vez mais amplas 
e acentuadas." 
Para Paiva18 (apud Nogueira, 2003), "Não obstante suas íntimas relações com 
vários ramos do direito público e do direito privado, pois recorre aos princípios do direito 
constitucional, do direito civil e, principalmente, do direito administrativo, o certo é que o 
direito das minas, hoje em dia, pode ser encarado como constituído e estruturado por um 
conjunto de princípios e normas que lhe conferem características especiais, de independência e 
autonomia" 
Para concluir tal conceito, mister transcrever as palavras de Freire19, "0 Direito 
Minerário é o ramo do Direito que tem por objeto o estudo de normas e procedimentos 
destinados a permitir a transformação da reserva mineral inerte em riqueza e conciliar a sua 
exploração com os direitos do Estado e do superficiário, e com preservação ambiental. " 
17 VIVACQUA, Atílio. A Nova Política ckJ Subsolo e o Regime Legal das Minas. Rlo de Janeiro: Panamericana, 1942. p. 27. 
18 PAIYA, Alfredo de Almeida. Evolução do Direito das Minas e a Constituição de 1967. Revista Direito Administrativo. Rio de 
Janeiro: Fundação Getúlio Vargas, Serviço de Publicações., out./dez .. 1967. v. 90. 
19 FREIRE, Willian. Comentários ao Código de Mineração. 23 edição. Rio de Janeiro: Ai de. 
12 
2.4.1 Princípios do Direito Mineral 
2.4.1.1 Princípio da racionalidade 
O Direito Minerário busca o uso racional do bem natural, tanto que para que se 
obtenha a concessão de uso desse bem, necessário que se demonstre e comprove a viabilidade 
econômica da jazida, caso contrário, o processo administrativo não- passará da fase de pesquisa. 
Na análise de uso racional do bem mineral, dever-se-á levar em consideração, 
questões não somente técnicas do recurso natural e do empreendimento proposto, mas, também, 
fatores políticos, sociais, mercadológicos, ambientais e internacionais. 
Assim, não basta demonstrar as características da jazida, bem como a qualidade do 
minério, e os possíveis rejeites, mas, também necessário que se evidencie que tal empreendimento 
se fará de interesse geral, bem como, analisar as tendências de mercado, pois o referido bem 
mineral poderá estar com o valor mercadológico muito baixo, por uma série de motivos, como 
descoberta de jazidas em outras localidades ou países, substituição do mineral por outro tipo de 
material, talvez sintético ou elaborado em laboratório ou até mesmo, substituição por material 
reciclável. 
O uso racional dos recursos minerais se acha regulado pelo próprio Código de 
Mineração, ao vedar, em seu art. 48, a chamada lavra ambiciosa. Impõe ao minerador as 
obrigações de não dificultar ou impossibilitar o aproveitamento ulterior da jazida; de promover a 
segurança e a salubridade das habitações existentes no local; de evitar o extravio das águas e 
drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos; além de evitar a poluição do ar, 
ou da água, que possa resultar dos trabalhos de Mineração (art. 47, incisos VII, IX, X e XI do 
Código de Mineração). 
O Direito Minerário surgiu, inclusive, para regulamentar a questão econômica e 
social dos recursos geológicos. 
"Mas a importância econômica e social dos recursos geológicos foi a 
causa daqueles recursos constituírem o objeto específico de muitas 
normas jurídicas relativas à sua descoberta ou revelação e ao seu 
aproveitamento econômico. Esse conjunto de normas jurídicas 
mereceu uma crescente autonomização legislativa e a existência de 
13 
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características próprias do respectivo regime jurídico de revelação e 
aproveitamento daqueles recursos justificou a defesa de uma 
autonomia científica do direito dos recursos geol.ógicos. "10 
Assim, o Direito Minerário busca o uso racional do bem natural, bem como o 
desenvolvimento da atividade mineradora. 
2.4.1.2 Princípio da recuperação da área degradada. 
A atividade mineradora é a única atividade industrial que possui expressa 
determinação constitucional para a recuperação ambiental da área degradada, conforme artigo 
225, § 2°, CF/88. Portanto, está intrínseca à atividade minerária a recuperação da área 
degradada. 
Não há de se cogitar que tal princípio refere-se ao Direito Ambiental, não sendo 
um princípio próprio do Direito Minerário, nesse caso, o objetivo é justamente a qualidade 
ambiental, está descrito em Capítulo do Meio Ambiente na Constituição Federal, mas 
importante ressaltar que tal objetivo refere-se única e exclusivamente a uma especialidade de 
atividade industrial, qual seja, a mineradora, assim a recuperação de área degradada toma-se .-
um procedimento de tal atividade. 
Por outro lado, os ramos do Direito Ambiental e Minerário, estão diretamente 
relacionados, pois disciplinam acerca de bens naturais e coletivos, regrando a gestão, a 
manutenção, o acesso a tais bens, bem como o uso racional, a viabilidade econômica de seu 
uso, o interesse social e a defesa e preservação das interfaces ambientais. 
A diferença está no enfoque mais abrangente no caso do Direito Ambiental e mais 
estrito, no Direito Mineral. 
2.4.1.3 Princípio da Função Social da Propriedade mineira. 
Segundo Vivacqua apud Serra (200 1) a atividade mineira possui diferenciais em 
2D RAMOS, José Luís Bonifácio. O Regime e a Natureza Jurídica do Direito dos Recursos Geológicos dos Particulares. Lisboa: 
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relação às demais atividades empresaruus, pms a mesma trabalha diretamente com bens 
públicos, bens de toda a coletividade, com a finalidade de atingir os interesses coletivos. 
"Ante a relevância do papel das matérias primas minerais na vida das 
nações, a JUnção do minerador supera outras atividades econômicas 
privadas e escapa á liberdade de ação do individuo, vinculado, como 
fica, aos deveres de dirigir e movimentar a empresa racional e 
produtivamente. 
(. . .) concedida a mina, o direito dominial do concessionário é (. .. ) 
subordinado à eficiência e utilidade do respectivo exercício, sob o 
ponto de vista social. É uma propriedade dinâmica, que se mantém em 
jUnção do trabalho eficiente e organizado a bem do interesse 
'bl' "21 pu lCO. 
O artigo 48 do Código de Mineração, Decreto-lei n.0 227, de fevereiro de 1967, 
apresenta o conceito de lavra ambiciosa: "Considera-se ambiciosa a lavra conduzida sem 
observância do plano preestabelecido, ou efetuada de modo a impossibilitar o ulterior 
aproveitamento econômico da jazida. " 
O plano preestabelecido deverá ser aprovado pelos órgãos fiscalizadores tanto no 
que tange ao bem mineral quanto ao aspecto ambiental, assim, diante do conceito apresentado 
de lavra ambiciosa pode-se observar que quando não cumprido o plano preestabelecido e 
aprovado pelos órgãos fiscalizadores ou quando a atividade for conduzida de maneira a 
acarretar a impossibilidade de uso econômico da jazida, poderá a concessão de lavra ser 
recusada. 
Tal conceito garante que a lavra somente ocorra caso garantida a função social da 
atividade mineradora. 
O regulamento do Código de Mineração, Decreto 62.934, de 2 de julho de 1968, 
em seu artigo 52, deixa mais evidente o aspecto da função social da atividade mineradora: "A 
concessão será recusada se a lavra for considerada prejudicial ao bem público ou 
comprometer interesses que superem a utilidade da exploração industrial, a juízo do Governo. 
Neste último caso e desde que haja sido aprovado o Relatório, o pesquisador terá direito de 
receber do Governo a indenização das despesas feitas com os trabalhos de pesquisa. " 
LEX Edições Jurídicas, 1994. 
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Somente se dará a concessão de lavra uma vez esta seja considerada benéfica ao 
bem público. Esse conceito evidencia, de uma vez por todas, a função social da atividade 
mineradora. 
A Declaração de Estocolmo/72, apresentou o assunto em seu Princípio 5: "Os 
recursos não renováveis do Globo devem ser explorados de tal modo que não haja risco de 
serem exauridos e que as vantagens extraídas de sua utilização sejam partilhadas a toda a 
humanidade ". 
A atividade mineradora é uma atividade que por si só deverá cumprir a sua função 
social, pois trata-se de atividade que possui como matéria prima um recurso natural, com valor 
econômico, social e ambiental, assim conta com grande efetividade do Estado no que tange a 
fiscalização e regulamentação, buscando destinação do bem ao uso geral. 
A função social da propriedade mineral é exercida, à falta de uma definição 
jurídica única, quando atende simultaneamente aos seguintes requisitos: a) aproveitamento 
racional e adequado da jazida mineral, consoante dispõe o art. 47 do Código de Mineração 
(Decreto-lei n° 227, de 28/0211967); b) utilização adequada dos bens outorgados e preservação 
do meio ambiente, segundo dispõem os art. 4 7 do Código de Mineração e art. 225 da 
Constituição Federal; c) aproveitamento que favoreça o bem-estar do concessionário, dos 
trabalhadores e dos superficiários, ainda segundo o art. 47 do Código de Mineração, os arts. 5°, 
6° e 225 da Constituição Federal e a Consolidação das Leis do Trabalho; d) disponibilização 
seus resultados à comunidade que deles necessita. 22 
2-5 OS REGIMES DE APROVEITAMENTO DAS SUBSTÂNCIAS MINERAIS. 
O Código de Mineração indica os regimes de exploração e aproveitamento das 
substâncias minerais, estabelecendo os requisitos e condições para a obtenção dos títulos 
minerários, através de um procedimento administrativo adequado. Os regimes são os seguintes 
(art. 2° do Código de Mineração): regime de autorização de pesquisa; regime de concessão de 
lavra; regime de licenciamento; regime de permissão de lavra garimpeira, regime de registro de 
21 VlVACQUA, Atílio. A Nova Política do Subsolo e o Regime Legal das Minas. Rio de Janeiro: Panamericana, 1942. p. 27. 
22 HERRMANN, Hildebrando. Informação verbal apresentada em aula disciplina Direito dos Recursos Naturais, no Instituto de 
Geociências, Unicamp. Campinas. 2004. 
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extração; regime de monopólio; e os chamados regimes espectms. Cada um poss:W processo 
administrativo próprio, voltado à outorga de um título minerário distinto. À presente pesquisa 
interessa exclusivamente os regimes de autorização e concessão, aquele para a fase .da pesquisa e 
este para a fase da lavra. 
Na pesquisa, regune preparatório para a lavra futura, objetiva-se descobrir, 
conhecer, definir geometricamente e avaliar economicamente o depósito mineral. Os trabalhos de 
pesquisa compreendem, entre outros, levantamentos geológicos pormenorizados da área, estudos 
dos afloramentos, levantamentos geofisicos e geoquímicos, aberturas de escavações visitáveis e 
execução de sondagens, amostragens sistemáticas, análises fisicas e químicas das amostras, 
ensaios de beneficiamento, sendo estes trabalhos de baixissimo impacto ambiental. 
Aprovado o relatório de pesquisa, passa-se à segunda fase da atividade mineral, que 
é a da explotação mineral. Para tanto, há a necessidade de o requerimento de lavra vir 
acompanhado do competente Plano de Aproveitamento Econômico da Jazida - P AE. Este plano 
prevê a apresentação dos diversos projetos de engenharia, incluindo as ações necessárias à 
preservação ambiental, à recuperação da área degradada, bem como o projeto de fechamento da 
mma. 
Tendo em vista as peculiaridades do terreno, da jazida e do minério, há três tipos de 
lavra: a céu aberto, a subterrânea e a mista. No caso de lavra a céu aberto, onde os minerais 
encontram-se na superficie do solo ou em subsuperficie, os procedimentos técnicos principais são 
os seguintes: o decapeamento do solo, o desmonte dos blocos rochosos, a britagem, o transporte 
do material extraído e as etapas industriais (transformação). Esses procedimentos impactam 
positiva e negativamente o ambiente. No caso dos impactos negativos, justo reconhecer que eles 
são inevitáveis, mas não são nem IRREPARÁVEIS, e tampouco IRREVERSÍVEIS, 
exatamente porque a atividade só pode ser autorizada e, portanto, desenvolvida se não 
comprometer interesses públicos supervenientes. Ademais, há a previsão da recuperação 
obrigatória da área minerada, que consiste em devolvê-la à comunidade perfeitamente adequada 
ao exercício de novas atividades, econômicas ou não.23 
Tratando-se de lavra subterrânea, os impactos sobre o ambiente são bem menores, 
pois a atividade é desenvolvida em profundidade, eliminando as enormes cavas produzidas nas 
2J Ibidem. 
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minas a céu aberto. As minas subterrâneas modernas lembram verdadeiras cidades, com suas 
instalações, escritórios, refeitórios, sanitários, etc. projetados e construídos nas suas galerias ou 
nas praças previamente definidas para tais misteres. 
Em suma, os regimes de lavra mineral estão sujeitos a ato unilateral da 
Administração ou contrato administrativo, dependendo do caso e da forma estipulada na lei. Uma 
vez titulado regularmente o uso ou a exploração, o partiq~lar passa a exercer um direito subjetivo 
público, oponível a terceiros e à própria Administração. Paralelamente, o titular de qualquer 
regime deve atender todas as exigências ambientais aplicáveis ao assunto, com a obtenção das 
licenças específicas e de outros documentos que visam responsabilizá-lo pelas atividades que 
serão realizadas. 
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3. DO DIREITO DE PROPRIEDADE. DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE. 
O direito de propriedade está concedido dentro do regime jurídico na Constituição 
Federal que garante tal direito desde que esta atenda a sua função social.24 
Conforme sustentava Hobbes25 (apud Franco), para que um direito de propriedade 
seja assegurado, imprescindível se faz a tutela estatal, pois os homens em seu estado de 
natureza tinham a posse coletiva sobrê todos os bens e somente o poder coercitivo do Estado 
tem condições de garantir. 
Como afirma Bobbio26, "com sua força superior à força conjunta de todos os 
indivíduos, que o que é meu me pertença exclusivamente, assegurando, assim, o sistema de 
propriedade individual". 
O Direito de Propriedade deve ser visto por seu turno, como a liberdade de ação 
do titular da coisa, a possibilidade de agir diante de sua titularidade em relação à cotsa, 
limitando-se às imposições legais. 
Assim, só há que se falar em direito de propriedade wna vez que se cumpra a 
função social desta propriedade. "A garantia da propriedade não pode ser vista mais à parte de 
sua conformação aos interesses sociais. Em outras palavras: não há, no texto constitucional 
brasileiro, garantia à propriedade, mas tão-somente garantia à propriedade que cumpre a sua 
função social. ,;n 
A propriedade como instituição de ordem econômica está apresentada no art. 170 
da Constituição Federal, no qual o legislador constituinte também atrela à garantia de tal direito 
uma vez cumprida a sua função social. 
"A ordem econômica, fUndada na valorização do trabalho humano e 
na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes 
princípios: 11 - da propriedade privada, II1 - jUnção social da 
propriedade. " 
24 CF/88 art. SO, XXII e XXIII. 
lS HOBBES, T. Leviatã ou matéria, forma e poder de um estado eclesiástico e civil. Coleção Os Pensadores. São Paulo: Abril 
Cultura!, 1983. p. 150. 
26 BOBBIO, N .. Liberalismo e Democracia. 3aed. São Paulo: Brasiliense, 1990, pp. 14 a 16. 
27 TEPEDINO, Gustavo; SCHREIBER, Anderson. A garantia da propriedade no direito brasileiro. Revista do Advogado, ano 
XXIV, junho de 2004, n. 0 76. Associação dos Advogados de São Paulo, São Paulo. 
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O legislador constituinte aponta a propriedade como instituição de ordem 
econômica conforme disposto no artigo 170, incisos II e III. 28 
"Embora prevista entre os direitos individuais, a propriedade não 
mais poderá ser considerada puro direito individual, relativizando-se 
seu conceito e significado, especialmente porque os princípios de 
ordem econômica são preordenados à vista da realização de seu fim: 
assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 
social.(.) Com as novas disposições a Constituição dá ainda maior 
razão a Pontes de Miranda, quando escreve que às leis é que compete 
regular o exercício e definir o conteúdo e limites do direito de 
propriedade, pois que, no art. 5~ XXIL só se garante a instituição de 
propriedade, sendo suscetíveis de mudança por lei seu conteúdo e 
limites. " 29 
Fato que a propriedade não é mais considerada como direito individual nem como 
instituição do Direito Privado. Isso tem importância, porquê, embora prevista entre os direitos 
individuais, ela não mais poderá ser considerada puro direito individual, relativizando-se seu 
conceito e significado, especialmente porque os princípios da ordem econômica são 
preordenados à vista da realização de seu fim: assegurar a todos existência digna conforme os 
ditames da justiça social. 30 
Assim, o direito de propriedade em regra geral permanece como Direito Privado, 
mas somente para garantia da instituição, pois a propriedade deverá exercer a sua função social. 
Tal mudança no aspecto do direito de propriedade, ou seja, do aspecto individual 
para um enfoque social, garantido pelo cumprimento da função social da propriedade, se deu 
desde a Constituição de 1934, que prescreveu garantia ao direito de propriedade, com ressalvas 
ao seu exercício, mediante a observância ao interesse social ou coletivo. Consolidada em base 
ideológica social, a propriedade privada, perante o texto constitucional submetia-se à 
desapropriação, não somente por necessidade e utilidade pública como também quando por 
exigência do bem público, em circunstâncias de guerra ou comoção intestina, garantida ao 
respectivo proprietário indenização posterior nesses casos de ocupação temporária; do 
28 CF/88, art. 170: "A ordem econômica,fondada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar 
a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, obsen>ados os seguintes princípios: li- propriedade privada; III 
-~nção social da propriedade;" 
2 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. 21a edição. São Paulo: Malheiros, 2002. 
30 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constitucional Positivo. São Paulo: Malheiros, 1994. 
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contrário, a indenização se fazia vigente de forma prévia. As limitações quanto ao direito de 
propriedade estavam previstas nos artigos 113, § 17.31 
A constituição de 1946 incluiu o direito de propriedade no elenco dos direitos e 
garantias ftmdamentais (art. 141, § 16)32 e em seu art. 14 733, introduziu na história do 
constitucionalismo brasileiro a preocupação explícita com a função social da propriedade, 
diante do liame imposto entre os poderes voluntários do proprietário e o bem-estar social, como 
demonstração da intervenção estatal na ordem econômica, com o escopo de se efetivar a justiça 
sociaL 
O direito de propriedade foi assegurado na Constituição de 1967, tanto no capítulo 
destinado aos direitos e garantias individuais art. 150, § 2234, quanto no Título voltado à ordem 
>l Art.ll3: "A Constituição assegura a brasileiros e a estrangeiros residentes no paiz a inviolabilidade dos direitos concernentes 
á liberdade, á subsistencia, á segurança individual e á propriedade, nos seguintes termos: 
17: É garantido o direito de propriedade, que não poderá ser exercido contra o interesse social ou collectivo,na fórma que a lei 
determinar. A desapropriação por necessidade ou utilidade pública far-se-á nos termos da lei, mediante prévia e justa 
indemnização. Em caso de perigo imminente, como guerra ou commoção intestina, poderão as autoridades competentes usar da 
propriedade particular até onde o bem publico o exija, ressalvado o direito de indemnização ulterior. " 
32 Art. i 41: "A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade dos direitos 
concernentes à vida, à liberdade, à segurança individual e à propriedade, nos têrmos seguintes: § 16: é garantido o direito de 
propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante prévia e 
justa indenização em dinheiro. Em caso de perigo iminente, como guerra ou comoção intestina, as autoridades competentes 
poderão usar da propriedade particular, se assim o exigir o bem público, ficando, todavia, assegurado o direito a indenização 
ulterior." 
Pela Emenda constitucional n.0 10, de9 de novembro de 1964, o§ 16 do art. 141 passou à seguinte redação: "§ I6. É garantido o 
direito de propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, mediante 
prévia e justa indenização em dinheiro, com a exceção prevista no§ 1° do art. I47. Em caso de perigo iminente, como guerra ou 
comoção iniestina, as autoridades competentes poderão usar da propriedade particular, se assim o exigir o bem público, ficando, 
todavia, assegurado o direito a indenização ulterior." 
33 Art. /47: "O uso da propriedade será condicionado ao bem-estar social. A lei poderá, com observância do disposto no art. 
141, § 16, promover ajusta distribuição da propriedade, com igual oportunidlJtk para todos. " 
A Emenda Constitucional n." 10, de 9 de novembro de J964,acrescentou ao art. 147 os seguintes parágrafos: 
"§ 1" Para os fins previstos neste artigo, a União poderá promover a desapropriação da propriedade territorial rural, mediante 
pagamento da prévia e justa indenização em titulas especiais da divida pública, com cláusula de exata correção monetária, 
segundo índices fixados pelo Canse lho Nacional de Economia, resgatáveis no prazo máximo de vinte anos, em parcelas anuais 
sucessivas, assegurada a sua aceitação, a qualquer tempo, como meio de pagamento de até cinqüenta por cento do Imposto 
Territorial Rural e como pagamento do preço de terras públicas. 
_{.; P A lei disporá sobre o volume anual ou periódico das emissões, bem como sobre as características dos títulos, a taxa dos 
juros, o prazo e as condições de resgate. 
§: 3" A desapropriação de que trata o§ I c é da competência exclusiva da União e limitar.se-á às áreas incluídas~ zonas 
prioritárias,fv:adas em decreto do poder Executivo, só recaindo sobre propriedades rurais cuja forma de exploração contrarie o 
disposto neste artigo. conforme for definido em lei. 
§ 4" A indenização em títulos somente se fará quando se tratar de latifúndio, como tal conceituado em lei, excetuadas as 
benfeitorias necessárias e úteis, que serão sempre pagas em dinheiro. 
§ 5" Os planos que envolvem desapropriação para fins de reforma agrária serõo aprovados por decreto do Poder Executivo. e 
sua execução será da competência de órgãos colegiados, constituídos por brasileiros de notável saber e idoneidade, nomeados 
pelo Presidente tW República, depois de aprovada a indicação pelo Senado Federal. 
§ 6" Nos casos de desapropriação, na forma do§ r do presente artigo, os proprietários ficarão isentos dos impostos federais. 
estaduais e municipais que incidam sobre a transferência da propriedade desapropriada." 
34 Art. 150, § 22: "É garantido o direito ck propriedade, salvo o caso de desapropriação por necessidade ou utilidade pública 
ou por interesse social, mediante prévia e justa indenização em dinheiro, ressalvado o disposto no art. 157, VI, §I~ Em caso de 
perigo público iminente, assegurada ao proprietário indenização ulterior." 
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econômica e social (Título ITI, art. 157, III)35, que objetivou realizar a justiça social com base 
em alguns princípios, estando entre estes, o da função social da propriedade privada. 
Existe um diferencial entre se alcançar a função social da propriedade perante a 
Constituição Federal de 1967 e a de 1988, pois na Constituição anterior o legislador constituinte 
esclareceu que para se alcançar os fins previstos no art. 157, Da ordem econômica e social, a 
União poderia promover a desapropriação da propriedade rural (art. 157, § 1°)36• Assim, 
naquela época o produtor rural não via o uso de sua propriedade limitado pelo cumprimento da 
efetivação da função social da propriedade. 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, o cumprimento da função social 
da propriedade está intrínseco à garantia da propriedade, assim, não cabe mais à União 
desapropriar a área rural para a efetividade da função social. 
Tanto que o legislador constituinte esclarece acerca da desapropriação da 
propriedade particular, no art. 5°, XXIV e XXV, sendo que nos casos de desapropriação por 
necessidade ou utilidade pública ou por interesse social, a indenização será justa e prévia, e para 
o caso de iminente perigo público, a indenização será ulterior.37 
Assim, o legislador constituinte já evidencia que no caso de cumprimento da 
função social quanto às áreas, urbana e rural, elencadas nos arts. 182 e 186 da Constituição 
Federal, não ocorrerá a desapropriação. 
O direito de propriedade é garantido pela ordem jurídica; todavia, deve ser 
exercido à luz da função social que lhe é inerente. 
35 Da Ordem Econômica Social, art. I 57: "A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base nos seguintes 
~rincípios: l/I- função social da propriedade. " 
6 CF/67, art 157, § 1°: "Para os fins previstos neste artigo, a União poderá promover a desapropriação da propriedade 
territorial rural, mediante pagamento de prévia e justa indenização em títulos especiais da divida pública, com cláusula de exata 
correção monetária, resgatáveis no prazo máximo de vinte (Jf!QS, em parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação a 
qualquer tempo, como meio de pagamento de até cinqüenta por cento do imposto territorial rnral e como pagamento do preço de 
ten-as públicas. 
O Ato Institucional n.0 9, de 25 de abril de 1969, deu ao§ 1° do art. 157 a seguinte redação: "Para os fins previstos 
neste artigo, a União poderá promover a desapropriação da propriedade territorial rural, mediante pagamento de justa 
indenizaçâo,fzxada segundo os critérios que a lei estabelecer, em titulas especiais da dívida pública, com cláusula de exata 
correção monetária, resgatáveis no prazo máximo de vinte anos, em parcelas anuais sucessivas, assegurada a sua aceitação, a 
qualquer tempo, como meio de pagamento de até cinqüenta por cento do imposto territorial rural e como pagamento do preço de 
terras públicas". 
37 CF/88, art. 5", XXIV: "a lei estabelecerá o procedimento para a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social, mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. " 
Art. 5", XXV: "no caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;" 
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Grau38 (apud Godoy, 1999), em abono ao que se afirmou, escreve que a "idéia da 
função social como vínculo que atribui à propriedade conteúdo específico, de sorte a moldar-
lhe um novo conceito, só tem sentido e razão de ser quando referida à propriedade privada ". 
E a função social passa a integrar, na qualidade de princípio, "o conceito jurídico 
positivo de propriedade (destas propriedades), de modo a determinar profUndas alterações 
estruturais na sua inferioridade". 
"Pode-se assim hoje afirmar que a JUnção social constitui elemento 
interno da estrutura do direito subjetivo - propriedade privada, 
determinando sua destinação - e que as faculdades do proprietário 
privado são reduzidas ao que a disciplina constitucional lhe concede, 
à medida que " o pressuposto para a tutela de uma situação 
proprietária é o cumprimento da sua função social, que, por sua vez, 
tem conteúdo predeterminado, voltado para dignidade da pessoa 
humana e para a igualdade com terceiros não proprietários. "39 
O Código Civil, em seu artigo 1228, § 1°, se adequou aos preceitos 
constitucionais relativos à propriedade, com um aceno para a função social e econômica dos 
bens. 
"O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o 
direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua 
ou detenha. 
§ ]~ O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com 
as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a 
flora, a fauna, as belezas naturais, o equilibrio ecológico e o 
patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e 
das águas." 
Importante se ressaltar que qualquer "limitação" quanto ao uso de propriedade, 
através do cumprimento da função social propriedade, sempre deverá ser apresentada através de 
instrumento legal. 
38 GRAU. Eros Roberto. A ordem econõmica na constituição de 1988: interpretação e crítica. 3a ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 1997. p. 256. E acrescenta que "em razão disso- pontualizo- é que justamente a suafonção justifica e legitimo essa 
fÇf~;~~~O, Gustavo. A nova propriedade- o seu conteúdo mínimo, entre o Código Civil, a legislação ordinária 
e a Constituição. Revista Forense: Rio de Janeiro, abr/jun, 1989. v. 306, p. 73-78, abr./jun .. 1989. 
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Pode-se dizer que a CF/88 ao tratar de função social da propriedade, vislumbrou 
mais aos bens materiais. 
"A chamada função social da propriedade nada mais é do que o 
conjunto de normas da Constituição que visa, por vezes até com 
medidas de grande gravidade jurídica, a recolocar a propriedade na 
sua trilha normal. 
Não há um regime único da função social porque também são diversos 
os domínios sob os quais se exerce a propriedade. O que se pode dizer 
é que a Constituição se interessou sobretudo pelos bens materiais, 
mais especificamente o domínio da terra, quer rural, quer urbana. " 40 
3.1 DA PROPRIEDADE MINERAL. 
A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 20, IX41 , declara que os bens 
minerais são de domínio da União, assegurando, quando de sua exploração, a participação aos 
Estados, ao DF e aos Municípios, conforme art. 20, § 1 o42 . 
mmerats: 
O art. 176 da CF/88 esclarece acerca da propriedade do solo, do subsolo e dos 
"As jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os 
potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do 
solo, para efeito de exploração ou aproveitamento, e pertencem à 
União, garantida ao concessionário a propriedade do produto da 
lavra." 
Observa-se que a Constituição de 1988, dispõe o domínio da União sobre os bens 
minerais, mantendo, dessa forma, a separação das propriedades, conforme preconizado a partir 
da Constituição de 1934. A Constituição de 1988 inova quando caracteriza a atividade 
mineradora como sendo de interesse nacional. 
O Código Civil de 2002, tratou minuciosamente o tema, em seus arts. 1229 e 
40 BASTOS, Celso R; MARTINS, Ives Gandra. Comentários à Constituição do Brasil. São Paulo: Saraiva, 1989. 
41 CF/88, art. 20, IX: "São bens da União: IX- os recursos minerais, inclusive os do subsolo;" 
42 Art. 20, § ! 0: "É assegurada. nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. bem como a órgão da 
administração direta da União, participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar territorial 
ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração. " 
24 
1230. Esclarecendo desta forma, a abrangência do solo superficial. 
art. 1229: A propriedade do solo abrange a do eSpaço aéreo e subsolo 
correspondentes, em altura e profUndidade úteis ao seu exercício, não 
podendo o proprietário opor-se a atividades que sejam realizadas, por 
terceiros, a uma altura ou profundidade tais, que não tenha ele 
interesse legítimo em impedi-las." 
art. 1230: A propriedade do solo não abrange as jazidas, minas e 
demais recursos minerais, os potenciais de energia hidráulica, os 
monumentos arqueológicos e outros bens referidos por leis especiais. 
Parágrafo único: O proprietário do solo tem o direito de explorar os 
recursos minerais de emprego imediato na construção civil, desde que 
não submetidos a transformação industrial, obedecido o disposto em 
lei especial. " 
Nesse caso, a referida "lei especial" é justamente a Lei 6.567178. 
A pesquisa, a lavra e o aproveitamento dos recursos minerais poderão ser 
efetuados por brasileiros (natos ou naturalizados) ou empresa constituída sob as leis brasileiras 
e que tenha sua sede e administração no País, mediante autorização ou concessão da União, no 
interesse nacional, na forma da lei. 
Antigamente, e até no regime do Código Civil de 1916, as mmas eram de ~ 
propriedade do dono do solo. Posteriormente, as Constituições estabeleceram umaJegislação 
especial referente às riquezas do subsolo e à mineração (CF de 1988, art. 176 e seus 
parágrafos). Hoje, jazidas, minas e demais recursos minerais são propriedade distinta do solo, 
para efeito de sua exploração ou aproveitamento. A mesma regra se aplica aos achados 
arqueológicos e a outros bens definidos em lei especial. O objetivo do artigo foi trazer para a lei 
civil disposição já contida no art. 8° do antigo Código de Minas e repetida pelo Decreto-Lei n.0 
227. de 28-2-1967. 
Seguudo Serra. a questão da titularidade da propriedade mineral ao Estado, está 
pautada sobre três bases, quais sejam, fundamento distributivo, no qual a centralização da 
propriedade mineral ao Estado visa a garantir a todos os cidadãos o direito à propriedade 
mineral, sendo estes representados pelo Estado; garantia do desenvolvimento da atividade 
mineira, o Estado é proprietário das substâncias minerais para destinar a todos os cidadãos, de 
forma isonômica, a possibilidade de aproveitá-las economicamente, proporcionando a ação de 
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emprendedores mineiros na busca por substâncias minerais inexploradas; e a garantia de urna 
melhor regulamentação da atividade. 
Assim, conclui Serra43 que a propriedade mineral ao Estado não foi estabelecida 
no interesse precipuamente econômico, mas, antes, no interesse de se proteger a substância 
mineral, já que demasiadamente útil à sociedade, mas esgotável e distribuída de forma não 
equânime pela Natureza. 
Quanto a análise de dominialidade, Enterría e Femández44 (apud Serra), "nenhum 
privado poderá utilizar dos respectivos recursos sem prévia concessão administrativa, a qual 
outorgará com fins distributivos de recursos escassos de alto significado econômico e social, a 
partir da perspectiva de sua melhor utilização social. " 
Serra45 esclarece, "a propriedade mineral, torna-se instrumento de 
proteção para que o bem mineral seja colocado ao uso geral da 
melhor forma possível. 
A função patrimonial ou financeira dos recursos minerais deve ser 
entendida como função secundária, conseqüência da posse deles, 
inerente ao aproveitamento, que exige uma contraprestação 
pecuniária. A fUnção imediata deve ser sua destinação ao uso geral 
por meio do aproveitamento dele. Esta, poderíamos dizer, constitui a 
junção social do bem mineral." 
Como se vê nos dizeres de Barbosa46, "a exploração do subsolo 
brasileiro constitui-se no uso privativo de um bem público, direito esse 
condicionado ao meneio regular e a lavra eficiente da jazida, ou seja, 
à fiel observância aos princípios da finalidade e da destinação do bem 
público; por isso, o domínio privativo da jazida só pode ser mantido 
pelo trabalho, sendo, por isso mesmo, um direito resolúvel (dominium 
ad laborandum). O caráter fUndamental da propriedade privada é a 
subordinação da riqueza ao interesse exclusivo de uma única pessoa 
(ratione personae), enquanto a propriedade mineral caracteriza-se, ao 
contrário, pela vinculação da riqueza ao interesse comum." 
43 SERRA, Sílvia Helena. Direitos Minerários: formação, condicionamentos e Extinção. 2000. São Paulo: Signus. 
~ ENTERRÍA, Eduardo García, FERNÁNDEZ, Tomás-Ramón. Curso de Derecho Administrativo. 4a edição. v. II. Madrid: 
Civitas, 1977. 
45
• SERRA, Sílvia Helena. Direitos Minerários; formação, condicionamentos e Extinção. 2000. São Paulo: Signus. 
46 BARBOSA, Alfredo Ruy. Breve Panorama dos Contratos no setor de petróleo. Temas de Direito do petróleo e do gás narural. 
Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2002. p. 32. 
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3.2 DA PROPRIEDADE RURAL. 
A Constituição Federal de 1988 ex1ge que a propriedade rural cumpra a sua 
função social conforme disposto no art. 186, no qual estão elencados 04 quesitos para 
cumprimento de tal princípio: a) aproveitamento racional e adequado; h) utilização adequada 
dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; c) observância das 
disposições que regulam as relações de trabalho; d) exploração que favoreça o bem-estar dos 
proprietários e dos trabalhadores. 
Importante ressaltar é que a propriedade rural deverá cumprir simultaneamente a 
todos os quesitos relacionados acima, conforme exigências legais. 
Portanto, toda e qualquer exigência quanto ao cumprimento da função social da 
propriedade rural deverá estar pautada nos quesitos apresentados, bem como deverá esta seguir 
os dispositivos legais.47 
A função social da propriedade rural está pautada sobre 03 aspectos: a) o aspecto 
econômico - uso racional e adequado; b) aspecto ambiental -preservação e conservação do 
meio ambiente e c) aspecto social- respeito aos direitos trabalhistas e favorecimento do bem-
estar dos proprietários e dos trabalhadores. 
Com visão econômica e caráter produtivo gerando assim crescimento econômico 
e desenvolvimento social, o legislador constituinte garante tratamento especial à propriedade 
produtiva e esclarece acerca da necessidade de normas para elucidar os quesitos relativos ao 
cumprimento de sua função social.48 
Evidencia-se que o legislador constituinte deu à propriedade rural a conotação de 
produção e não somente um bem patrimonial, assim, que detém a posse ou a propriedade tem o 
dever de fazê-la produzir, mas principalmente, produzir de maneira a conservar e preservar o 
meio ambiente, bem como de maneira que respeite as condições e as relações de trabalho. 
No caso da propriedade não cumprir a função social, poderá ser desapropriada 
47 CF/88, art. 186: "A junção social é cumprük quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critén"os e graus 
de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I- aproveitamento racioTU1l e adequado; 1/- utilização adequada dos 
recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; li!- observância das disposições que regulam as relações de 
trabalho; IV- exploração que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. " 
4g CF/88, art. 185, parágrafo único: "A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e .fixará normas para o 
cumprimento dos requisitos relativos a sua função social." 
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para fins da reforma agrária, nos moldes do art. 184, da CF/88.49 
V ale ressaltar que a pequena e média propriedade ou a propriedade produtiva, não 
serão suscetíveis de desapropriação. 50 
3.3 DA PROPRIEDADE URBANA. 
O caráter de função social à propriedade urbana está disposto no art. 182, § 2° da 
Constituição Federal de 1988. Com o devido cumprimento de tal princípio constitucional 
busca~se garantir a função social das cidades, bem como o bem-estar de seus habitantes. 
"A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público 
municipal, cotiforme diretrizes gerais fu:adas em lei, tem por objetivo 
ordenar o pleno desenvolvimento das fonções sociais da cidade e 
garantir o bem-estar de seus habitantes. 
§ JO O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório 
para cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de expansão urbana. " 
A função social da propriedade urbana estará elencada no plano diretor do 
mumcípio, tal instrumento é a base de política pública para o desenvolvimento e expansão 
. 
urbana. 
O Estatuto da Cidade (lei 10.257/01), art. 1°, parágrafo único: "Para todos os 
efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de ordem pública e 
interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo. da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos. bem como do equilíbrio ambiental. " 
Art.2° "A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das 
funções sociais da cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes ... " 
49 CF/88, art. 184: "Compete à União desapropriar por interesse social, para fins de reforma agrária, o imóvel n:ral que não 
estiver cumprindo suajimção social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dívida agrária, com cláusula de 
preservação do valor real, resgatáveis no prazo de até vinte anas, a partir do segundo ano de sua emissão, e cuja utilização será 
definida em lei. " 
5° CF/88, art. 185: "São insuscetíveis de desapropriação para fins de reforma agrária: /-a pequena e média propriedade rnral, 
assim definida em lei, desde que seu proprietário não possua outra; !I- a propriedade produtiva. 
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3.3.1 Do Plano diretor. 
A Constituição Federal de 1988 em seu art. 182, § I" conceituao que venha a ser 
o Plano Diretor: "O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para os 
municípios de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. " 
"O plano diretor não é mera lei de uso do solo, mas instrumento 
definidor de toda a política de desenvolvimento, abrangendo todo o 
território municipal e não apenas a área urbana. É de desejar que seja 
incorporada a ótica do desenvolvimento sustentável. "51 
A política urbana de meio ambiente, pautada no Plano Diretor do município 
deverá observar parâmetros urbanísticos de interesse nacional ou regional, fixados em lei 
federal ou estadual, bem como as nonnas federais ou estaduais de proteção ambiental. 
Meirelles52 , (apud Mukai) em três oportunidades precisou o conceito de plano de 
desenvolvimento integrado: 
1. "O Plano Diretor ou Plano de desenvolvimento Integrado, 
como modernamente se diz, é o complexo de normas legais e 
diretrizes técnicas para o desenvolvimento global e constante 
do Município, sob os aspectos fisico, social, econômico e 
administrativo, desejado pela comunidade local. 
2. É o instromento técnico-legal definido dos objetivos de cada 
Municipalidade e por isso mesmo com supremacia sobre os 
outros, para orientar toda atividade da Administração e dos 
administrados nas realizações públicas e particulares que 
interessem ou afetem a coletividades. 
3. Na fixação dos objetivos e na orientação do desenvolvimento 
do Município é a lei suprema e geral que estabelece as 
prioridades nas realizações do governo local, conduz e ordena 
o crescimento da cidade, disciplina e controla as atividades 
urbanísticas em beneficio do bem-estar social. " 
01 PHILIPPI Jr., Arlindo; MAGLIO, Ivan Carlos; COIMBRA, José de Ávila Aguiar; FRANCO, Roberto Messias. Municípios e 
Meio Ambiente- perspectivas para a Municipalização da gestão ambiental no Brasil. Associação Nacional de Municípios e Meio 
Ambiente. 1999. 
52 MEIRELLES. Hely Lopes. Urbanismo e Plano diretor. Revista de Direito da PDF, 195;~8~. ------;:;::::;:-;:-:-;-1 
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O Plano Diretor foi regulamentado pelo Estatuto da Cidade, o qual esclarece que 
para· a elaboração do mesmo~ deverá se garantir a participação da.pOpulação. 
Lei 10.257/01, § 4°, art. 40: "No processo de elaboração do plano diretor e na 
fiscalização de sua implementação os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão: 
I - a promoção de audiências públicas e. debates com a participação da população e de 
associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 
11- a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 
111- o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidas. " 
Tal instrwnento deverá ser aprovado em forma de lei, pela Câmara Municipal (art. 
182, ! 0 , CF/88). 
Caso a lei que instituir o plano diretor for produzida sem esses requisitos legais, 
será inconstitucional, e, portanto, passível de anulação judiciaL 
"Todo plano urbanístico, aprovado por lei, obriga o município e os 
órgãos públicos federais, estaduais e metropolitanos à sua 
observância, assim como aos particulares estes, naqueles casos em 
que o plano contenha normas de imediato efeito concreto sobre suas 
propriedades e seu uso. Assim, podem ser nulos os atos municj;ais 
que contrariarem as normas e diretrizes dos planos urbanísticos. ' 3 
Com relação aos particulares os efeitos do plano são de ordem indireta: 
"Tendo em vista o caráter indicativo do plano em relação ao setor 
privado, e a natureza programática de seu conteúdo, pode-se afirmar 
de modo geral que o plano não constitui obrigação para o setor 
privado, a menos que seja muito específico em suas determinações, 
como pode ocorrer em planos que contenham diretrizes fisico-
territoriais mais particularizadas. Isso, contudo, não nos autoriza a 
dizer que inexiste qualquer forma de atuação do poder público no 
sentido de pôr em prática, perante os particulares, as proposições 
diretivas compreendidas em suas previsões. "54 
53 MUK.Al, Toshio. Direito Urbano-Ambiental Brasileiro. São Paulo: Dialética. 2002. 
54 ALVES, Alaor Caffé. Planejamento Metropolitano e Autonomia Municipal no Direito Brasileiro. São Paulo: Bushatsky, 1981. 
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De qualquer ·modo, um aspeCto é pacífico: em casos de prejuízos, a Prefeitura, 
pela transgressão do plano, deve indenizar o(s) prejudicado(s). Diz, com efeito, Alves (apud 
Mukai, 2002): 
"Naturalmente, a referência ao direito de exigir o cumprimento do 
plano ou de reparação dos prejuizos ocasionados não se postula senão 
em face de lesão que real, específica e caracterizada, não cumpra os 
seus objetivos, Ou deles se desvie,dando nascimento ao direito de 
reclamar seu cumprimento ou, em sua impossibilidade, ao de exigir a 
reparação de prejuízos ocorridos pelo não-cumprimento. "55 
"o plano é uma lei e, como tal, é um ato do Estado, cujo cumprimento 
ou não, pode lesar bens e direitos dos particulares, ante o qual há um 
legítimo direito à indenização. Não é, pois, um direito subjetivo, nem 
um interesse legítimo, nem o 'interesse à legalidade ', senão a lesão 
real, o possível caminho para [lXar a responsabilidade de uma 
d .. - d lifid "56 a mmzstraçao mo ema e p anz zca ora. 
Assim, a utilização do solo urbano fica condicionada às determinações legais 
expressas no Plano Diretor, bem como leis que o complementem, como por exemplo, lei de 
zoneamento ambiental, arborização, etc .. A lei federal, exige do proprietário do solo urbano não 
edificado, subutilizado ou não utilizado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena 
sucessivamente, de parcelamento ou edificação compulsórios, impostos sobre a propriedade 
predial e territorial urbana progressivo no tempo e desapropriação com pagamento mediante 
títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de 
até dez anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e 
os juros legais. 
A propriedade urbana pode ser desapropriada por dois motivos, um é a 
desapropriação comum, que pode ocorrer quando por utilidade ou necessidade pública ou por 
interesse social, nos moldes do art. 5°, XXIV57, e 182, § 3°58, mediante prévia e justa 
05 Ibidem. 
56 Ibidem. 
57 CF/88, art. 5°, XXIV: "a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por 
interesse social. mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os casos previstos nesta Constituição. " 
58 CF/88, art. 182, § 3°: "As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com prévia e justa indenização em dinheiro. " 
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indenização em dinheiro. A outra forma é a desapropriação-sanção, que é aquela destinada a 
punir o não cumprimento de obrigação ou ônus urbanístico impostos ao proprietário de terrenos 
urbanos fundados no princípio constitucional da função social da propriedade urbana: 
3.4 CUMPRJMENTO AO PRJNCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRJEDADE. 
V árias são os dispositivos legais que limitam o uso de propriedade para que esta 
cumpra efetivamente o princípio da função social. De tais dispositivos legais, o que interessa 
para estudo mais aprofundado, por ser justamente o tema do presente trabalho, é a limitação de 
uso da propriedade, no que tange à destinação de área de preservação permanente. 
Tanto o Código Florestal de 1934 (Decreto n." 23.793, de 23.01.1934, quanto o 
Código Florestal vigente atualmente, qual seja, a Lei 4. 771/65 com suas alterações, determinam 
como limitação de uso de propriedade a destinação de área de preservação permanente. 
Decreto n.0 23.793/34, art. 1°: "As florestas existentes no território nacional, 
consideradas em conjuncto, constituem bem de interesse commum a todos os habitantes, do 
paiz, exercendo-se os direitos de propriedade com as limitações que as leis em geral, e 
especialmente este código, estabelecem." 
Lei n.0 4.771/65, art. 1°: "As florestas existentes no território nacional e as demais 
formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse 
comum a todos os habitantes do país, exercendo-se os direitos de propriedade, com as 
limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem. " 
A grande diferença é que o Código Florestal anterior apenas regulava a matéria no 
que tange às áreas formadas por florestas, já o Código Florestal de 1965, dispõe acerca de 
florestas e demais vegetações. 
Além dessa diferença, há outra referente ao termo empregado, que no antigo 
Código Florestal denominava-se "florestas protetoras"59, no atual denomina-se "área de 
preservação permanente". 
Tal matéria será apresentada no seguinte capítulo. 
59 Decreto n.0 23.793/34, art. 4°: "Serão consideradas florestas protetoras as que, por sua localização, servirem conjunta ou 
separadamente para qualquer dos .fins seguintes: a) conservar o regime das águas; b) evitar a 
erosão das terras pela ação dos agentes naturais; c) fixar dunas. (. .. )" 
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4. DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE 
4.1 CONCEITO. 
O conceito de área de preservação permanente foi apresentado anos após a 
instituição do novo Código Florestal (lei 4.771/65). Somente com a Medida Provisória 1955/00 
é que se esclareceu o que seja Área de Preservação Permanente, dando-lhe o conceito técnico, 
pois antes da apresentação deste conceito, tais áreas eram apenas delimitadas pela localização, 
extensão e características ambientais, inexistia uma fundamentação teórica de sua função 
ambiental. 
Medida Provisória n. 1956, de 2000, em seu art. 1°, 11, apresenta o conceito de 
Área de preservação permanente, como "área protegida nos termos dos arts. 2° e 3° desta Lei, 
coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodversidade, o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;" 
Logo após, em 2001, lançou-se a Medida provisória n.' 2.166, que em seu artigo 
1° apresentou a mesma definição de área de preservação permanente dada na MP 1.956/00. Tal 
medida provisória permanece em vigor pautando-se no artigo 2° da Emenda Constitucional n. o 
32, de 11 de setembro de 200160 
Assim, como não há Medida Provisória ulterior que revogue a MP 2.166/01, 
tampouco deliberação do Congresso N acionai neste sentido, permanece vigorando o diploma 
do Executivo retromencionado. 
O legislador de 1965 tentou assimilar a área de preservação permanente com o 
quê se denominava de florestas protetoras no Código Florestal de 1934. Conforme Decreto 
23.793, de 23 de janeiro de 1934, art. 3°: "Serão consideradas florestas protetoras as que, por 
sua localização, servirem conjunta ou separadamente para qualquer dos fins seguintes: 
a) conservar o regime das águas; 
h) evitar erosão das terras pela ação dos agentes naturais; 
60 EC no 32/01: "As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação desta emenda continuam em vigor até que 
medida provisória ulterior as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso Nacional." 
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c) fixar dunas; 
d) auxiliar a defesa das fronteiras, de modo julgado necessário pelas autoridades militares; 
e) assegurar condições de salubridade pública; 
f) proteger sítios que por sua beleza mereçam ser conservados; 
g) asilar espécimes raros de fauna indígena." 
Lei Estadual do Rio Grande do Sul n°. 10.116/94 em seu artigo 38, conceituou as 
áreas de proteção e preservação permanente como: "São aquelas necessárias ao equilíbrio do 
meio ambiente e classificam-se segundo a legislação pertinente em: I -florestas e demais 
formas de vegetação natural; 
11- áreas de lazer, recreação e turismo; 
111- parques, reservas e estações ecológicas; 
IV- paisagens notáveis de topo de morros, independente da existência de vegetação; 
V- orla marítima e margens fluviais e lacustres. 61 " 
A Constituição do Estado de São Paulo/1989, em seu artigo 197, esclarece como 
sendo áreas de proteção permanente: 
"I- os rnanguezais; 
II- as nascentes, os mananciais e matas ciliares; 
III - as áreas que abriguem exemplares raros da fauna e da flora, bem corno aqueles que 
sirvam como local de pouso ou reprodução de migratórios; 
IV- as áreas estuarinas; 
V- as paisagens notáveis; 
VI- as cavidades naturais subterrâneas. " 
Artigo 198: "O Estado estabelecerá, mediante lei, os espaços definidos no inciso 
V do artigo anterior, a serem implantados como especialmente protegidos, bem como as 
restrições ao uso e ocupação desses espaços, considerando os seguintes principias: 
I- preservação e proteção da integridade de amostras de toda a diversidade de ecossistemas; 
61 CARDOSO, Artur Renato Albeche. Vocabulário Técnico de Termos Ambientais e sua Captulação Jurídica. POrto Alegre: 
Sérgio Antônio Fabris Editor. 2001 
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11-proteção do processo evolutivo das espécies; 
III- preservação e proteção dos recursos naturais." 
Assim, conforme o art. 1°, § 2° da lei 4.771/65 (que foi acrescentado pela MP 
2166/01), área de preservação pennanente é "área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o desta 
Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a fUnção ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem. a estabilidade geológica. a biodversidade. o fluxo gênico de fauna e 
flora. proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas:"(sem grifo no 
original) 
Importante analisar a Área de Preservação Permanente, pautando-se em sua 
função ambiental, qual seja, a elencada no art. 1° da lei 4.771165, pois o único motivo em se 
destinar tal área, limitando-se o uso de propriedade, cumprindo a função social da respectiva 
propriedade, é justamente, garantindo a função ambiental da área de preservação permanente, 
pois é justamente este o motivo de sua destinação, qual seja, a sua função ambiental. 
Basicamente a área de preservação permanente tem função hidrogeológica e 
antierosiva de vegetação. É dizer protetora das terras que revestem. 62 
A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81, em seu artigo 18, 
enquadrou as áreas de preservação permanente como sendo reservas e estações ecológicas, 
colocando-as sob a responsabilidade da SEMA. 
Tal artigo foi revogado pela Lei 9.985/00, Lei que cna o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação, confonne disposto em seu artigo 60. Assim, não há que se 
mencionar que as áreas de preservação permanente têm qualquer outro tipo de tratamento 
especial na legislação ambiental, que não seja as previstas no Código Florestal e em leis 
estaduais e municipais específicas ao assunto. 
Pelo Código Florestal atual, lei 4.771/65, com as alterações dadas pelas leis 
7.511/86 e 7.803/89, aponta-se duas espécies de área de preservação permanente, as que pelas 
características naturais e de localização que por força de lei, já são consideradas como tal, são 
62 SILVA, Marcus Vinícius Lopes. Informação apresentada em apostila utilizada como material de apoio em palestra sobre o 
Código Florestal lei n. 4771/65. 
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as elencadas no art. 2o do respectivo diploma legal, e as que dependem de ato do poder público 
para a sua constituição, conforme disposto no art. 3°. 
4.2 DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE LEGAIS (ART. 2", LEI 4.711/65). 
De fato, as Áreas de Preservação Permanente, elencadas nos arts. 2° da lei 
4.771165, com as alterações dadas pelas leis 7.511/86 e 7.803/89. 
"Art. 2 °; Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito 
desta Lei, as florestas e demais fonnas de vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rio ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais 
alta em faixa marginal cuja largura mínima seja: 
1) de 30 {irinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 
2) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 
(dez) metros a 50 (cinqüenta) metros de largura; 
3) de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 
(cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros; 
b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais e 
artificiais; 
c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos 
d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica. num raio 
mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura; 
d) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 
e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45o 
(quarenta e cinco graus), equivalente a 100% (cem por cento) na linha 
de maior declive; 
f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues; 
g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do 
relevo em faixa nunca inforior a 100 (cem) metros em projeções 
horizontais; 
h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que 
seja a vegetação. " 
No que tange às características da área de preservação permanente elencadas no 
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artigo 2°, estas são divididas em dois grupos, os das alíneas de "a" a "c" que são as que sua 
destinação visa diretamente a proteção dos recursos hídricos e as descritas nas alíneas de "d" a 
"h" que a destinação visa mediatamente a proteção do solo, evitando erosão. 
4.2.1 Das Áreas de Preservação Pennanente visando a proteção dos cursos d'água (art. 2°, 
alíneas "a", "b" e "c"). 
Referente às áreas que margeiam os recursos hídricos estas são divididas em duas, 
as que margeiam os cursos d'água (alínea "a") e as que margeiam os recursos hídricos estáveis 
ou represados (alíneas "b" e "c"). 
Tais áreas são comumente chamadas de "mata ciliar'', o termo não possui conceito 
legal, mas é amplamente utilizado por profissionais da área técnica, bem como pela sociedade 
civiL 
''Entende-se por mata ciliar aquela vegetação que se encontra 
nas margens dos cursos d'água, formada por um conjunto de árvores, 
arbustos, cipós e flores. Essas áreas são de fundamental importância 
para o gerenciamento ambiental, pois, além de contribuírem para a 
manutenção da qualidade dos recursos hídricos, funcionam como 
corredores úmidos entre as áreas agrícolas, favorecendo a proteção 
d 'd ., ... , a Vl a sz vestre. ~ 
"'A expressão mata ciliar surgiu por causa da semelhança entre 
a função dessa vegetação e a dos cílios humanos, pois da mesma 
maneira que o cílios protegem os olhos das impurezas do ar, a mata 
ciliar serve para depurar a água por meio da eliminação de 
agrotóxicos, pesticidas, resíduos químicos e outros tipos de sujeira 
despejadas nos rios e em outros reservatórios de água. ·M 
"A outra função da mata ciliar é auxiliar na fixação do solo por 
meio de suas inúmeras raízes, diminuindo o impacto das chuvas e 
fazendo com que rios, lagos, lagoas e nascentes fiquem protegidos das 
inundações. Ou seja, essa vegetação direciona a água diretamente 
para o solo e não para o curso ou o leito da água, evitando os 
desmoronamentos em época de chuva que anualmente acontecem. 
Além do mais, a mata ciliar também contribui para a sobrevivência e 
manutenção do fluxo gênico entre espécies animais e vegetais que 
habitam as faixas ciliares, ou mesmo fragmentos florestais maiores 
por elas conectados. "65 
63 ABREU, Alexandre Herculano; OLIVEIRA, Rodrigo. Regime Jurídico das Matas Ciliares. Disponível em 
http://www.mp.sc.gov.br, 2003. 
64 FALCÃO, Roberta Borges de Medeiros. Tribuna do Norte, Natal/RN, 6 de setembro de 2002, p:2. 
65 F AR! AS, Talden. Da edificação urbana à margem de rios e de outros reservatórios de água em face do código florestal. 
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4.2.1.1 Da alínea "a" 
O artigo 2" alínea "a" quando da publicação do Código Florestal em 1965, lei 
4 771, assim definia as áreas de preservação permanente elencadas na alínea "a": 
''Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, 
as florestas e demais fonnas de vegetação natural situadas: 
a) ao longo dos rios ou de outro qualquer curso d'água, em faixa 
marginal cuja largura mínima será: 
1. de 5 (cinco) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 
2. igual à metade da largura dos cursos que meçam de 10 (dez) a 200 
(duzentos) metros de distância entre as margens; 
3. de 100 (cem) metros para todos os cursos cuja largura seja superior a 
200 (duzentos) metros. " 
Tal artigo foi alterado pela lei TI0 • 7.511 de 7 de julho de 1986 e teve a extensão da 
respectiva área ampliada conforme os seguintes padrões: 
"Art. 2~ a, 
1. de 30 (trinta) metros para os rios de menos de 10 (dez) metros de 
largura; 
2. de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; 
3. de 100 (cem) metros para os cursos d'água que meçam entre 50 
(cinqüenta) e 100 (cem) metros de largura; 
4. de 150 (cento e cinqüenta) metros para os cursos d'água que possuam 
entre 100 (cem) e 200 (duzentos) metros de largura; 
5. igual distância entre as margens para os cursos d'água com largura 
superior a 200 (duzentos) metros;" 
Assim, diante do texto da referida lei de 1.986, ou seja, 21 anos após a 
promulgação do Código Florestal, o legislador no item 1 da alínea "a", sextuplicou a extensão 
da mata ciliar para os rios com largura menor que 1 O metros. 
No que se refere aos itens de 2 a 5 o legislador detalhou os cursos d'água sempre 
Revista de Direitos Difusos n° 22. Ocupação Territorial e Meio Ambiente lll. 
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em um intervalo de metragem entre 50 metros, criando assim, mais duas novas restrições ao uso 
de propriedade, especificando mais outros dois tipos de área de preservação permanente com 
caracteristica de mata ciliar. Alcançando assim, a extensão máxima de 200 metros. 
Importante ressaltar que até então não fora apresentado o conceito técnico jurídico 
do que representaria urna área de preservação permanente. Conforme mencionado, conceito 
este, que somente foi apresentado em 2000, com a Medida Provisória no. 1.955. 
O Código Florestal sofreu nova alteração no que se refere às áreas de preservação 
permanente, no ano de 1989, com a promulgação da lei 7.803, de 18 de julho de 1.989. Tal 
dispositivo legal conferiu ao art. 2° a seguinte redação: 
"Art. 2~ .... 
a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais 
alto em faixa marginal cuja largura mínima seja: 
1) de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) 
metros de largura; 
2) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 
(dez) a 50 (cinqüenta) metros de largura; 
3) de 100 (cem) metros para o curso d'água que tenham de 50 
(cinqüenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 
4) de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 
(duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura; 
5) de 500 (quinhentos) metros para os cursos que tenham largura 
superior a 600 (seiscentos) metros;" 
O legislador especificou o local para efetuar a medição, qual seja, "o seu nível 
mais alto", além de fazer algumas alterações nas rnetragens e nas respectivas larguras dos 
cursos d'água, também apresentou área de preservação permanente para cursos com 600 
(seiscentos) metros de largura. 
Não se discute a importância destas áreas no gerenciamento ambiental, 
protegendo o solo de processos erosivos, preservando a fauna e a flora. Daí o tratamento 
especial da pelo art. 2° do Código Florestal que considera estas áreas de preservação 
permanente, pelo só efeito da referida Lei. Importante que se analise a efetividade da função 
ambiental de tais áreas. 
Assim, observa-se que para proteção das águas correntes elencadas na alínea '"a", 
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a Lei 4.771165 estabeleceu limites métricos, levando em consideração a largura do curso 
d'água. Estas faixas de proteção sofreram alterações e acréscimos em sua redação, 
estabelecidas pela lei n." 7.511, de 7.7.1986 e alterados pela lei n." 7.803 de 18.7.1989, 
atualmente em vigor, que passaram, por exemplo, do mínimo de 5 (cinco) metros para 30 
(trinta) metros. 
4.2.1.2 Da alínea "b" 
No que se refere a alínea "b", o Código Florestal, lei 4.771/65, dispôs da seguinte 
forma: "ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;" 
Neste caso específico o legislador não definiu a extensão da área que deve ser 
destinada como de preservação permanente, assim criou-se um grande conflito a princípio 
administrativo de fiscalização, por conseguinte, judicial, pois a incerteza legal acaba por gerar o 
litígio judicial. 
A Resolução CONAMA 004/85, no seu artigo 3°, b, Il, verbis: "São reservas 
Ecológicas: (. .. ) h) as florestas e demais formas de vegetação natural situadas: (..J li - ao 
redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais, desde o seu nível mais 
alto medido horizontalmente, em faixa marginal cuja largura mínima será de 30 metros para r 
os que estejam situados em áreas urbanas; de 100 metros para os que estejam situados em 
áreas rurais, exceto os corpos d'água com até 20 hectares de supeificie, cuja faixa marginal 
Em 2003, o Conselho Nacional de Meio Ambiente, apresentou duas Resoluções 
tentando de alguma forma delimitar tais áreas, esclarecendo acerca da extensão para cada caso, 
baseando principalmente no critério diâmetro dos reservatórios. São as Resoluções 302 e 
303/03. 
Tais resoluções são inconstitucionais, pois restringem o uso de propriedade por 
meio de ato do Poder Executivo e não por previsão legal, conforme disposto no diploma 
constitucional. 
4.2.1.2.1 Da inconstitucionalidade das Resoluções CONAMA n." 04/85, 302 e 303/02. 
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No tratamento constitucional do direito de propriedade, inclusive pelo prisma da 
função social, os critérios de limitação territorial da propriedade não pode ser delegada ao 
Poder Executivo. 
O art. 225 da Constituição Federal esclarece que cabe ao poder público: 
"art. 225, III: definir, em todas as unidades da federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos , 
sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei 
vedada qualquer utilização que comprometa a integridade dos 
atributos que justifiquem sua proteção; 
VII- proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da [§L as práticas 
que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção 
de espécies ou submetam os animais à crueldade". 
Portanto, houve sedimentação constitucional do campo de reserva legal nas 
disciplinas vinculadas ao meio ambiente, diminuindo bastante o campo de delegação de 
competência legislativa outorgada ao Poder Executivo. 
1228, § 1": 
No mesmo sentido o Código Civil de 2002, dispôs acerca do assunto, em seu art. 
"O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as 
suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam 
preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a 
flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o 
patrimônio histórico e artístico, bem corno evitada a poluição do ar e 
das águas. " 
Toda a limitação do uso da propriedade deve ser feita na forma da lei, respeitando 
o princípio da legalidade. 
O CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente foi instituído pela Lei n". 
6.938/81, Política Nacional de Meio Ambiente, e está inserido no SISNAMA - Sistema 
Nacional de Meio Ambiente. 
O art. 8", VI VII, da Lei 6.938/81, esclarece em quais assuntos o CONAMA pode 
deliberar, sendo esse um órgão do Poder Executivo. 
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"Art. 8° Compete ao CONAMA: 
VI - estabelecer privativamente, normas e padrões de controle da 
poluição por veículos automotores, aeronaves e embarcações, 
mediante audiência dos Ministérios competentes; 
VII- estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à 
manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso 
racional dos recursos ambientais, prindpalmente os hídricos. " 
Verificando o disposto neste artigo, com os demais dispositivos legais que 
especificamente tratam do direito de propriedade, conclui-se que a atuação do CONAMA 
deverá estar dentro do limite da lei. 
O Tribunal Regional Federal da la região já se manifestou sobre o caso, tomando 
o tema pacífico: 
"Administrativo. IBAMA. Infração. Sanção Pecuniária. Legalidade. 
Os atos normativos oriundos de decretos-leis ou neles apoiados só têm 
valia se obrigados pela exceção constante do art. 25 do ADCT. 
Portaria do IBAMA que, derivada de delegação de competência 
contida em decreto-lei, em sentido formal e material, pode descrever 
infração e impor penalidades. 
Só a lei, em sentido formal e material, pode descrever infração e 
impor penalidades. 
apelo improvido. " 
(Vide PROC.: AC NUM: 0106272. ANO: 1996. UF: MG. TURMA: 4 
(Vide PROC.: AC NUM: 0106272. ANO: 1996. UF: MG. TURMA: 
4•. REL. Juíza Eliana Calmon. V.u., DW de 15-4-96. Seção 2, p. 
23.986; vide também AC n. 93.01.06105-8/GO e AC n. 93.0Ll4102-
7/GO.)" 
'"Administrativo IBAMA. Autuação e imposição de Sanção 
Administrativa. Decreto-lei n. 289167. Portaria n. 267/P. Emenda 
Constitucional n. 11/78 - art. 25. Delegação de Competência. 
Vedação. 
A delegação de competência prevista no Decreto-lei n. 289, de 28-2-
67, perdeu sua eficácia, ressalvados os efeitos dos atos já praticados, 
com a EC n. 11, de 13-10-78 (art. 3j. Efeitos análogos decorrentes do 
art. 25 do ADCT/88. 
Portaria n. 267/P, de 5-9-88-IBDF, não pode substituir, quando 
dispõe sobre penalidades administrativas, posto que fUndada em 
delegação de competência contida em diploma legal não recepcionada 
pela Constituição de 1998. 
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Improvimento da apelação. Confirmação da sentença. "" 
(Vide PROC.: AC NUM: 0132405. ANO: 1995. UF: MG. Turma: 4". 
Rel. Juiz 01indo Menezes, v.u., DJU de 28-11-94; vide também AC n. 
93.01.087685-GO). 
Tanto a limitação quanto a punição devem ser veiculadas na forma da lei em 
sentido fonnal e material, pois a CF/88, nestes termos, exige respeito ao princípio da reserva 
legal. 
Da mesma forma, em recente decisão, o mesmo Tribunal Regional Federal da 
Primeira Região, ao julgar a famosa Apelação Cível n. 1998.34.00.027682-0/DF, envolvendo a 
liberação da soja transgênica da Monsanto, em acórdão de lavra da Des. Fed. Selene Maria de 
Almeida, assim a analisou e decretou a respeito do alcance das Resoluções do CONAMA: 
"12. A Lei 6938/81 outorgou competência ao Conselho Nacional de 
Meio Ambiente - CONAMA para editar normas, critérios e padrões 
nacionais de controle e manutenção da qualidade do meio ambiente 
com vista ao uso racional dos recursos ambientais, principalmente os 
hídricos (inc. VII do art. 8) e também para editar normas e critérios 
para licenciamento de atividades efetivas ou potencialmente 
poluidoras, a ser concedido pelos Estados e supervisionado pelo 
Instituto Nacional do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis 
-IBAMA. 
13. O CONAMA editou a Resolução 1, de 23 de janeiro de 1988, que 
previa a elaboração do estudo de impacto ambiental para 
licenciamento, pelo órgão estadual competente e pela SEMA, em 
caráter supletivo, de uma série de atividades, exemplificativamente 
arroladas em dezoito incisos, conforme previa o art. 2~ Sendo a 
norma exemplificativa, previa o estudo para qualquer atividade, e não 
só daquelas que significasse alguma degradação do meio ambiente. 
14. Em 12 de abril de 1990, publicada pela lei 8.028, concedeu-se 
nova redação ao inciso li do art. 8 da lei 6.938!81, passando ele a ter 
redação já em conformidade com a Constituição de 1988: "I! -
determinar, quando julgar necessário, a realização de estudos das 
alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos 
públicos ou privados, requisitando dos órgãos federais, estaduais e 
municipais, bem assim as atividades privadas, as informações 
indispensáveis para apreciação dos estudos de impacto ambiental e 
respectivos relatórios, no caso de obras ou atividades de significativa 
degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
patrimônio nacional''. 
15. Em 19 de dezembro de 1997, o CONAMA editou a Resolução n. 
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237, publicada no DU de 22 de dezembro de 1997, adaptando a 
Resolução 1, de 23. 1. 98 às normas da Constituição Federal de 1988, 
no que se refere às competências para o licenciamento ambiental. O 
CONAMA, ao tratar do licenciamento para organismos geneticamente 
modificados (OGMs) no meio ambiente, para fins de pesquisa e 
comércio, nem sempre exige o estudo de impacto ambiental, que pode 
ser substituído "por outros estudos ambientais", o que está em 
conformidade com o inciso li do art. 8° da Lei 6.938/181, na redação 
da lei 8.028190, que facultou ao referido órgão exigir os "estudos das 
alternativas e das possíveis conseqüências ambientais dos projetos 
públicos ou provados ... " apenas quando julgar necessário. 
16. A Resolução tem que se adaptar à Constituição e não a 
Constituição à Resolucão. Se a Constituição diz ·que o estudo de 
impacto ambiental é obrigatório sempre que houver significativa 
degradação ambiental, não é possível se aplicar a Resolução que diz 
que o estudo de impacto ambiental é obrigatório em qualquer caso. 
Mesmo que a Resolução CONAMA 1186 não tivesse sido revogada 
pela Resolução CONAMA 237, de 19 de dezembro de 1997, não teria 
validade em face do que dispõe o inciso IV, d, § 1 ~ do artigo 225 da 
Constituição Federal de 1988." 
Outra importante decisão nesse aspecto, mas, mais precisamente sobre o tema 
Área de Preservação Permanente : 
"Descaracterização - Edificação de imóvel em área de preservação 
permanente ao redor de reservatório de água artificial- Limite da 
vedação que não foi estabelecido em lei, mas em resolução que foi 
revogada por outros atos administrativos posteriores - Ausência 
de constatação de qualquer atentado à floresta ou descumprimento 
de norma de proteção ambiental - Hipótese que dá ensejo ao 
trancamento da ação penal. 
Não caracteriza crime ambiental a edificação de imóvel em área de 
preservação permanente ao redor de reservatório de água artificial, se 
o limite da vedação não foi estabelecido em lei, mas em resolução que 
foi revogada por outros atos administrativos posteriores. Ademais, 
não foi constatado qualquer atentado à floresta ou descumprimento de 
normas de proteção ambiental, o que dá ensejo ao trancamento da 
ação penal. (Tacrim - 12a Câm.; HC n.0 449.284-5 - Mirante do 
Paranapanema; Rei. Juiz Pinheiro Franco; j. 15/9/2003; v.u.) RT 
819/599. 
O que se vê, portanto, é que o nosso Poder Judiciário, também em matéria ambiental, 
como não poderia ser diferente,consagra o princípio da legalidade, limitando o alcance e 
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vigência das Resoluções editadas pelo CONAMA ao que dispõem a Constituição Federal e a 
lei. 
Di Pietro66, assim define Resolução: 
"Além do decreto regulamentar, o poder normativo da administração 
ainda se expressa por meio de resoluções, portarias, deliberações, 
instruções, editadas por autoridades que não o Chefe do Executivo; 
estabelecem normas que têm alcance limitado ao âmbito de atuação 
do órgão expedidor. Há ainda os regimentos, pelos quais os órgãos 
estabelecem normas sobre o seu funcionamento interno. 
Em todas essas hipóteses, o ato normativo não pode contrariar a lei, 
nem criar direitos, impor obrigações, proibições, penalidades que nela 
não estejam previstos, sob pena de ofensa ao principio da legalidade 
(arts. 5~ li e 37, caput, da Constituição)." 
Contudo, as Resoluções CONAMA n. 04/85, 302 e 30312002 no que tange à 
limitação de uso de propriedade, impondo extensão de área a ser destinada como de 
preservação permanente, são inconstitucionais e ilegais. 
"Quando a norma deseja restringir o uso da propriedade, diz o grau 
de intervenção; incorreto qualquer procedimento diverso. Se em um 
momento não diz o grau de intervenção, devemos assumir que a 
preocupação é menor neste sentido. levando-nos a assumir que, na 
hipótese especifica da alínea "b ", 30 metros é o máximo permitido no 
caso de reservatórios (água parada) ".67 
Em relação à fundamentação técnica para explicar o porquê o legislador não se 
preocupou em delimitar a extensão da área a ser mantida como de preservação permanente, 
Moraes, menciona dois aspectos: 
1) água parada não causa erosão, nem transporta sedimentos; 
2) o reservatório não é mantido pela umidade que o circunda e sim pelo nível de água defluente 
de cursos d'água, estes já respeitando as regulamentações do art. 2°, alínea "a", de 1 a 5 da Lei 
4.771165. 
66 PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 1996. p. 74-75. 
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4.2.1.2.2 Terreno Reservado X Terrenos de Marinha X .Área de Preservação Permanente 
Importante esclarecer ainda as funções sobrepostas às áreas de preservação 
permanente localizadas às margens dos cursos d'água, como os Terrenos Reservados e os 
Terrenos de Marinha. 
O conceito de Terreno Reservado surgiu em 1867, com a Lei 1.507, que em seu 
artigo 39 dispôs: 
"fica reservada para servidão pública nas margens dos rios 
navegáveis e de que se fazem os navegáveis, fora do alcance das 
marés, salva as concessões legítimas feitas até a data da publicação 
da presente lei, a zona de sete braças contadas do ponto médio das 
enchentes ordinárias para o interior e o Governo autorizado para 
concedê-la em lotes razoáveis na forma das disposições sobre os 
terrenos da marinha". 
Em 1868, o Decreto 4.105, em seu artigo 1°, § 2°, novamente referiu-se aos 
terrenos reservados como forma de servidão: "como todos os que, banhados pelas águas dos 
ditos rios, fora do alcance das marés, vão até a distância de sete braças craveiras (15,4 
metros) para a parte da terra, contadas desde o ponto médio das enchentes ordinárias". 
O Código de Águas, Decreto n.0 24.643, de 1934, conceituou terrenos reservados 
como sendo os que: "banhados pelas correntes navegáveis, fora do alcance das marés, vão até a 
distância de 15 (quinze) metros para a parte de terra, contados o ponto médio das enchentes 
ordinárias." 
Os terrenos reservados são bens públicos dominicais quando não pertencerem por 
título legítimo a algum particular, conforme previsto no Código de Águas, art. 11: 
"São públicos dominicais, se não estiverem destinados ao uso comum, 
ou por algum título legitimo não pertencerem ao domínio particular: 
li- os terrenos reservados nas margens das correntes públicas de uso 
comum, bem como dos canais, lagos e lagoas da mesma espécie. Salvo 
quanto às correntes que, não sendo navegáveis nem flutuáveis, 
concorrem apenas para formar outras simplesmente flutuáveis, e não 
67 MORAES, Luís Carlos da Silva. Código Florestal Comentado. 3a ed. São Paulo: Atlas S.A. 2002. 
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navegáveis. " 
Os proprietários ribeirinhos podem utilizar esses terrenos quando tal uso não 
confrontar com o interesse público. 
Código de Águas, art. 11, § 2°: "Será tolerado o uso desses terrenos pelos 
ribeirinhos, principalmente os pequenos proprietários, que os cultivem, sempre que o mesmo 
não colidir por qualquer forma com o interesse público. " 
Código de Águas, artigo 31: "Pertencem aos Estados os terrenos reservados as 
margens das correntes e lagos navegáveis, si, por algum título, não forem do domínio federal, 
municipal ou particular. " 
O artigo 20 da Constituição Federal de 1988, elenca como sendo bem da União os 
terrenos marginais de lagos, rios e quaisquer correntes d'água: "São bens da União: 11 ~os 
lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem mais de 
um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território estrangeiro ou dele 
provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais." 
A Constituição do Estado de São Paulo apresentou em apartado à Constituição 
Federal, como sendo bem do Estado, os terrenos reservados, conforme artigo 8°, da 
Constituição Estadual: "Além dos indicados no art. 26 da Constituição Federal, incluem-se 
entre os bens do Estado os terrenos reservados às margens dos rios e lagos do seu domínio." 
Bens de Domínio Terrestre: 
Dentre os bens do domínio terrestre do solo convém distinguir e referir as terras 
devolutas, os terrenos de marinha, os terrenos marginais (ou ribeirinhos), os terrenos acrescidos 
e as ilhas. 
Além desses bens há outros, arrolados no art. 20 como bens da União: sítios 
arqueológicos e pré-históricos, terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (os que terão 
sobre elas posse permanente, conforme artigo 231, § 1°, da Constituição), recursos minerais, 
inclusive do subsolo, e também alguns bens subterrâneos, como as cavidades naturais 
subterrâneas, e submarinos, caso os recursos naturais da plataforma continental e da zona de 
exploração exclusiva. 
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"Terrenos reservados - Terrenos marginais, também chamados de 
reservados ou ribeirinhos, são bens públicos constituídos pelas faixas 
de terra à margem dos rios públicos livres da influência das marés, 
numa extensão de 15 m. contados da linha média das enchentes 
médias ordinán"as ", conforme o artigo 4o do Decreto-lei 9. 760 e o 
artigo 14 (Decreto 24.643, de 10.7.34). 
São de propriedade da União quando marginais de águas doces sitas em terras de 
domínio federal ou das que banhem mais de um Estado, sirvam de limite com outros países ou, 
ainda, se estendam a território estrangeiro ou dele provenham (art. 20, III, da Constituição). Por 
seguirem o destino dos rios, são de propriedade dos Estados quando não forem marginais de 
rios federais. 
"Em tempos houve quem, erroneamente, sustentasse que sobre eles não havia 
propriedade pública, mas apenas servidão pública. Hoje a matéria é pacífica, havendo súmula 
do STF n. o 479 reconhecendo o caráter público de tais bens, ao confirmar acórdão do TJSP (in 
RT 379/149) no qual a matéria fora exaustivamente aclarada pelo relator, Des. O. A. Bandeira 
de Mello, o qual, em trabalhos teón'cos anteriores, já havia examinado ex professo o assunto 
(in RDA 11117). De resto, hoje, no artigo 20, VII, da Constituição Federal, a questão está 
expressamente resolvida. "68 
Esclarece ainda o mesmo autor, sobre os terrenos acrescidos- "São os que, por 
aluvião ou por avulsão, se incorporam aos terrenos de marinha ou aos terrenos marginais, 
aquém do ponto a que chega o preamar médio ou do ponto médio das enchentes ordinárias, 
respectivamente, bem como a parte do álveo que se descobn'r por afastamento das águas (art. 
16 do Código de Águas). São bens dominicais se não estiverem destinados a uso comum e sua 
propriedade assiste à entidade pública titular do terreno a que aderiram, salvo se, por algum 
título legítimo estiverem em propriedade privada (§ 1 o do art. 16) ". 
Terrenos de marinha e seus acrescidos 
"Terrenos de marinha, assim denominados caracterizados "em uma 
profUndidade de 33 (trinta e três) metros medidos horizontalmente, 
68 MELLO, Celso Antônio Bandeira. Curso de Direito Administrativo. 14a edição. São Paulo: Malheiros, 2002. 
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para a parte da terra, da posição da linha do preamar médio de 1831: 
a) os situados no contihente, na costa marítima e nas margens dos rios 
e lagoas, até onde se faça seiltir a influência das marés; b) os que 
contornam as ilhas situadas em zona onde se faça sentir a influência 
das marés" (art. 2°, do Decreto-lei 9.760, de 05.09.1946) e os demais 
elencados nas alíneas ''b" a "f' do art. 1 o do mencionado texto legal. 
Nos termos do mesmo dispositivo, esse ponto refere-se ao estado do 
lugar no tempo da execução do artigo 15, § 4°, da Lei de 15.11.1831. 
Embora os conceitos façam referência às margens dos rios navegáveis, elas 
somente são incluídas no conceito de terreno de marinha se forem atingidas pela influência das 
marés, porque, em regra, as margens dos rios entram no conceito de terrenos reservados. 
A Constituição Federal de 1988 incluiu os terrenos de marinha entre os bens da 
União, confonne artigo 20, VII. 
Segundo Di Pietro, pautando-se na regulamentação dada pelo Decreto-Lei n. o 
9.760/46 e suas alterações, os terrenos de marinha possuem natureza de bens dominicais, já que 
podem ser objeto de exploração pelo poder público para obtenção de renda. Sua utilização pelo 
particular se faz sob regime de aforamento ou enfiteuse, pelo qual fica a União com o domínio 
direto e transfere ao enfiteuta o domínio útil, mediante pagamento de importância anual, 
denominada foro ou pensão. 
A mencionada autora esclarece ainda que a Constituição de 1988 revela a 
intenção de extinguir a enfiteuse, no artigo 49 das Disposições Transitórias; o dispositivo 
faculta aos foreiros, no caso de sua extinção, a remição dos aforamentos mediante aquisição do 
domínio direto; porém, determina que o mesmo instituto continuará a ser adotado nos terrenos 
de marinha e seus acrescidos, situados na faixa de segurança, a partir da orla marítima 
Note-se que a Constituição, nos dois dispositivos citados, faz menção aos terrenos 
de marinha e seus acrescidos, que também pertencem à União. 
Os terrenos acrescidos, como se verifica por esse dispositivo, tanto se formam 
para o lado do mar, em acréscimo aos terrenos de marinha, como para o lado do rio, em 
acréscimo aos terrenos reservados. Os primeiros pertencem à União (art. 20, VII, da 
Constituição). 
Os segundos podem pertencer ao particular ou constituir patrimônio público. Pelo 
artigo 538 do Código Civil, os acréscimos formados por depósitos e aterros naturais ou pelo 
desvio das águas, ainda que estes sejam navegáveis, pertencem aos donos dos terrenos 
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margmats. Porém, esse dispositivo foi alterado pelo Código de Águas, que faz a seguinte 
distinção, nos artigos 16, § 2°, e 17: os acréscimos que se formarem nas águas públicas 
dominicais são públicos dominicais se não estiverem destinados ao uso comum ou se por algum 
título legítimo não forem do domínio particular; e os acréscimos formados às margens das 
correntes comuns ou das correntes públicas de uso comum pertencem aos proprietários 
ribeirinhos. 
Os terrenos acrescidos são formados por aluvião ou artificialmente; artigo 16 do 
Código de Águas define aluvião como "os acréscimos que sucessiva e imperceptivelmente se 
fonnarem para a parte do mar e das correntes, aquém do ponto a que chega o preamar médio, 
ou do ponto médio das enchentes ordinárias, bem como a parte do álveo que se descobrir pelo 
afastamento das águas". 
Conforme ensina Nunes69 (apud Di Pietro, 2000), o dispositivo permite distinguir 
entre aluvião própria, resultante dos acréscimos, e a aluvião imprópria, decorrente do 
afastamento das águas. 
4.2.1.3 Das áreas de preservação permanente previstas no art. zo, alínea "c". 
No que se refere à alínea "c", o código Florestal de 1965, especificou o 
seguinte: "nas nascentes, mesmo nos chamados olhos d'água, seja qual for a sua situação 
topográfica" 
Com a alteração dada em 1989, o legislador esclareceu a extensão da área a ser 
destinada como de preservação permanente para essa alínea, além de acrescentar o termo 
"ainda que intermitentes", permanecendo o seguinte texto legal: 
"nas nascentes, ainda que intennitentes e nos chamados olhos d'água, qualquer que seja a sua 
situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinqüenta) metros de largura;" 
Vale esclarecer o significado técnico do que venha a ser nascentes e olhos d'água. 
Nascente: "local na superficie do terreno onde brota água subterrânea. O mesmo 
que surgência de água e olho de água "70 
Nascentes: "ponto ou área no solo ou numa rocha de onde a água flui 
69 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 12a edição. São Paulo: Atlas. 2000. 
70 NBR 10703/89, p. 30 
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naturalmente para a superfície do terreno ou para uma massa de água" LE n. 11.520/00, art. 
14, inciso XXXII. 
Olho d'água, nascente: "local onde se verifica o aparecimento de água por 
afloramento do lenço/freático;" 71 
Resolução CONAMA n. 303, de 20 de março de 2002: "art. r 11- nascente ou 
olho d'água: local onde afiara naturalmente, mesmo que de forma intermitente, a água 
subterrânea. " 
Resolução CONAMA n. 004, de 18 de setembro de 1985, art. 2", "d", olho 
d'água, "nascente: local onde se verifica o aparecimento de água por afloramento do lençol 
freático. " 
4.3 DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE ELENCADAS NAS ALÍNEAS "D" 
A "H". VISANDO DIRETAMENTE A PROTEÇÃO DO SOLO. 
4.3.1 Da alínea ''d"- no topo de morros. montes. montanhas e serras 
Montanha: Grande elevação do terreno, com cota em relação a base superior a 
300 (trezentos) metros e freqüentemente formada por agrupamentos de morros; 
Base de morro, monte ou montanha - plano horizontal definido por planície ou superfície de 
lençol d'água adjacente ou nos relevos ondulados, pela cota da depressão mais baixa ao seu 
redor;" 
Monte ou morro: "elevação do terreno com cota do topo em relação a base entre 
50(cinqüenta) a 300 (trezentos) metros e encostas com declividade superior a 30% 
(aproximadamente 17) na linha de maior declividade; o termo "monte" se aplica de ordinário 
a elevação isoladas na paisagem; "72 
Serra: "vocábulo usado de maneira ampla para terrenos acidentados com fortes 
desníveis, freqüentemente aplicados a escarpas assimétricas possuindo uma vertente abrupta e 
outra menos inclinada; "73 
71 CARDOSO, Artur Renato Albeche. Vocabulário técnico de termos ambientais e sua capitulação jurídica. Porto Alegre: 
Sérgio Antônio Fabris Editor. 2001. 
72 Resolução CONAMA 004/85, art. 2, alínea "g". 
73 Resolução CONAMA 004/85, art. 2°, alínea "h". 
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4.3.2 Da alínea "e": "nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45~ 
equivalente a I 00% da linha de maior declive;" 
4.3.3 Da alínea "f': nas restingas, "como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;" 
Restinga: acumulação arenosa litorânea, paralela à linha da costa, de. forma 
geralmente alongada, produzida por sedimentos transportados pelo mar, onde se encontram 
associações vegetais mistas características, comumente conhecidas como ''vegetação de 
restingas"; 
Guerra74 (apud Machado, 2002) conceitua restinga como "ilha alongada, faixa ou 
língua de areia, depositada paralelamente ao litoral graças ao dinamismo destrutivo e 
construtivo das águas oceânicas ". 
O conceito de duna apresentado pela Resolução CONAMA n. 0 04/85. 
Conceito dado pela resolução CONAMA 303, de março de 2002: 
"restinga: depósito arenoso paralelo a linha da costa, de forma 
geralmente alongada, produzido por processos de sedimentação, onde 
se encontram di.forentes comunidades que recebem influência marinha, 
também consideradas comunidades edáficas por dependerem mais da 
natureza do substrato do que do clima. A cobertura vegetal nas 
restingas ocorrem mosaico, e encontram-se em praias, cordões 
arenosos, dunas e depressões, apresentado, de acordo com estágio 
sucessional, extrato herbáceo, arbustivos e arbóreo, este último mais 
interiorizado;" 
74 GUERR.A., Antônio. Dicionário Geológico--Geomorfológico. 6" edição. Revista e atualizada por Amélia Teixeira Guerra e 
Antônio Guerra Rio de Janeiro, IBGE, 1978. 
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A dimensão das restingas deve ser fixada em lei, e,. a lei 4.771/65 não apresentou. 
Conforme Machado, enquanto tal não for feito, constatando-se interesse na preservação de 
determinada restinga, o caminho será sua desapropriação por interesse público. 
Duna; formação arenosa produzida pela ação dos ventos no todo, ou em parte, 
estabilizada oufv:ada pela vegetação75 ; 
Dunas "são montes de areias móveis, depositados pela ação do vento 
dominante "76 
Segundo Machado, o conceito de duna apresentado pela Resolução CONAMA n°. 
04/85 é incompleto, pois não é qualquer formação arenosa que caracteriza uma dWla, pois é 
preciso que haja uma elevação por pequena que seja e, de outro lado, a vegetação pode estar 
ausente totalmente. 
maneua 
Assim, em 2002, o CONAMA alterou apresentando o conceito de duna, de 
mats completa. 
''Duna: unidade geomorfológica de constituição predominante 
arenosa, com aparência de cômoro ou colina, produzida pela ação dos 
ventos, situada no litoral ou no interior do continente, podendo estar 
recoberta, ou não, por vegetação. " 
Manguezal: ecossistema litorâneo que ocorre em terrenos baixos, 
sujeitos à ação das marés, formado por vasas lodosas recentes ou 
arenosas, às quais se associa, predominantemente, a vegetação 
natural conhecida como mangue, com influência jlúvio-marinha, 
típica de solos limosos de regiões estuarinas e com dispersão 
descontínua ao longo da costa basileira, entre os estados do Amapá e 
Santa Catarina/7 
4.3.4 Da alínea "g": "nas bordas dos tabuleiros ou chapadas" (Lei 4771/65 sem alteração) 
75 Resolução CONAMA 004/85. 
ió GUERRA, Antônio. Dicionário Geológico-Geomotfológico. 6a edição. Revista e atualizada por Amélia Teixeira Guerra e 
Antônio Guerra. Rio de Janeiro, IBGE, 1978 
77 Resolução CONAMA n° 303, de 20 de março de 2002, artigo 20, IX. 
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Tal alínea foi alterada pela lei 7.803/89 e passou a te! a seguinte redação: "nas 
bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca 
inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais;" 
O conceito de •4Jorda de tabuleiro" a princípio, foi apresentado na Resolução 
CONAMA 004/85: "borda de tabuleiro ou chapada -locais onde tais formações topográficas 
terminam por declive abrupto, com inclinação superior a 100% (cem por cento) ou 45 
(quarenta e cinco) graus;" 
Resolução CONAMA 004/85, alínea "q": "Tabuleiro ou chapada: formas 
topográficas que se assemelham a planaltos, com declividade média inferior a 10% 
(aproximadamente 6} e extensão superior a 1 O (dez) hectares, terminadas de forma abrupta; a 
"chapada " se caracteriza por grandes superfícies a mais de 600 (seiscentos) metros de 
altitude;" 
Redefinida na Resolução CONAMA n. 303, de 20 de março de 2002: art. 2", XI: 
"tabuleiro ou chapada: paisagem de topografia plana, com declividade média inferior a dez 
por cento, aproximadamente seis graus e superfície superior a dez hectares, terminada de 
forma abrupta em escarpa, caracterizando-se a chapada por grandes superficies a mais de 
seiscentos metros de altitude." 
4.3.5 Da alínea "h": "em altitude superior a 1800 (mil e oitocentos) metros, nos campos 
naturais ou artificiais, as florestas nativas e as vegetações campestres. " 
Dispositivo legal alterado pela lei 7.803/89, passando a ter a seguinte redação: 
"em altitude superior a 1800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que seja a vegetação." 
4.4 BREVES CONSIDERAÇÕES: 
A questão toda é que o legislador se ateve somente no que tange a extensão da 
área, quando das matas ciliares, e embasou-se para delimitar a área, justamente na largura dos 
cursos d'água, independente se esta cumpre ou não a sua função ambiental. 
Isso se deu, até porquê, quando da instituição da caracterização da Área de 
Preservação Permanente, não se tinha expressamente, a função ambiental dessa área. 
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A função ambiental da Área de Preservação Permanente somente foi conceituada 
em 2000, sendo que todas as suas características, bem como dimensões, foram apontadas 
anteriormente ao referido ano, as áreas de preservação permanente foram delimita~as em 1965 
e alteradas ou complementadas em 1986 e 1989. 
Observa-se que o legislador ao menos sabia ao certo o quê deveria ou necessitaria 
que fosse preservado, mas instituiu sem qualquer fundamentação técnica ou teórica as áreas de 
preservação permanente, para somente, anos após de tal apresentação, apontar a conceituação e 
a função ambiental de tais áreas. 
Ora, se determinada propriedade possui estabilidade geológica e cumpre as 
funções ambientais da área de preservação permanente, em área de extensão inferior ao previsto 
no Código Florestal, porquê, então, fixar tais extensões? 
Importante ressaltar que primeiramente se instituiu a Área de Preservação 
Permanente, para somente após vários anos, se conceituar a sua função ambiental, qual seja, o 
motivo social/ambiental pelo qual a propriedade terá seu uso 11limitado". Assim, pode-se 
concluir que independente da extensão da Área de Preservação Permanente, deverá esta 
primeiramente cumprir a sua função ambiental. 
4.5 DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE INSTITUÍDAS PELO PODER 
PÚBLICO. (Código Florestal, art. 3°) 
O artigo 3o do Código Florestal dispõe sobre as áreas de preservação permanente 
instituídas por ato do poder público. 
""Consideram-se, ainda, de preservação permanente, quando 
assim declaradas por ato do poder público, as florestas e demais 
formas de vegetação natural destinadas: 
a) a atenuar a erosão das terras; 
b) a fixar dunas; 
c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias; 
d) a auxiliar a defesa do território nacional, a critério das autoridades 
militares; 
e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou 
histórico; 
f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção; 
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g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas; 
h) a assegurar condições de bem-estar público. 
§ 1 o A supressão total ou parcial de florestas e demais formas de 
vegetação permanente de que trata esta Lei, devidamente 
caracterizada em procedimento administrativo próprio e com prévia 
autorização do órgão federal de meio ambiente, somente será 
admitida quando necessária à exeçução de obras, planos, atividades 
ou projetos de utilidade pública ou interesse social, sem prejuízo do 
licenciamento a ser procedido pelo órgão ambiental competente. 
§ 2a Por ocasião da análise do licenciamento, o órgão licenciador 
indicará as medidas de compensação ambiental que deverão ser 
adotadas pelo empreendedor sempre que possível. 
§ 3 o As florestas que integram o patrimônio indígena ficam sujeitas ao 
regime de preservação permanente (letra 'g ') pelo só efeito desta 
Lei." 
Não iremos adentrar na matéria da ocorrência da atividade mineradora nas 
florestas que integram o patrimônio indígena, mesmo estas sendo consideradas de preservação 
permanente. 
Aliás, o foco do presente trabalho são as intervenções pela atividade mineradora 
em áreas de preservação permanente elencadas no art. zo, do Código Florestal, até porquê, 
entende-se que o artigo 3° "capuf', do Código Florestal, foi tacitamente revogado, com o 
advento da Lei 9.985/00. Lei esta, que cria o Sistema Nacional de Unidades de Conservação. 
4.6 DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE LOCALIZADAS EM ÁREA 
URBANA. 
4.6.1 Da Lei 6. 766/79 
O Código Florestal de 1965, não fazia qualquer menção no que tange a área de 
preservação permanente inserida em área urbana. O que é até lógico, pois naquela época o país 
vivia o início da urbanização, que teve o seu auge na década de 70, por enquanto na década de 
60 a realidade era de maior população localizada na zona rural, dava-se o início do êxodo 
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Em 1979, com o advento da Lei de Parcelamento do Solo Urbano, lei 6.766179, 
apenas se disciplinou as áreas de preservação permanente urbanas consideradas corno matas 
ciliares, quais sejam, as áreas localizadas no entorno das águas correntes e donnentes. 
Lei 6.766/79, art 4°, 111: "ao longo das águas correntes e dormentes e das faixas 
de domínio público das rodovias e ferrovias, será obrigatória a reserva de uma faixa não-
edificável de 15 (quinze) metros de cada lado, salvo maiores exigências da lei especifica;" 
Atualmente há projeto de lei tramitando na Câmara dos Deputados visando 
justamente alterar a lei 6.766/79, concedendo-a uma efetividade maior com a realidade 
econômica, social, ambiental e cultural urbana. 
Assim, importante trazer a baila as possíveis alterações na lei 6.766179, 
limitadamente, no que se refere às áreas de preservação permanente inseridas no contexto 
urbano. 
O projeto de lei 3.057, de 2000, e seus apensos79 , dispõe que as áreas de 
preservação permanente, quando não se conseguir permissão para sua supressão, poderão ser 
utilizadas como espaços livres de uso público ou de uso comum dos condôminos, conforme 
critério do órgão administrativo inserido no SISNAMA- Sistema Nacional de Meio Ambiente. 
Importante esclarecer que tais procedimentos, segundo o Projeto de Lei, 
necessitarão de autorização do órgão ambiental competente, que se manifestará oportunamente 
em processo administrativo de licenciamento ambiental para efetivação do empreendimento. 
Salienta-se que o PL apresentado, vislumbra de certa forma, a utilização das 
APP's em área urbana, conforme transcurso de processo administrativo, conforme o crivo do 
órgão técnico competente. 
Assim, nos casos em que não autorizada a supressão da APP, ainda asstm, 
poderão estas serem utilizadas pela coletividade ou comumente pelos condôminos. 
No que se refere à metragem da área de preservação pennanente, o respectivo PL 
18 
"Podemos dizer que rw Brasil o fenômeno da urbanização intensificou-se nos idos da década de 60, sendo tal período 
conhecido como de migração do meio rnral para o meio urbano. Já na década de 70 o crescimento da população urbana superou 
o da população total, e que nos idos de 80 cresce mais de 40%. enquanto o aumento da população brasileira total foi de 27%" 
FIORILLO, Celso Antônio Pacheco.Manual de Direito Ambiental e Legislação Aplicável. 2' edição revisada. São Paulo: Max 
Limonad. 
19 Autor: Deputado Bispo Wanclerval; Relator: Dr. Evilásio. (Apensos: PL 5.499/01, PL 5.894/01, PL 6.180/02, PL 6.220/02, PL 
7.363/02, PL 550/03, PL 754/03 PL 1.001/03, PL 2.454/03, PL 2.699/03 e PL 3.403/04). Disponível no site: www.camara.com.br. 
Acesso em: agosto/2005. 
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dispõe que a metragem para as matas ciliares, entorno de águas correntes e dormentes, será a 
faixa mínima de 15 metros, sendo que o município poderá legislar acerca do assunto, mas 
respeitar-se-á a metragem mínima. Apenas, exclui-se as nascentes e restingas, para as quais o 
PL não apresenta metragem, apenas esclarece que para esses casos, deverá ser aplicada a 
legislação ambiental. 
4.6.2 Autonomia do Município 
Com o advento da Constituição Federal de 1988, em seu artigo 30, incisos I e 
VIII, concedeu ao município autonomia para legislar e disciplinar o uso e ocupação de seu solo, 
para tanto apresentou em seu artigo 182, § I 0 , o Plano Diretor. 
Assim, um ano após a Constituição Federal, que apresentou importante 
instrumento de planejamento, gerenciamento e gestão das cidades, qual seja. o Plano Diretor, o 
Código Florestal, dada alteração pela lei 7.803/89, passou a disciplinar acerca das áreas de 
preservação pennanente localizadas em área urbana. Para tanto apresentou o parágrafo único do 
art. 2°, com a seguinte redação: 
Lei 4.771/65, art. 2°, parágrafo único: "No caso de áreas urbanas, assim 
entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal, e nas regiões 
metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, obserVar-se-á o 
disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e 
limites a que se refere este artigo." 
Dessa fonna, o legislador eliminou qualquer dúvida no que tange à competência 
para disciplinar o planejamento, o uso e ocupação do solo urbano, bem como a limitação das 
áreas de preservação pennanente inseridas em área urbana. 
4.6.2.1 Da competência do município para legislar acerca das áreas de preservação pennanente 
localizadas em perímetro urbano. 
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Com o advento da Constituição Federal de 1988, o município passou a ter 
autonomia para legislar acerca do ordenamento urbano. 
Art. 30, Constituição Federal de 1988: "Compete aos Municípios: 
I -legislar sobre assuntos de interesse local; ... 
VIII - promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, 
mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e 
ocupação do solo urbano;" 
A Constituição Federal inovou em matéria ambiental, pois tratou a competência 
de se legislar em caráter concorrente, e reservou para a União, o monopólio de legislar em 
outros setores como águas, energia, jazidas, minas, outros recursos minerais, atividades 
nucleares de qualquer natureza (art. 22, CF /88). 
Na Federação brasileir~ o Município ocupa hoje uma posição de destaque, muito 
embora complexa. Com a Constituição de I 988, o Município atingiu grau de importância 
impensável nos sistemas constitucionais anteriores. Não há dúvida de que ao Município foi 
atribuída uma ampla competência legislativa. 
Importante esclarecer o que seja interesse local, uma vez que o Município possui, 
como vimos, total autonomia para disciplinar acerca de assuntos de interesse local. 
Nesse aspecto, SILVEIRA 80 esclarece acerca da expressão interesse local pode 
parecer vaga, mas deve ser entendida como sendo o interesse ligado de forma direta e imediata 
à sociedade municipal, cujo atendimento não pode ficar na dependência de autoridades 
distantes do grupo, que não vivem os problemas locais. 
"Interesse local, no entanto, não significa interesse privativo, ou 
único, até porque tudo o que é de interesse do Município, interessa 
também, de forma mais ou menos efetiva, ao Estado-membro e à 
União; da mesma forma, todo interesse nacional ou regional, de uma 
forma ou de outra, afeta também os interesses locais. Segundo Bastos 
(apud Silveira, 2000), "não se trata de interesse exclusivo, visto de 
qualquer maneira, mais ou menos direta, por repercutir nos interesses 
da comunidade nacional. Sendo o Município parte de uma 
80 SILVEIRA. Renata Marcheti. Controle Jurisdicional da Constitucionalidade e as peculiaridades relativas às leis e atos 
normativos municipais. 2000. Dissertação (Mestrado em Direito Constitucional)- Pontifícia Universidade Católica- PU C. São 
Paulo. 2000, p. 2211229. 
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coletividade maior, [. . .} o beneficio trazido a uma parte do todo 
acresce a este próprio todo". 81 
Celso Antônio Bandeira de Mello ensina, ainda, que a matéria de competência da 
União pode ter ressonância no plano não obstante, o Município não pode dispor sobre o 
conteúdo de tais matérias, cabendo-lhe apenas disciplinar seu desempenho de forma compatível 
com a vida locaL 
A identificação do âmbito do interesse local é que vai definir a competência sobre 
a matéria, o que será determinado casuisticamente, sucwnbindo, nestes casos, a competência 
estadual e a federal. Assim, a amplitude do que seja 'interesse local' só pode ser definida tendo 
em vista a situação concreta, pois, para cada local ter-se-á um rol diferente de assuntos assim 
classificados, sempre lembrando, no entanto, que não se trata de interesse exclusivo do 
Município, mas interesse predominantemente afeto à população do lugar. 
Deve, é evidente, ser a norma municipal compatível com as normas já adotadas 
pela União e pelo Estado, se a estas entidades tiver sido atribuída a competência a respeito da 
matéria. 
4.6.2.2 O Município e a aplicação da legislação federal e estadual ambiental 
Embora a Constituição Federal, em seu artigo 24 82, tenha conferido competência 
concorrente à União e aos Estados, além de ao Distrito Federal, para legislar sobre Urbarústico, 
poder-se-á concluir, que os Municípios, dentro da competência para dispor sobre assuntos de 
interesse local, deverão também disciplinar o mesmo tema, adequando a legislação federal e 
estadual à realidade local. 
A União editará suas regras gerais, o Estado, as normas de interesse regional, e 
finalmente, ao Município caberá, sem confrontar aquelas, promulgar as regras locais. 
Dessa forma, a previsão contida no art. 30, incisos I e 11, da Constituição, 
apresenta-se como a válvula de escape, como a regra permissiva que faltava para wna perfeita 
81 BASTOS, Celso Seixas Rlbeiro. Curso de direito constitucional, !Sa ed .. São Paulo: Saraiva. 1994. 
32 CF/88, art. 24: "Compele à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: I- direito tributário, 
financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico. " 
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integração e harmonia entre os entes federativos, facultando ao Município legislar sobre 
assuntos predominantes e fundamentalmente de interesse local, como são os temas de Direito 
Urbarústico. 
"Não se pode conceber uma lei de posturas nacional que venha a [LXar 
os mesmos índices urbanísticos para as regiões mais dispares de um 
país que se destaca por sua diversidade cultural e geográfica. 
Índices de- permeabilização, de área construída, de área verde 
preservada, de recuos e o próprio limite ao direito de construir 
deverão ser definidos ante a realidade de cada localidade. Mesmo 
dentro de um único Município, referidos índices serão diversos. 
Portanto - não há dúvida - cabe ao Município e, aliás, a nenhum 
outro ente da Federação, dispor sobre limitações especificas à 
propriedade, em especial, sobre as posturas municipais e o 
zoneamento .. ,.SJ 
A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81, em seu art. 6°, V e § 2°84, 
institui o SISNAMA - sistema Nacional de Meio Ambiente e confere aos municípios 
estabelecer nonnas e padrões supletivos e complementares aos apresentados pela União, 
Estados e Distrito Federal: 
A Constituição Federal destinou dois artigos para disciplinarem o ordenamento 
urbano os arts. 182 e 183, buscando dessa foram, ordenar o desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes. 
Para efetivar tal objetivo apresentou-se o instrumento legal/prático de 
gerenciamento, planejamento e desenvolvimento das cidades, o denominado Plano Diretor. 
Exigido para os municípios com mais de 20.000 habitantes, instituído pela Constituição Federal 
de 1988, no art. 182 e regulamentado pela Lei denominada Estatuto da Cidade. 
33 MAXIMIANO, Vitore André Zílio. Competência Municipal em matéria de urbanismo. Revista de Direitos Difusos n.0 26. 
''Temas Polêmicos 11". São Paulo: Revistados Tribunais. Julho-Agosto-2004. 
84 Lei 6.938/81, art. 6°, V,§ r: "Os órgãos e entidades da União, das Estados, da Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios, bem como as fondações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade 
ambiental. constituirão o Sistema Nacional de Meio Ambiente- SISNAMA, assim estruturado: (. .. ) V- Órgãos locais: os órgãos 
ou entidades municipais responsáveis pelo controle e fiscalização dessas atividades. nas suas respectivas áreas de jurisdição. 
§ 2a Os municípios. observadas as normas e padrOes federais e estaduais, elaborarão normas supletivas e complementares e 
padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA ". 
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4.6.2.3 Do Plano Diretor 
A Lei 10.257, de 10 de julho de 2001, Estatuto da Cidade, regulamentou os art. 182 e 183 da 
CF, estabelecendo diretrizes gerais da política urbana. 
O § 2", do art. 40, da lei 10.257/01 prevê que "o plano diretor deverá englobar o 
território do município como um todo. O legislador quis deixar claro que o Plano Diretor 
envolve campo/cidade, ou seja, os trabalhadores rurais, a propriedade rural, etc. Apesar de 
ocorrer essa menção, todo o corpo do dispositivo legal é voltado para área urbana, como por 
exemplo os capítulos titulados: "Dos instrumentos da Política Urbana"; "Da Gestão 
Democrática da Cidade", etc. 
Importante deixar claro que ao falarmos em Plano Diretor, tratamos de Plano 
Diretor Municipal e não de Plano Diretor Urbanístico. 
Silva85 esclarece: 
"11. Conteúdo e eficácia da lei do Plano Diretor 
25. O conteúdo da lei do plano corresponde, em princzpw, ao 
conteúdo do próprio plano. Cuidará da fixação dos objetivos e 
diretrizes básicas. Estabelecerá as normas ordenadoras e 
disciplinadoras pertinentes ao planejamento territoriaL Definirá as 
áreas urbanas, urbanizáveis e de expansão urbana. Disporá sobre a 
ordenação do solo, estabelecendo as regras fundamentais do uso do 
solo, incluindo o parcelamento, o zoneamento, o sistema de 
circulação, enfim sobre aqueles três sistemas antes indicados: Sistema 
Viário, Sistema de Zoneamento e Sistema de Lazer e Recreação. 
26. Tais normas já podem conter em si todos os elementos para sua 
eficácia e aplicação imediata, com o que os efeitos do plano se 
manifestarão diretamente vinculantes para os órgãos públicos e para 
os particulares. Mas, em alguns casos, a lei do plano pode deixar 
certas disposições para atuação ulterior, mediante leis especiais, por 
exemplo, sobre uso do solo, edificações." 
Neste sentido Prier (apud Fiorillo e Rodrigues, 1999)86: "Aucune définition 
85 SILVA, José Afonso. Direito Urbanísitco brasileiro. 2a edição. São Paulo: Malheiros, 1995. p. 130. 
86 Prier, Michel. Droit de l"Environnement. 3a edição. Dalloz, Paris, 1996, p. 278. 
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juridique de la fôret ne peut être donnée. L 'imbrication actuelle des fôrets, bois, espaces 
boisés, espaces verts est te l/e qu 'i/ este souvent difficile de déterminer quand um bois devient 
forêt relevant du c ode forestier et quand i/ n 'est qu 'un espace bois é, soumis éventuellement au 
code de I 'urbanisme" 
Na nossa legislação, ainda que se trate de floresta, mas situada nos espaços 
urbanos, a tutela desse bem ambiental será submetida à disciplina do Município, por via do seu 
plano diretor urbano (art. 2", parágrafo único, do Código Florestal). 
4.6.2.4 Aplicação do Código Florestal em Áreas Urbanas 
Existe, realmente, uma controvérsia muito grande a respeito do 
assunto. Há alguns precedentes. Em São Paulo existem dois 
entendimentos antagônicos do próprio Ministério Público, e se tem um 
parecer normativo do Procurador-Chefe da Consultoria Jurídica da 
Secretaria de Meio Ambiente, entendendo que o Código Florestal não 
se aplica a área urbana se houver lei local de uso do solo 
disciplinando a questão de um modo diferente, daí o porquê dizer-se 
que a Lei de Uso e Ocupação do Solo é muito importante nessa 
matéria. E, se não a houvesse, aplicar-se-iam as restrições da Lei 
Lehmann (Lei federal 6766179), que dispõe sobre uso e parcelamento 
do solo. Esta é uma questão em aberto. A Secretaria de Meio Ambiente 
do Estado de São Paulo tem vigorado este entendimento, ou seja, da 
inaplicabilidade do Código Florestal nas áreas urbanas. 87 ~ 
Tanto o município tem competência para disciplinar acerca de área de preservação 
pennanente localizada em seu território, que a previsão do Código Florestal, art. 4o , § 2o88, 
esclarece que em se tratando de APP em localizada em área urbana, o município terá 
competência para autorizar ou não a intervenção. 
"O solo urbano destina-se ao exercício das funções sociais da cidade, 
a7 PHILIPPI Jr, Arlindo; MAGLIO, Ivan Carlos; COIMBRA, José de Ávila Aguiar, FRANCO, Roberto Messias. 
Município e Meio Ambiente: da Gestão Ambiental no Brasil. Associação Nacional de Municípios e Meio Ambiente. 
São Paulo. 1999, página 46. 
as Lei 4.771/65, Art. 4", § 2": "A supressão lk vegetação em área de preservação permanente situada em área urbana 
dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua oonselho de meio ambiente com 
caráter deliberativo e plano diretor. mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual comPetente fUndamentada em 
parecer técnico. " 
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basicamente ao cumprimento das chamadas "funções elementares" do 
urbanismo: habitar, cii-cular e recrear. Seu manejo é função do Plano 
Diretor municipal e de outras· normas urbanísticas de uso e controle 
do solo, tal como consta da Constituição Federal, segundo a qual é da 
competência dos Municípios promover o adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, parcelamento e 
da ocupação do solo urbano (art. 30, VIII), cumprindo também ao 
Poder Público municipal, mediante lei especifica para área incluída 
no Plano Diretor, exigir do proprietário do solo urbano não edificado, 
subutilizado ou não utilizado que promova o seu adequado 
aproveitamento, sob as sanções referidas no art. 182, § 4~ da mesma 
Carta Magna. 
As grandes obras urbanas constituem sérios impactos ambientais, daí 
por que a questão ambiental tem que ser, hoje, um pressupos.to 
orientador da disciplina urbanística do território. 89" 
4.7. DA SUPRESSÃO 
Conforme disposição no Código Florestal o tema supressão em APP está dividido 
em duas formas: supressão de floresta e supressão das demais vegetações localizadas em área 
de preservação permanente. 
4.7.1 Da supressão de florestas em área de preservação permanente 
Ao regulamentar a ocorrência de atividade em área de preservação permanente, o 
Código Florestal utiliza o verbo "suprimir", que por questões lógicas de raciocínio 
interpretaremos de maneira genérica utilizando o verbo "intervir", pois na maioria dos casos 
para que ocorra a supressão existe uma necessidade de intervenção nas áreas denominadas de 
preservação permanente. 
Assim, o Código Florestal tratou o assunto de duas formas, a supressão de 
florestas localizadas em área de preservação permanente (art. 3°, § 1) e a supressão de 
vegetação em área de preservação permanente (art. 4°). 
Não há de se cogitar a possibilidade de que o § 1 o do artigo 3°, somente 
89 SILVA, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. 3a edição. Malheiros, 2000. Sobre essa perspectiva, cf. Pierluigi 
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regulamenta a supressão de florestas em área de preservação permanente instituídas nos moldes 
do art. 3°, quais sejam, as criadas pelo Poder Público, pois o legislador não especificou, 
regulamentando a matéria de maneira genérica. Este apenas especificou a característica da 
vegetação, mas não especificou a supressão conforme as várias modalidades de área de 
preservação permanente. 
No que tange a supressão de Florestas em APP, o legislador regulamentou a 
matéria no artigo r em seu § 1°90 esclarece acerca de supressão de florestas localizadas em área 
de preservação permanente. 
Assim, no que tange a regulamentação de supressão de florestas localizadas em 
Área de preservação permanente, ocorrer-se-á quando autorizada pelo órgão fiscalizador 
ambiental em âmbito federal, somente para a execução de obras, planos atividades ou projetos 
de utilidade pública ou interesse social. 
No presente trabalho sempre ao se tratar de Área de Preservação Permanente 
observou-se a questão de maneira a limitação de uso de propriedade bem como para 
preservação ambiental dos recursos hídricos e do solo, além da biodversidade entre outros, mas 
até o presente momento não foi analisada a questão em se tratando de proteção de floresta. Isso 
ocorre até porquê, a destinação de Área de Preservação Permanente não se refere unicamente à 
área florestada, mas sim, com qualquer vegetação, como visto anteriormente em capítulo que 
trata do conceito e finalidade da área de preservação permanente. 
Mas, ao tratar-se de supressão e intervenção em Área de Preservação Permanente, 
o legislador dividiu a possibilidade de supressão em duas formas, wna disciplinada pelo artigo 
3°, § JO e outra pelo art 4°. 
4. 7 .1.1 Da competência material e legislativa sobre floresta. 
Segundo José Afonso da Silva. o tenno flora é gênero do qual floresta é espécie. 
A Constituição Federal menciona ambos os termos quando dá-se competência 
material comum entre União, Estados e Municípios para preservarem a flora e as florestas, 
Mantini e outros, Leozini di Diritto Pubb\ico dell' Ambiente, pp. 11 e ss. 
90 Lei 4. 771165, artigo 3°, § I<>; "A supressão total ou parcial de florestas de preservação pennanente só será admitida com 
prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessário à execução de obras, planos atividades ou projetos de 
utilidade pública ou interesse social. " 
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conforme artigo 23, VII. No que tange a competência para legislar concorrentemente entre 
União, Estados e município, a CF somente menciona as florestas, não mencionando a flora'. Já 
no artigo que trata do meio ambiente, em seu § 1 o, inciso VII, dá-se ao Poder Público a 
incumbência de preservação da Flora, não se referindo destacadamente às florestas. 
A Constituição de 1934 foi a primeira a dispor sobre florestas, ao reconhecer a 
competência privativa da União para legislar sobre elas e sua exploração. Nesse mesmo sentido 
dispuseram as demais até 1988, que inovou a rnatéria.91 
O legislador se equivoca ao limitar a competência fiscalizadora quando da 
supressão de florestas em APP, pois a competência para preservação de Florestas é comum, 
conforme art. 23, VII: "É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios: VII: preservar as florestas, a fauna e a flora" 
Competência é -a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade ou a um órgão 
ou agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de 
poder de que se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções. 92 
Sendo assim, o exercício do poder de polícia em se tratando de floresta deverá se 
dar de maneira comum. 
Silva93 esclarece acerca da diferença entre competência material e competência 
legislativa. Segundo o autor a competência material diz respeito à prestação de serviços 
referentes àquelas matérias, à tomada de providências para a sua realização. 
No que se refere à Floresta a Constituição Federal de 1988 atribui competência 
material comum, conforme artigo 23, VII. "É competência comum da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios: VII- preservar as florestas, a fauna e a flora. " 
Assim, diante da competência material atribuída comumente à União, aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios no que se refere a proteção das florestas, a 
autorização necessária para a ocorrência de supressão de florestas em área de preservação 
pennanente, poderá ser fiscalizada com conseqüente autorização concedida pelo órgão 
fiscalizador ambiental federal, estadual ou até mesmo municipal e não somente limitado ao 
órgão federal. Não pode lei ordinária limitar competência estabelecida constitucionalmente. 
91 SILVA, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo: Malheiros. 2000. 
92 SILVA, José Afonso. Curso de Direito Constituciofllll Positivo. 21a edição. São Paulo: Malheiros. 2002, p. 477. 
93 SJL V A, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. São Paulo: Malheiros. 2000. 
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Já no que se refere a competência para legislar acerca de floresta, aí sim, trata-se 
de competência concorrente, conforme art. 24, da Constituição Federal de 1988. Em matéria 
ambiental cabe à União apresentar normas gerais e princípios, aos Estados cabe suplementar as 
normas gerais apresentadas pelo governo federal. 
Quanto à questão florestal, temos então a competência material comum e a 
competência legislativa concorrente. 
4.7.1.2 Dos termos utilidade pública e interesse social. 
Como visto, o Código Florestal, Lei 4.771/65, no art. 3", § 1° e no art. 4", 
vilumbra a possibilidade de supressão e, por conseguinte, a intervenção em Área de 
Preservação Permanente, quando em casos de utilidade pública ou interesse social. 
No ordenamento jurídico sempre se regulamentou ambos os termos quando para 
desapropriação de um bem do particular para utilização do Poder Público. 
A Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 
1891, como garantia de um direito fundamental, o direito de propriedade, sempre com ressalva 
do caso de desapropriação por NECESSIDADE ou UTILIDADE PÚBLICA ou POR 
INTERESSE SOCIAL, mediante prévia e justa indenização em dinheiro. 
Atendo-se aos textos constitucionais, o código civil brasileiro de 1916 não podia 
deixar de indicar, como caso de perda da propriedade, a desapropriação por necessidade ou 
utilidade pública (art. 590), esclarecendo que são casos de necessidade pública: 
1. defesa do território nacional; 
2. a segurança pública; 
3. a salubridade pública. 
E que se consideram casos de utilidade pública; 
§ 2~ Consideram casos de utilidade pública: 
I - fundação de povoações e de estabelecimentos de assistência, 
educação ou instrução pública; 
I/ ~ a abertura, alargamento ou prolongamento de ruas, praças, 
canais, estradas de ferro e, em gera~ de quaisquer vias públicas; 
1/1 - a construção de obras, ou estabelecimentos destinados ao bem 
geral de uma localidade, sua decoração e higiene; 
IV- a exploração de minas. "(grifo nosso) 
67 
Assim o Decreto-lei 3.365/1941, dispõe acerca de desapropriação por utilidade 
pública e a Lei 4.132/1962, dispõe acerca de interesse social. O Código Civil de 1916 em seu 
artigo 590, também regulamentou acerca do assunto. 
Não adentraremos no caráter de desapropriação de um bem por conta da utilidade 
pública ou do interesse social, pois para o presente trabalho, importa-nos o conceito de ambos 
os termos. Tais conceitos, trabalhados no Código Florestal. 
pública: 
O Decreto-Lei 3.365/41 apresentou em seu artigo 5° o conceito de utilidade 
"Consideram-se casos de utilidade pública: 
a) a segurança nacional; 
b) a defesa do Estada; 
c) o socorro público em caso de calamidade; 
d) a salubridade pública; 
e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento 
regular de meios de subsistência; 
f) o aproveitamento industrial das minas e jazidas minerais, das águas e 
da energia hidráulica; 
g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saúde, 
clinicas, estações de clima e fontes medicinais; 
h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 
z) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros 
públicos, a execução de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distritos 
industriais; 
j} o fUncionamento dos meios de transporte coletivo; 
k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, 
isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rurais, bem como as 
medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais 
particularmente dotados pela natureza; 
l) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e 
outros bens móveis de valor histórico ou artístico; 
m) a construção de edificios públicos, monumentos comemorativos e 
cemitérios; 
n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para 
aeronaves; 
o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, 
artística ou literária; 
p) os demais casos previstos por leis especiais. "(sem grifo no original) 
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Todas as atividades consideradas de utilidade pública estão elencadas no Decreto-
Lei de 1941, com suas alterações. O legislador foi claro ao mencionar que as demais atividades 
consideradas de utilidade pública e não previstas no referido Decreto-lei, deverão serem 
apresentadas em LEIS ESPECIAIS. 
Já as atividades consideradas como de Interesse Social estão elencadas na Lei 
4.132, de lO de setembro de 1962, em seu artigo 2': 
"Considera-se de interesse social: 
I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem 
correspondência com as necessidades de habitação, trabalho e 
consumo dos centros de população a que deve ou possa suprir por seu 
destino econômico; 
II- a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja 
exploração não se obedeça a plano de zoneamento agrícola (vetado); 
III- o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de 
povoamento e trabalho agrícola; 
IV - a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a 
tolerância expressa ou tácita do proprietário, tenham construído sua 
habitação, formando núcleos residenciais de mais de dez famílias; 
V- a construção de casas populares; 
VI - as terras e águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela 
conclusão de obras e serviços públicos, notadamente de saneamento, 
portos, transporte, eletrificação, armazenamento de água e irrigação, 
no caso em que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 
VII - a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de 
água e de reservas florestais; 
VIII - a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas 
características, sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades 
turísticas. " 
O Código Civil de 1916 em seu art. 590, ao referir-se a casos em que também se 
perde a propriedade, indicava a desapropriação por necessidade ou utilidade pública, 
enumerando, na primeira dessas hipóteses, a defesa do território nacional, a segurança pública, 
os socorros públicos nos casos de calamidade, e a salubridade pública; e, na segunda, a 
fundação de povoações e de estabelecimentos de assistência, educação ou instrução pública, a 
abertura, alargamento ou prolongamento de ruas, praças, canais, estradas de ferro e, em geral, 
de quaisquer vias públicas, a construção de obras ou estabelecimentos destinados ao bem geral 
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de uma localidade, sua decoração ou higiene, e a exploração de minas. Acrescentam-se casas de 
saúde, clínicas, estações climatéricas e fontes medicinais, exploração e conservação dos 
serviços públicos, execução de planos de urbanização, loteamentos, funcionamento de meios de 
transporte coletivo, preservação e conservação de monumentos históricos e artístico, construção 
de edifícios, aeródromos, campos de pouso, e outros casos que, de acordo com o art. 5 da Lei n. 
3.365, sejam previstos por leis especiais federais. Posteriormente, a Lei 4.132, de 10 de 
setembro de 1962, ampliou a enumeração exemplificativa com os casos de desapropriação por 
interesse social. Esta terceira condição imposta pelo dispositivo constitucional explica-se pela 
constante transformação da propriedade privada em propriedade social em virtude da crescente 
destinação. 
"0 interesse público, aí, quer significar um interesse geral ligado a 
valores de maior relevância, vinculado aos fins sociais e às exigências 
do bem comum, que a vontade própria e atual da lei tem em vista. " 
(RT 548/253)94 
" .. .interesse geral da sociedade, impessoal e indisponível, que não se 
confunde com o mero interesse patrimonial... "(Adcoas, 1986, n. 
105.559).95 
"interesse público é o interesse geral da sociedade, concernentes a 
todos e não só ao Estado." (Resp. 167.894-SP, rel. Min. Garcia Vieira, 
j. 04.06.98, v.u., DJU 24.08.98, p. 25) 
~o debater o conceito de interesse público, Mancuso, depois de confrontá-lo com 
os conceitos de interesse individual e coletivo, anota que o tenno "público" contém uma 
diversidade de significados e, embora esteja relacionado à idéia de Estado, apresenta 
semelhanças com as palavras "geral" e "social", indicando, em conclusão, que nem sempre o 
interesse estatal estará afinado com o interesse social: v. g., realização de obra pública 
excessivamente onerosa ou não prioritária. 
94 PAULA, Alexandre de. Código de Processo Civil Anotado. 5a ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1992, voL I, p. 486. 
95 Ibidem. 
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"Há de se observar, contudo, que a definição de quais sejam os casos 
de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social não fica a 
critério da Administração Púf?lica, uma vez que as hipóteses vêm 
taxativamente indicadas em Lei; não basta, no ato expropriatório, 
mencionar genericamente um dos três fUndamentos; é necessário 
indicar o dispositivo legal em que se enquadra a hipótese concreta. 
No âmbito da legislação ordinária, o direito positivo atual define os 
casos de utilidade pública e interesse social, não mais mencionando as 
hipóteses do Código Civil; estas últimas foram enquadradas entre as 
de utilidade pública. Em síntese, o Decreto-Lei n. o 3.365 fundiu em 
uma só categoria - utilidade pública - os casos de necessidade 
pública e utilidade pública indicados no referido dispositivo do 
Código Civil. "96 
O Código Civil de 2002, traz em seu art. 1228, § 1 ", que "o direito de 
propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e 
de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em LEI especial, a flora, 
a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem 
como evitada a poluição do ar e da água. 
§ 3°: "O proprietário pode ser privado da coisa, nos casos de desapropriação, ou por 
necessidade pública ou interesse social, bem como no de requisição, em caso de perigo público 
iminente. " 
Ocorre que em se tratando de utilização de área de preservação permanente, 
segundo o Código Florestal somente será justificada tal intervenção quando de obras, planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. Nesses casos, não 
necessariamente ocorrerá a desapropriação. 
O Código Florestal, lei 4.771165, através da alteração apresentada pela Medida 
Provisória n." 2.166-67/2001, julga ser utilidade pública: as atividades de segurança nacional e 
proteção sanitária; b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de 
transporte, saneamento e energia; e c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em 
resolução do Conselho N aciona! de Meio Ambiente- CONAMA. 
Pela referida Medida Provisória, as atividades de interesse social são: a) as 
% DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, Ir edição. São Paulo: Atlas, 2000. 
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atividades imprescindíveis à proteção da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios 
com espécies nativas, conforme resolução do CONAMA; c) demais obras, planos, atividades ou 
projetos definidos em resolução do CONAMA.97 
Nota-se que por um ato do Poder Executivo, qual seja uma Medida Provisória, 
deu-se "poderes" para o CONAMA apresentar quais as atividades de utilidade pública e 
interesse social. 
Na prática não é possível que o CONAMA apresente tais atividades, o Presidente 
da República ao apresentar tal Medida Provisória, simplesmente desconsiderou o Decreto-lei 
n.o 3365/41 que em seu artigo 2°, alínea "q", deixou claro que outras atividades poderão serem 
consideradas como de utilidade pública, desde que haja previsão LEGAL. 
Portanto, não será ato do CONAMA que apresentará para toda a nação brasileira 
o que venha a ser considerado utilidade pública ou interesse social. Nem é essa a atribuição de 
tal Conselho, prevista no artigo 8" da lei 6.938/81. 
"Ora, atividade minerarza lida com bens públicos. 
Qualquer utilização de bens públicos - e aí, nesse caso nós temos bens 
públicos que o Estado tem em razão de seu império - em princípio 
atende ao interesse público e à utilidade pública. A atividade é feita 
uma concessão. Essa concessão segue regras do DNPM Eu não vejo 
como um Órgão ambiental estadual vai poder declarar que uma mina 
de ferro, em Carajás, não atende ao interesse público. " 
( ... ) 
O CONAMA tem competências de natureza técnica, definições 
técnicas, um conceito de utilidade pública, interesse social é um 
conceito jurídico indeterminado de natureza política porque ele 
significa uma intervenção direta do Estado sobre bens de terceiros 
esta natureza política eu confesso a minha dificuldade de contemplar 
nas competências do CONAMA também nada impede que o CONAMA 
faça resolução que queira, aí, nós teremos a idéia da presunção da 
legalidade dos atos administrativos quem se sentir prejudicado que vá 
para justiça reclamar, mas não me parece que seja a melhor maneira 
de um órgão decidir a questão. "98 
97 Lei 4. 771/65, artigo I 0 , § 2°, incisos IV e V. Parágrafo acrescentado pela Medida Provisória 2.166/01. 
98 ANTUNES, Paulo Bessa. lnfonnação verbal apresentada em palestra proferida em Reunião do CONAMA, Brasília/DF, 
18/04/2005. 
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O Código Florestal, em seu art. 1°, § 2°, com redação acrescentada pela Medida 
Provisória 2166/01, esclarece acerca do que venha a ser utilidade pública para entendimento da 
respectiva Lei. 
Importante esclarecer que os incisos do art. 1°, acrescentados por um ato do Poder 
Executivo, qual seja, uma Medida Provisória que pennaneceu em virtude da Emenda 
Constitucional n°. 32 atribuiu ao CONAMA autonomia para apresentar quais são as atividades 
ou circunstâncias a serem tidas como de utilidade pública ou interesse social. 
Tal atribuição não pode e nem deve ser concedida a órgão do Poder Executivo, 
qual seja o CONAMA, que tem como atribuição justamente de ser um órgão consultivo e 
deliberativo, quanto a deliberação no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à sadia qualidade de 
vida. 
Vimos em capítulo anterior que o CONAMA não tem competência para inovar 
dispositivo legal, bem como restringir o uso de propriedade, tampouco apresentar sanções pois 
tais assuntos devem ser regrados através de dispositivo legal. 
Salienta-se que estamos em um Estado Democrático de Direito, tendo como 
premissa maior a participação popular que lhe é garantida através de seus representantes eleitos 
nos tennos da Constituição Federal.99 
Assim, o povo não elege qualquer membro do CONAMA, bem como não 
participa de suas reuniões técnicas. Não há participação popular quando da apresentação de 
resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente. 
É de se questionar como um Conselho terá competência e autonomia para 
apresentar a toda a população brasileira, quais são os interesses sociais, bem como quais as 
atividades de utilidade pública. 
Não cabe a um Conselho Ambiental apresentar para a população nacional o que 
venha a ser interesse desta sociedade, bem como utilidade pública. 
Em respeito ao Estado Democrático e ao sufrágio nacional, tal atribuição se dê de 
maneira legal, com todos os trâmites do processo legislativo. 
A Medida provisória 2166/01 que não passou pelo crivo do processo legislativo, 
99 Constituição Federal/88, art. 1, parágrafo único: "Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição." 
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criou atribuição ao CONAMA que não llie condiz. 
No que tange a utilidade pública o Decreto-lei 3.365, de 21 de junho de 1941 
esclarece em seu artigo 5°, que considera casos de utilidade pública, o aproveitamento industrial 
das minas e das jazidas minerais, das águas e da energia hidráulica. 
A atividade mineradora é essencial para o desenvolvimento sócio-econômico do 
país, dada importância dos recursos minerais para o dia-a-dia da sociedade, minerais esses 
utilizados desde a intervenções médicas a até elaboração de tecnologia de ponta, bem como 
para outros ramos da indústria como siderurgia, metalurgia, mas também para o emprego direto 
na sociedade civil, como construção civil e por fim, para utilização de jóias e adornos. 
Diante de toda essa essencialidade da atividade mineradora, e também, pelo fato 
do legislador enquadrá-la como atividade de utilidade pública, atrelado ao fator locacional, ou 
seja, o minério como bem da natureza, ocorre de maneira a contemplar todo o aspecto natural, e 
não há previsão locacional de sua ocorrência, podendo inclusive ocorrer em área tida como de 
preservação permanente. 
A Constituição Federal de 1988 traz em seu art. 225, a necessidade da existência 
de lei disciplinando acerca das áreas de interesse ambiental, como as áreas de preservação 
permanente. 
Art. 225, § 1, III: "definir, em todas as unidades da Federação, 
espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente 
através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem a sua proteção;" 
Continuando, o legislador constituinte também determina a elaboração e a 
necessidade de lei no que tange a regulamentação de proteção da flora: 
Art. 225, § I, VII: "proteger a fauna e a flora, vedadas. na forma da lei. as práticas que 
coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os 
animais a crueldade. " 
Assim, em se tratando de utilização de APP não será resolução CONAMA que 
definirá as atividades que poderão ocorrer em área de preservação permanente, mas há a 
necessidade premente de que o asSWlto seja regulamentado por lei e não por ato de Conselho do 
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Poder Executivo. 
Origem: TRIBUNAL QUARTA REGIÃO 
Classe: AG AGRAVO DE INSTRUMENTO 
Processo: 9704136536 UF: PR Órgão Julgador: TERCEIRA TURMA 
Data da decisão: 21/08/1997 Documento: TRF4000551 02 
DATA:29/I0/1997 PÁGINA: 91176 
JUIZA MARGA INGE BARTH TESSLER 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDÃO MINERÁRIA. 
PARALISAÇÃO DAS OBRAS. 
ALVARÁ DE PESQUISA. ÁREA. PRINCÍPIO DA MENOR 
RESTRIÇÃO A DIREITOS. 
1. Não merece reparos a decisão agravada que substituiu a liminar 
concedida anteriormente, pois embora tenha sido dado efeito 
suspensivo a esse agravo, a mineradora, ora agravada, não pode ter 
obstaculizada a sua atividade, que é de interesse público, nos 
termos da Lei n° 3.365/41. Ademais, tal efeito suspensivo foi 
cassado por decisão de agravo regimental interposto pela parte 
agravada. 2. Como a 
área do Alvará de pesquisa do agravante é de 879,97 hectares e 
a servidão da mineradora é de 138,19 hectares, deve ser aplicado 
o princípio da menor restrição possível que, no caso, deverá 
ser imposta ao agravante. 3. 
Agravo improvido. 
PROCESSO CAUTELAR. LIMINAR. SUSTAÇÃO. SERVIDÃO, 
MINERAÇÃO, OBJETIVO, GARANTIA, DIREITO, PESQUISA DE 
MINÉRIO. CABIMENTO, SUBSTITUIÇÃO, LIMINAR, FORMA, 
PRESTAÇÃO, CAUÇÃO. MOTIVO, ALVARÁ, PESQUISA, 
ABRANGÊNCIA, SUPERIORIDADE, ÁREA, RELAÇÃO, 
SERVIDÃO. MOTIVO, EXISTÊNCIA, INTERESSE PÚBLICO, 
SERVIDÃO. ARA/MÊS (sem grifo no original) 
4. 7.2 Da supressão de vegetação em área de preservação permanente 
O atual Código Florestal, com o acréscimo trazido pela Medida provisória n°. 
2166/01, em seu art. 4°, cita as probabilidades de supressão de vegetação em área de 
preservação permanente. 
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Lei 4. 771/65, art. 4°: "A supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente poderá ser autorizada em caso de 
utilidade pública ou de interesse social, devidamente caracterizados e 
motivados em procedimento administrativo próprio, quando .inexistir 
alternativa locacional ao empreendimento proposto. " 
Tal artigo apenas tenta de alguma forma regulamentar a supressão de vegetação 
em área de preservação permanente, mas não dispõe acerca da intervenção na área, deixando a 
cargo e critério de órgão fiscalizador autorizar ou não a supressão, mas não esclarece em quais 
circunstâncias ou quais maneiras que tal supressão poderá ocorrer. 
O art. 4° demonstra que a Lei Federal deverá apresentar critérios genéricos, assim, 
caberá aos Estados e aos Municípios apresentarem os casos de supressão, bem como de 
intervenção, e principalmente, como se dará tais supressões ou intervenções. 
No que tange a supressão, por uma interpretação mais ampla, podemos entender 
que para que ocorra a supressão, é evidente a necessidade da intervenção no local. Assim, 
genericamente supressão subentende-se intervenção na área de preservação permanente. 
O artigo 4o é claro ao mencionar que poderá ocorrer a supressão da vegetação, 
subentende-se a intervenção em área de preservação pennanente, quando inexistir alternativa 
técnica e locacional ao empreendimento proposto. 
O § 1° do respectivo artigo do Código Florestal evidencia a competência para 
disciplinar a matéria, sendo competente a União, os Estados e o Município. 
Lei 4.771/65, art. 4°, § } 0 : "A supressão de que trata o "caput" deste artigo 
dependerá de autorização do órgão ambiental estadual competente. com anuência prévia, 
quando couber, do órgão federal ou municipal de meio ambiente. ressalvado o disposto no§ 2o 
deste artigo. " 
Novamente ressalta-se a competência do município para disciplinar e gerenciar 
acerca das áreas de preservação permanente localizadas em área urbana, pois no art. 4°, § 2°100, 
esclarece que o município que possua estrutura administrativa e legal para tanto, será 
100 Lei 4.771165, art. 4°, § 2": "A supressão de vegetação em área de preservação pennanente situada em área urbana 
dependerá de autorização do órgão ambiental competente, desde que o município possua conselho de meio ambiente com 
caráter deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual competente fondamentada em 
parecer técnico. " 
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responsável pela autorização ou não da supressão de vegetaçãO em tais áreas, somente 
dependendo de anuência prévia do órgão estadual competente. 
No parágrafo terceiro, menciona-se quanto a autorização para supressão de 
vegetação em APP em se tratando de atividades de baixo impacto, a Medida Provisória não 
esclareceu o venha a ser atividades de baixo impacto, deixando o assnnto a ser disciplinado em 
regulamento. 
Assim, pautado em tal artigo e parágrafo, bem como na competência do Estado 
em legislar acerca da matéria, conforme Constituição Federal de 1988, artigo 23, VI, o 
Governador do Estado de São Paulo editou o Decreto n°. 49.566, de 25 de abril de 2005 com o 
intuito de regulamentar o assunto. 
No referido Decreto, aí sim, pela primeira vez, apresenta-se o verbo "intervir" em 
área de preservação permanente e não somente supressão de vegetação ou de florestas, apesar 
de que logicamente para a ocorrência de intervenção em APP levar-se-á em conta a vegetação 
existente em tal área. 
Considera-se de baixo impacto a execução de atividades ou empreendimentos 
que, considerados sua dimensão e localização e levando-se em conta a tipologia e a função 
ambiental da vegetação objeto de intervenção, bem como a situação do entorno, não acarretem 
alterações adversas, significativas e permanentes, nas condições ambientais da área onde se 
inserem. 
Parágrafo único - Somente poderão ser consideradas de baixo impacto ambiental as 
intervenções em área de preservação pennanente que impliquem: 
I uso e ocupação de áreas desprovidas de vegetação nativa; 
II - supressão total ou parcial de vegetação nativa no estágio pioneiro de regeneração; 
III - corte de árvores isoladas, nativas ou exóticas. 
As atividades consideradas de baixo impacto no Estado de São Paulo são as 
elencadas no artigo 3° do mencionado Decreto regulamentar: "I - pequenas travessias de 
corpos d'água; 
li - implantação, reforma e manutenção de tanques, açudes, bebedouros e barramentos; 
111 - manutenção de obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de 
transporte, saneamento e energia; 
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IV- rampas de lançamento de barcos, ancoradouros e demais miúdas e pequenas estruturas de 
apoio às embarcações, definidas em resolução da Secretan·a do Meio Ambiente; 
V instalação de equipamentos para captação e condução de água; 
VI cercas de divisas de propriedades." 
Além das atividades elencadas no artigo 3°, também são consideradas como de 
baixo impacto ambiental, aquelas previstas no art. 4°, § 7°, do Código Florestal, lei 4. 771/65, 
que foram inseridas no parágrafo 1 o do respectivo artigo do Decreto estadual, possuindo a 
seguinte redação: 
"§ 1 o- Considera-se, ainda, como baixo impacto ambiental o acesso de pessoas e animais aos 
cursos d'água, lagoas, lagos e represas, para obtenção de água, desde que não exija a 
supressão e não comprometa a regeneração e a manutenção a longo prazo da vegetação 
nativa, nos termos do disposto no§ r do artigo 4° do Código Florestal." 
Contudo, acertadamente o Decreto regulamentar deixou a possibilidade do órgão 
fiscalizador ambiental declarar outras atividades que poderão serem consideradas como de 
baixo impacto ambiental e por conseguinte passíveis de ocorrerem em área de preservação 
pennanente. Conforme disposto no parágrafo 2°, de seu artigo 3°: "Além das atividades e 
empreendimentos referidos neste artigo, outros poderão ser tipificados como de baixo impacto 
ambiental por meio de resolução do Secretário do Meio Ambiente, após manifestação técnica 
devidamente motivada do Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais- DEPRN 
e desde que observadas as disposições deste decreto. " 
4.7.2.1 Da competência do Estado em regulamentar a matéria. 
Não há que se mencionar que tal matéria deveria ser regulamentada pelo 
CONAMA pois este sequer possui atribuição para tanto. 
Meirelles101, em sua obra, define o conteúdo do Poder Regulamentar, bem como a 
sua indelegabilidade. 
101 MEIRELLES. Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 2'? ed. Atualizada por AZEVEDO, Eurico A; ALEIXO, Délcio 
Balestero; FILHO, José Emanuel Burle.São Paulo: Malheiros, 2002. 
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"O poder regulamentar é a faculdade de que dispõem os Chefes de 
Executivo (Presidente da República, Governadores e Prefeitos) de 
explicar a lei para a sua correta execução, ou de expedir decretos 
autônomos sobre matéria de sua competência ainda não disciplinada 
por lei. É um poder inerente e privativo do Chefe do Executivo (CF, 
art. 84, IV) e por isso mesmo, indelegável a qualquer subordinado. " 
Miranda (apud Júnior, 1999), esclarece: 
"Com efeito, regulamentar é editar regras que se limitam a adaptar a 
atividade humana ao texto, e não o texto à atividade humana. Assim, 
quando o Poder Executivo, para tornar mais inteligível a regra 
jurídica legal, enumera casos, exemplificativamente, em que teria de 
ser aplicado, não adapta ao texto à atividade humana mas cria 
meios que sinJam à atividade humana para melhor se entender o texto. 
Tanto assim que, se os casos apontados não esgotam o conteúdo do 
preceito legal, os intérpretes, judiciários e administrativos, não ficam 
adstritos à taxatividade intrusa. Onde se estabelecem, alteram, ou 
extinguem direitos, não há regulamentos há abuso de poder 
regulamentar, ·invasão de competência do Poder Legislativo. O 
Regulamento não é mais do que auxiliar das leis, auxiliar que só 
pretende, não raro, o lugar delas, mas sem que possa, com tal 
desenvoltura, justificar-se e lograr que o elevem à categoria de lei. 
Quanto menos se regulamenta, melhor"102 
A Constituição Federal de 1988 apresenta o critério de repartição de competências 
nos artigos 21103,22104,23105,24106 e 30107. 
102 JÚNIOR, José Cretella. Comentários à Constituição Brasileira de I988. Rio de Janeiro, 1991. p. 2897-8. 
tm CF/88, art. 21. "Compete à União: [ .• .]IX- elaborar e executar pianos nacionais e regionais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social; XVJJ- planejar e promover a defesa permanente contra as calamidades 
públicas,especialmente as sicas e as inundações; XIX- instituir sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos e definir 
critérios de outorga de direitos de seu uso; XX"- instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, 
saneamento básico e transportes urbanos; XX/li- explorar os serviços e instalações nucleares de qualquer natureza e exercer o 
monopólio estatal sobre a pesquisa. a lavra, o enriquecimento e o reprocessamento, a industrialização e o comércio de minérios 
nucleares e seus derivados, atendidos os seguintes princípios e condições: a) toda atividade nuclear em território nacional 
somente será admitida para .fins pacíficos e mediante aprovação do Congresso Nacional; b) sob regime de concessão ou 
penníssão, é autorizada a utilização de radiosótopos para pesquisa e usos medicinais, agrícolas, industriais e atividades 
análogas; c) a responsabilidade civil por danos nucleares independe da existência de culpa; XXIV- organizar, rrwnter e executar 
a inspeção do trabalho; XXV- estabelecer as áreas e as condições para o exercício da atividade de garimpagem, em fonna 
associativa. ". 
104 CF/88, art. 22. "Compete privativamente à União legislar sobre: ... JI- desapropriação; ... IV- águas, energia, tnfonnática, 
telecomunicações e radiodifusão; XII- jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia; XIV- populações indígenas; XXVI 
-atividades nucleares de qualquer natureza; XXVII- normas gerais de licitação e contratação. em todas as modalidades, para 
as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o 
disposto no art. 37, XX"!, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos tennos do art. I73, § I~ 
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No que tange a competência do Estado em matéria ambiental, mais precisamente 
florestal, Antunes108, esclarece: 
'"A competência dos Estados-membros da Federação para atuar em 
matéria ambiental, está prevista nos artigos 23 e 24 da Lei 
Fundamental brasileira. No artigo 23, como já vimos, existe uma 
atribuição de cooperação administrativa entre os diversos 
componentes da Federação. Já o artigo 24 afirma uma competência 
legislativa própria para os Estados. O artigo 24 não trata do meio 
ambiente como um bem unitário, mas, ao contrário, subdivide-o em 
diversos "setores " que, integrando-o, estão tutelados por normas 
legais estaduais. Assim os Estados podem legislar concorrentemente 
sobre: florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa 
do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente, controle 
da politição;proteção a.o patrimônio histórico, cultural, artístico, 
turísticos e paisagístico; responsabilidade por dano ao meio ambiente, 
a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico. 
A União, nos casos acima referidos, somente pode estabelecer normas 
gerais, cabendo aos Estados minudenciar os aspectos da proteção 
ambiental em concreto. Os estados podem suplementar a legislação 
federal. Observe-se que, se inexistente a norma federal, os Estados 
exercerão a competência legislativa plenamente, de molde a atender 
às suas peculiaridades. No momento em que passe a existir a 
legislação federal sobre normas gerais, a legislação estadual, naquilo 
que contrarie a norma foderal, perde a eficácia. 
Observadas as normas gerais federais, cada Estado pode estabelecer 
as suas próprias normas de tutela ambiental, criando sistemas 
estaduais de proteção ao meio ambiente, pois a maior proximidade 
IlL.Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias 
relacionadas neste artigo. " 
105 CF/88, art. 23. "É competência comum da União, dos EstaMs, do Distrito Federal e dos Município: 1- zelar pela guarda da 
Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público; VI- proteger o meio ambiente e 
combater a poluição em qualquer de suasfonnas; VII- preservas as florestas, a fauna e a flora; XI- registrar, acompanhar e 
fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios ... Parágrafo 
Único. Lei complementar fv;ará normas para a cooperação entre a União e os EstaMs, o Distrito Federal e os Municípios, tenM 
em vista o equilíbrio 00 desenWJlvimento e do bem-estar em âmbito nacionaL " 
106 CF/88, art. 24. "Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar concoffentemente sobre: I- direito tributário , 
financeiro. penitenciário, econômico e urbanístico; ... VI- florestas, caça, pesca, fauna, conservação da poluição; VII- proteção 
ao patrimônio histórico, cultural, artistico, turístico e paisagístico; VIII- responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao 
consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turistico e paisagístico; ... § !"No âmbito da legislação 
concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. "§ 2° A competência da União para legislar sobre 
normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados. § 3" Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados 
exercerão a competência legislativa plena, para atender as suas peculiaridades.§ 4° A superveniência de lei federal sobre 
normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário. " 
107 CF/88, art. 30: "Compete aos Municípios: l-legislar sobre assuntos de interesse local; li- suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber; VIII- promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do 
uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano;" 
108 ANTUNES, Paulo Bessa. Direito Ambiental. 6" ed. Rio de Janeiro: Lúmen Júris, 2002. p. 370. 
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entre o hem a ser tutelado e a agência de controle ambiental é 
bastante positiva para o meio ambiente. " 
Conclui-se que em se tratando de regramentação/normatizaçao florestal, caberá 
ao Estado aplicar a legislação geral apresentada pela União, de acordo com as suas realidades 
regwnats. 
Nesse aspecto, importante apresentar fundamentação dada por Leuzinger (apud 
Antunes, 2002), 
"No Brasil a competência concorrente, prevista pelo art. 24 da 
Constituição, classifica-se como não-cumulativa, cabendo à União a 
edição de normas gerais, assim entendidas como normas fundamentais 
d . . E d d ífi d t· - , 109 ou lretnzes, e aos sta os, e normas especz cas e e ap lcaçao. 
A mesma autora acrescenta que: 
"Mas a natureza principiológica das normas gerais sempre foi 
desvirtuada no Brasil, com a edição de leis federais extremamente 
detalhistas, deixando os Estados pouco ou nenhum espaço para 
legislar." 
O cerne do sistema de competência concorrente é justamente a descentralização 
de poderes, objetivando que as questões ambientais sejam regulamentadas por aqueles que 
estão mais próximos das realidades e dos valores que merecem tutela jurídica. Os Estados, na 
inexistência de uma nonna geral federal, podem e devem estabelecer nonnas capazes de dar 
solução para os problemas ambientais que enfrentam. 
Machado110 sustenta que: 
"Assim, não se suplementa a legislação que não exista. Portanto, 
quando a competência da pessoa de Direito Público interno for 
somente suplementar a legislação de outro ente, se inexistirem 
normas, não existirá o poder supletório. Não se suplementa uma regra 
109LEUZINGER, Márcia Diéguez. Meio Ambiente: propriedade e repartição constitucional de competência. Rlo de Janeiro: 
Esplanada, 2002. p. 125. 
110 MACHADO, Paulo Affonso Leme. Direito Ambiental Brasileiro. 8" edição. São Paulo: Malheiros. 2000. p. 79. 
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jurídica simplesmente pela vontade dos Estados inovarem diante da 
legislação federal. A Capacidade suplementária está condicionada à 
necessidade de aperfeiçoar ·a legislação federal ou diante da 
constatação de lacunas ou imperfeições da norma geral federal." 
A argumentação acima transcrita, nada mais é do que a conseqüência da lógica do 
princípio constitucional da autonomia entre os membros da Federação Brasileira, contemplado 
no artigo 1 o de nossa Lei Fundamental. 
A possibilidade da regulamentação do Estado sobre atividades de baixo impacto, 
surge pois que o próprio artigo 4°, § 1 o deixa claro que a supressão de vegetação em área de 
preservação permanente ocorrerá quando da fiscalização e autorização do órgão ambiental 
estadual competente, assim, através da respectiva lei federal dá-se a competência para o Estado 
fiscalizar acerca do assunto, e no § 3°111 , dispõe que o termo baixo impacto apresentado 
conforme regulamento. 
Diante da competência constitucional do Estado em preservar a flora e proteger o 
meio ambiente, conforme artigo 23, VI e VII da Constituição Federal de 1988, bem como na 
falta de lei estadual específica, na possibilidade da matéria ser disciplinada acerca de 
regulamento e por fim, na competência do órgão estadual em fiscalizar e aprovar ou não a 
intervenção em APP. Nesse sentido, pode o Estado apresentar Decreto regulamentar acerca do 
termo "baixo impacto ambiental". 
4.7.2.1.1 Da Medida Provisória 2.166101 
Ocorre que a Medida Provisória que instituiu o art. 4°, ao Código Florestal, tem 
força de lei, pois a mesma estava em pleno vigor quando da publicação da Emenda Constitucional 
n" 32/2001. 
Pela cronologia dos atos: 
o Medida Provisória n" 2.166/2001: editada em: 24.08.2001 e publicada em: 25.08.2001; 
o Emenda Constitucional n" 32/2001: editada em: 11.09.2001 e publicada em 12.09.2001. 
111 Lei 4.771/65, art. 4°, § 3°: "O órgão ambiental competente poderá autorizara supressão eventual e de baixo impacto 
ambiental. assim definido em regulamento. da vegetação em área de preservação pennanente. " 
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Importante esclarecer que antes da publicação da EC n" 32/2001, as medidas 
provisórias possuíam eficácia por 30 dias, sendo que após tal decurso, deveriam passar pela 
análise e aprovação do Congresso Nacional para não perderem a eficácia. Ocorre que, quando 
da publicação da EC n° 32/2001, que altera a regulamentação acerca das medidas provisórias, 
a MP n" 2.166/2001 estava com quase 20 dias de vigência, portanto, em pleno vigor. 
Tal MP foi encaminhada pela Comissão Mista do Congresso Nacional, sendo que 
foi aprovada como Projeto de Lei, em 05/09/2001. Sendo que somente não foi convertida em lei 
pois, em 12/09/2001, foi publicada a EC n" 32/2001. 
No que tange às Medidas Provisórias vigentes à época da publicação da respectiva 
Emenda Constitucional, o legislador teve o zelo de esclarecer acerca da eficácia das mesmas, 
confonne disposto no artigo 2°, da respectiva EC: 
"As medidas provisórias editadas em data anterior à publicação desta 
emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior as 
revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
Nacional". (grifei) 
Também em explicação: 
"Houve uma prorrogação da vigência por tempo indeterminado, ou 
perenização, das medidas provisórias editadas no regime anterior. 
Pelo dispositivo, as medidas provisórias editadas até o dia 
antecedente ao da publicação da emenda permanecem em vigor até 
revogação explícita por nova medida provisória, conversão em lei ou 
revogação pelo Congresso Nacional. 
A nova cláusula constitucional, ao que parece, afastou a perda de 
eficácia retroativa que até então regia as medidas provisórias 
rejeitadas, posto que proporcionou uma vigência prolongada destas 
medidas provisórias, afetando de forma incisiva e irreversível muitas 
relações jurídicas. 
Assim, há perda de eficácia retroativa para as medidas provisórias do 
novo regime, rejeitadas ou não apreciadas tempestivamente pelo 
Congresso Nacional. Na hipótese de medidas provisórias atingidas 
pelo artigo 2o, não há que se falar em perda de eficácia retroativa, 
pois este artigo diz que elas continuam em vigor até eventual rejeição 
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ou conversão em lei por parte do Congresso Nacional ou revogação 
explícita por nova medida provisória. 
O texto da Emenda Constitucional no 3212001 alude a permanência em 
vigor até revogação explícita por nova medida provisória ou 
apreciação pelo Congresso Nacional. 
Partindo-se da premissa de que a lei não contém expressões inúteis, 
chegaríamos à conclusão de que não foi despropositada a inclusão do 
vocábulo explícita, qualificando a revogação. Explícito é o que é 
expresso, claro, desenvolvido e explicado, pelo que o texto da emenda 
afastaria qualquer outra modalidade de revogação. Causará surpresa, 
todavia, caso uma nova medida provisória venha a regular matérias já 
normatizadas em uma destas medidas provisórias perenizadas sem, 
contudo, explicitamente declarar que a revoga, motivo pelo qual 
acreditamos que o legislador cometeu um equívoco ao incluir esse 
vocábulo, pois é sabido que uma norma posterior revoga a anterior no 
lh fi t d . . . " 112 que e or con ra ztorza . 
Pelos ensinamentos de Alexandre de Moares113, "O Processo legislativo das 
medidas provisórias inicia-se com o Presidente da República, único detentor da competência 
para editar a medida provisória, que terá imediatamente força de lei. " (original sem grifo) 
Portanto, como não há qualquer Medida Provisória que revogue· a MP n° 
2.166/2001, tampouco deliberação do Congresso Nacional, a respectiva medida provisórill 
permanece com força de lei, não ofendendo, o dispositivo constitucional do artigo 22?, § 1°. 
Nas palavras de Michel Temer: "A medida provisória também cria direitos e 
obrigações, também obriga, porque o constituinte permitiu exceção ao princípio doutrinário 
segundo o qual legislar incumbe ao Legislativo. Não é lei, porque não nasce no Legislativo. Tem 
a força de lei, embora emane de uma única pessoa, é unipessoal, não é fruto de representação 
popular, estabelecida no art. 1~ parágrafo único. (..) ,IJ4 (original sem grifo) 
Não há qualquer ofensa ao princípio da reserva legal, pois a MP n° 2.166/2001, 
possui sim força de lei, devendo ser cumprida como tal. 
As nossas Cortes Julgadoras têm se posicionado da mesma forma aqui defendida: 
112 RUSSAR, Andrea O novo regime constitucional das medidas provisórias, instituído pela Emenda Constitucional no 3212001. 
Teresina, I! out. 2003. Disponível em Jus Navigandi: <http://wwwl.jus.com.br/doutrinaltexto.asp?íd=4251>. Acesso em: 02 ago. 
2005. 
113 MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil Interpretada e Legislação Constitucional. 4a edição. São Paulo: Atlas. 2004. p. 
1142. 
114 TEMER, Michel. Elementos de Direito Constitucional. 153 edição. São Paulo: Malheiros. 1999. 
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PROCESSUAL CIVIL-AGRAVO INTERNO- DECISÃO- FGTS 
-CORREÇÃO MONETÁRIA -DIFERENÇAS- HONORÁRIOS-
ISENÇÃO- ART. 29-C DA LEI 8.036/90- MP 2.164-40/0i - 1. A 
regra do art. 29-C artigo da legislação fundiária é inaplicável, 
somente, às ações já instauradas quando do advento MP 2.164-40101. 
A presente ação foi qjuizada em 121412002, razão pela qual são 
indevidos honorários advocatícios. 2- A referida MP continua em 
vigor, já que a Emenda Constitucional n" 32 ressalvou as medidas 
provisórias editadas em data anterior à sua publicação (1110912001), 
permanecendo incólumes os seus efeitos até que outra medida 
provisória as revogue ou até deliberação do Congresso Nacional, nos 
termos do art. 2" da Emenda Constitucional n" 3212001 (AGRESP 
632169/SC, ReL Min. Luiz Fux, pub. DJ 27.09.2004, p. 268; 
AGRESP 583139/SC- ReL Min. Teori Albino Zavascki, pub. DJ 
27.09.2004, p. 244. 3- Ademais, a matéria relativa a honorários 
advocatícios não seria estritamente processual, eis envolveria a 
disciplina de verba a ser paga ao advogado, assumindo contorno de 
direito material civil. 4- Agravo conhecido e improvido. (TRF 2" R. -
AG1nt-AC 2002.51.01.005697-5- 3a T. -Juiz Fed. Conv. Jose Neiva-
DJU09.02.2005 -p. 55) 
PROCESSO CIVIL-AGRAVO PREVISTO NO ART. 557, § 1" CPC 
- FGTS- CORREÇÃO MONETÁRIA -DECISÃO QUE ADOTA 
ENTENDIMENTO DOS TRIBUNAIS REGIONAIS FEDERAIS E 
DO E. STJ QUE ISENTAM AS PARTES DO PAGAMENTO DA 
VERBA HONORÁRIA - DECISÃO MANTIDA - RECURSO 
IMPROVIDO- 1. A aplicação do artigo 557 do Código de Processo 
Civil, in casu, decorre de autorização legal que atende ao princípio da 
segurança das relações jurídicas e, sobretudo, garante a celeridade e 
a economia processuais. 2. Consoante entendimento consolidado nesta 
E. Corte de Justiça, em sede de agravo previsto no art. 557 §r do 
CPC, não deve o órgão colegiado modificar a decisão do relator 
quando bem fUndamentada, e ausentes qualquer ilegalidade ou abuso 
de poder. 3. À ausência de possibilidade de prejuízo irreparável ou de 
difícil reparação à parte, é de ser mantida a decisão agravada. 4. 
Quanto à alegação de que referida Medida Provisória estaria em 
confronto com o texto constitucional do artigo 62, observo que a 
Emenda Constitucional n • 32, em seu artigo 2" assim estabeleceu: 
"As medidas provisórias editadas em data anterior à da publicação 
desta emenda continuam em vigor até que medida provisória ulterior 
as revogue explicitamente ou até deliberação definitiva do Congresso 
NacionaL " A citada Emenda Constitucional foi publicada em 
1210912001 no Diário Oficial da União, ao passo que a Medida 
Provisória n" 2.164-41, foi publicada em agosto de 2001, portanto, 
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em datll anterior, razão pela qual perfeitamente aplicável o referido 
artigo 2o 5. No que pertine à verba honorária, observo que a decisão 
foi proferida em conformidade com o entendimento dos Colendos 
Tribunais Regionais Federais e do E. Superior Tribunal de Justiça, os 
quais tem decidido pela aplicação da Medida Provisória no 2.164-41-
Que alterou a Lei n° 8.036190, introduzindo o artigo 29-C, não 
merecendo, portanto, qualquer reparo. 6. Agravo improvido. (TRF 3a 
R. - AC 2002.61.00.026831-6- (972519)- 5a T. -Reza Juíza Conv. 
Louise Filgueiras- DJU 01.03.2005- p. 219) 
PROCESSO CIVIL- FGTS- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
- ARL 29-C DA LEI 8036/90- MEDIDA PROVISÓRIA 2164-41 
- DECISÃO CONDICIONAL - CPC, ART. 249, § 2" - 1. O 
ACÓRDÃO QUE ASSEGURA O RECEBIMENTO DA VERBA 
HONORÁRIA CONDICIONANDO A SUA EXIGIBILIDADE À 
NÃO-CONVERSÃO DA MEDIDA PROVISÓRIA EM LEI É 
NULO TENDO EM VISTA QUE A LEGISLAÇÃO 
PROCESSUAL IMPÕE QUE A SENTENÇA DEVE SER 
CERTA, A TEOR DO ARTIGO 460, § ÚNICO DO CPC 2. " 
QUANDO PUDER DECIDIR DO MÉRITO A FAVOR DA 
PARTE A QUEM APROVEITE A DECLARAÇÃO DE 
NULIDADE, O JUIZ NÃO A PRONUNCIARÁ NEM MANDARÁ 
REPETIR O ATO, OU SUPRIR-LHE A FALTA- "(CPC, ART. 
249, § 2") 3. A FIXAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DECORRE DA PROPOSITURA DO 
PROCESSO ORDINÁRIO - EM CONSEQÜÊNCIA, REGE 
ESSA SUCUMBÊNCIA A LEI VIGENTE À DATA DA 
INSTAURAÇÃO DA AÇÃO - POR ISSO, A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 2.164-40/2001 SÓ PODE SER APLICÁVEL 
AOS PROCESSOS INICIADOS APÓS A SUA VIGÊNCIA- 4. In 
casu, a ação foi ajuizada após a edição da MP n" 2164-40/2001, segue-
se que incabível a fixação de honorários. 5. Deveras, a Medida 
Provisória 2.164-41 continua em vigor, porquanto a Emenda 
Constitucional n° 32 ressalvou as medidas provisórias editadas em 
data anterior á sua publicação (11109/2001), permanecendo 
incólumes até que outra medida provisória as revogue 
explicitamente ou até deliberação dermitiva do Congresso 
Nacional. 6. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ -
AGRESP 632169- SC-1' T. -Rei. Min. Luiz Fux-DJU 27.09.2004 
- p. 00268) JCPC.249 JCPC.249.2 JCPC.460 JCPC.460.PUN 
4.7.2.2 Breves Considerações 
Diante de todo o exposto, está pacífica a possibilidade de supressão e intervenção 
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em área de preservação pennanente quando se tratar de atividades consideradas de utilidade 
pública e interesse social, e ainda assim, quando inexistir alternativa técnica e locacional para o 
empreendimento proposto. 
O que se pretende e tenta-se garantir é que tal intervenção não ocorra de maneira 
aleatória à preservação e conservação ambiental, pois como visto, as áreas de preservação 
penTianente exercem sua função ambiental, bem como são essenciais para a manutenção dos 
corpos hídricos e solo, assim, para que ocorra a intervenção em tais áreas necessária a 
autorização do órgão ambiental competente, bem como a apresentação de medidas mitigadoras 
a serem implementadas pelo empreendedor. Conforme disposto no artigo 4°, § 4°, do Código 
Florestal 115 . 
O Código Florestal impõe uma limitação no que tange a intervenção em Área de 
Preservação Permanente, quando se tratar de vegetação nativa, o legislador é claro quanto à 
formação vegetativa, deverá esta ser nativa, quando para proteção de nascentes, dunas ou 
mangues. Nesses casos poderá ocorrer a inteiVenção em tais áreas, mas tal intervenção somente 
será autorizada quando configurada atividade de utilidade pública (nos moldes do § 5° do artigo 
4°/ 16, como apresentado anteriormente, aquelas elencadas no artigo 590 do Código Civil de 
1916, bem como as dispostas no Decreto-Lei 3.365/41. 
Ocorre que ambos os dispositivos no Código Florestal que dispõem acerca da 
supressão/intervenção da área de preservação pennanente, referem-se a atividades de maneira 
genérica, não se referindo exclusivamente à atividade minerária. 
Por fim, importante esclarecer que as possibilidades de intervenção/supressão em 
área de preservação permanente previstas nos artigos 3°, § 1 o e 4° do Código Florestal referem-
se a atividades de maneira genérica, portanto, utilizando o tenno autorização para situações 
específicas e pontuais. No caso da mineração o Código Florestal destinou artigo específico 
prevendo acerca da ocorrência de tal atividade em área de preservação pennanente, conforme 
previsto no artigo 26, alínea "o". 
115 Lei 4. 771/65, artigo 4o, § 4°; "O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão da autorização para a 
supressão de vegetação em área de preservação permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser 
adotadas pelo empreendedor. " 
116 Lei 4.771/65, art. 4°, §5°: "A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e mangues, de que 
tratam. respectivamente. as alíneas "c" e "f'' do art. 2 deste Código. somente poderá ser autorizada em caso de utilidade 
pública . .. 
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"Constituem contravenções penais puníveis com 3 (três) meses a 1 
(um) ano de prisão simples ou multa de 1 (uma) a 100 (cem) vezes o 
salário mínimo mensal do lugar e da data da infração ou ambas as 
penas cumulativamente: o) extrair de florestas de domínio público ou 
consideradas de preservação permanente, sem prévia autorização, 
pedra, areia, cal ou qualquer outra espécie de minerais;" 
No caso de ocorrência da atividade mineradora em APP, há a necessidade de 
ocorrência de processo de licenciamento ambiental. 
O Código Florestal - Lei 4.771/65, art. 26, alínea "o" utilizou o termo 
autorização, para a ocorrência de mineração em APP, pois há época inexistia o processo de 
licenciamento ambiental, bem como as respectivas licenças ambientais. 
São termos com significados distintos, que inibem qualquer utilização simultânea. 
Licença: Licença é todo o ato administrativo vinculado e definitivo 
pelo qual o Poder Público, verificando que o interessado atendeu a 
todas as exigências legais, faculta-lhe o desempenho de atividades ou 
a realização de fatos materiais antes vedados ao particular, como 
p.ex., o exercício de uma profissão, a construção de um edifício em 
terreno próprio. A licença resulta de um direito subjetivo do 
interessado, razão pela qual a Administração não pode negá-la 
quando o requerente satisfaz todos os requisitos legais para sua 
obtenção, e, uma vez expedida, traz a presunção de definitividade. Sua 
invalidação só pode ocorrer por ilegalidade na expedição do alvará, 
por descumprimento do titular da execução da atividade ou por 
interesse público superveniente, caso em que se impõe a 
correspondente indenização. A licença não se confunde com a 
autorização, nem com a admissão, nem com a permissão. 
Autorização: Autorização é o ato administrativo discricionário e 
precário pelo qual o Poder Público torna possível ao pretendente a 
realização de certa atividade, serviço ou utilização de determinados 
bens particulares ou públicos, de seu exclusivo ou predominante 
interesse, que a lei condiciona à aquiescência prevza da 
Administração, tais como o uso especial de bem público, o porte de 
arma, o trânsito por determinados locais, etc. Na autorização, embora 
o pretendente satisfaça as exigências administrativas, o Poder Público 
decide discricionariamente sobre a conveniência ou não do 
atendimento da pretensão do interessado ou da cessação do ato 
autorizado, diversamente do que ocorre com a licença e a admissão, 
em que, satisfeitas as prescrições legais, fica a Administração 
obrigada a licenciar ou a admitir. (V. Cid Tomanik Pompeu, 
Autorização Administrativa (tese), São Paulo, Ed. RT, 1979; TJSP; RT 
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633/65; STJ, RT 655/176.) 
Não há qualquer direito subjetivo à obtenção ou à continuidade da 
autorização, daí por que a Administração pode nega-la ao seu talante, 
como pode cassar o alvará a qualquer momento, sem indenização 
alguma. 
Lamentavelmente, a natureza jurídica da autorização não vem sendo 
respeitada pelo legislador, dificultando a compreensão e a 
sistematização do Direito Administrativo. É o que está ocorrendo com 
a autorização expedida com prazo e dependente de outros fatores. 
Deixa ela de ser ato administrativo unilateral, discricionário e 
precário, para assumir um caráter quase que contratual, como 
aconteceu com a permissão. É o que acontece com a autorização 
especial para o uso da água, criada pela Lei 9.984, de 17.7.2000 
(Agência Nacional de Aguas), e mais recentemente com a autorização 
de acesso ao patrimônio genético do país, instituída pela MP 2.186-
1612001 ".II7 
Pode-se concluir que a autorização envolve interesse e a licença envolve direitos. 
No Direito Mineral o termo autorização é utilizado para a fase de pesquisa 
Não nos parece que o legislador utilizou o termo autorização limitando-se 
somente à fase de pesquisa mineral em floresta localizada em área de preservação pemanente, 
até porquê o tenno é empregado na legislação ambiental. Aqui, acredita-se que tal autorização 
está inserida ao processo de licenciamento ambiental. 
O Decreto 97.507/89 esclarece quanto a necessidade de licença ambiental para 
ocorrência de tal atividade em área de preservação pennanente. 
"As atividades, individual ou coletiva, que realizam extração mineral 
em depósitos de colúvio, elúvio ou aluvião, nos álveos (placeres) de 
cursos d'água ou nas margens reservadas, bem como nos depósitos 
secundários, chapadas, vertentes e alto dos morros utilizando 
equipamentos tipo dragas. moinhos. balsas, pares de bombas 
(chapadeiras), bicas ('cobra fUmando') e quaisquer outros 
equipamentos que apresentem afinidades, deverão ser licenciados pelo 
órgão ambiental competente"( original sem grifo) 
Ressalta-se que a Lei 7.805/89 apresentou a necessidade de licença ambiental para a 
I li MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. 21" ed. São Paulo: Malheiros. 
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ocorrência da atividade mineradora. 
Toda a questão se dá, pois a Lei de Crimes Ambientais, Lei 9.605/98, em seu artigo 
44, tipificou como conduta criminosa a ocorrência, sem autorização, de atividade mineradora em 
floresta localizada em área de preservação permanente;. 
"Extrair de florestas de domínio público ou consideradas de 
preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer espécie de minerais: Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 1 
(um) ano, e multa. " 
Na realidade o legislador da lei de cnmes ambientais transcreveu como cnme 
ambiental de menor potencial ofensivo, o que já se encontrava descrito como contravenção penal 
na Lei Florestal. Ocorre que o legislador não se atentou para o uso equivocado do termo 
autorização, pois o mesmo deveria utilizar-se do termo licença ambiental. 
Por fim, acredita-se que em se tratando de atividade que dependerá de apresentação 
de ElA/RIMA, portanto, se pautará em licenciamento ambiental, para que a mesma ocorra em 
área de preservação permanente, a obtenção das licenças ambientais já configurará a autorização 
mencionada na Lei de Crimes Ambientais. 
Tal autorização está intrínseca ao processo de licenciamento ambiental. 
Já que foi mencionado o artigo 26, alínea "o" da lei 4.771/65 e o artigo 44 da lei 
9.605/98, importante que se faça mna última consideração antes de se encerrar este Capítulo. 
O artigo 26, alínea "o" do Código Florestal de 1965, apresenta como contravenção 
penal a conduta de minerar em floresta localizada e área de preservação permanente, sem 
autorização. Tal, dispositivo legal é válido, mas não vigente, pois a partir de 1998, com o advento 
da lei 9.605/98, art. 44, tal conduta passou a ser tipificada como crime ambiental de menor 
potencial ofensivo. 
Assim, em se tratando de conduta ocorrida entre 1965 e 1998, entender-se-á que a 
conduta tipificada seria a descrita pelo Código Florestal, portanto, tratando-se de contravenção 
penal. Nesse caso não há que se mencionar em crime ambientaL 
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S. DA POSSIBILIDADE DA OCORRÊNCIA DA ATIVIDADE MINERADORA EM 
ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
Como amplamente mencionado por diversos autores, bem como diante da 
necessidade coletiva, não se tem dúvidas quanto a importância dos bens minerais para toda a 
sociedade, seja no aspecto social, no econômico, de saúde, enfim, a importância de tais recursos 
é vivenciada dia~a-dia pela sociedade como um todo. 
Tanto que o legislador constituinte de 1988 elencou a atividade mineradora como 
sendo de interesse nacional. 
O empreendimento minerador, por óbvio, ocorrerá no local da ocorrência mineral. 
Trata-se de um empreendimento que diferentemente dos demais, está impossibilitado de se 
fazer uma análise de viabilidade locacional, sendo a sua ocorrência limitada à localização do 
bem mineral. 
Além disso, as atividades mineradoras são consideradas de utilidade pública, pelo 
só efeito do Decreto-lei n.0 3.365/41. 
Após análise das possibilidades de intervenções em área de preservação 
permanente, verificou-se que conforme o parágrafo primeiro do art. 3° em se tratando de 
floresta, bem como o artigo 4o do Código Florestal - Lei 4.771165 e suas alterações, em se 
tratando de demais vegetações. Assim, há a possibilidade de ocorrência de atividades em área 
de preservação permanente quando consideradas de utilidade pública e interesse social, para as 
áreas formadas por florestas e quando inexistir alternativa técnica e locacional para o 
empreendimento proposto, quando se tratar de demais vegetações, além do fato de que essas 
atividades deverão serem consideradas de utilidade pública e interesse social. 
A atividade mineradora possui peculiaridades próprios que a difere das demais 
atividades industriais, conforme aponta CHAVES118: 
"a) cada jazida exlglra um projeto de lavra e um processo de 
beneficiamento desenvolvido especialmente para ela, já que cada 
jazida tem características individualizadas; 
118 CHAVES, Arthur Pinto. Gerenciamento de Projetos de Mineração. Apostila do Departamento de Engenharia de Minas da 
Escola Politécnica da Universidade de São Paulo. São Paulo. 1997. 
91 
I I 
b) o empreendimento mineiro tem um prazo de maturação muito 
longo, observando o autor que uma mina subterrânea leva cerca de 
oito a dez anos para se concretizar, passando necessariamente por 
todas as etapas, desde o mapeamento de superfície até a produção; 
c) rigidez locaciona/, já que as jazidas são recursos naturais e nas 
palavras do referido autor, "localizam-se onde Deus as colocou"; 
d) transitoriedade, sendo a vida do empreendimento minerário 
limitada ao volume da jazida; 
e) conteúdo ético, caracteristica apontada, segundo o autor, pelo Pro f 
Joaquim Maia, significando que, sendo os recursos minerais 
pertencentes a toda a humanidade e não sendo renováveis, não podem 
ser desperdiçados, tendo de ser preservados ao máximo; 
f) o controle de impacto ambiental deve ser bem elaborado, sob o 
risco de um eventual custo pelo dano ambiental inviabilizar o projeto; 
g) os minérios e concentrados devem ser baratos, já que a mineração 
é uma atividade industrial básica, situada na origem de uma cadeia de 
atividades industriais sucessivamente mais complexas." 
VIVACQUA119 (apud Serra) esclarece acerca da imprescindibilidade da 
atividade mineradora: 
"ante a relevância do papel das matérias primas minerais na vida das 
nações, a fitnção do minerador supera outras atividades econômicas 
privadas e escapa à liberdade de ação do indivíduo, vinculado, como 
fica, aos deveres de dirigir e movimentar a empresa racional e 
produtivamente. 
(. . .) concedida a mina, o direito dominial do concessionário é (...) 
subordinado à eficiência e utilidade do respectivo exercício, sob o 
ponto de vista social É uma propriedade dinâmica, que se mantém em 
jUnção do trabalho eficiente e organizado a bem do interesse público." 
Nesses moldes, a atividade minerária é passível de ocorrência em área de 
preservação permanente, desde que autorizada pelo órgão ambiental estadual competente e se 
localizada em área urbana, com autorização do órgão ambiental municipal dada a anuência do 
órgão estadual. 
5.1 DA PREVISÃO LEGAL NO QUE TANGE A MINERAÇÃO EM ÁREA DE 
PRESERVAÇÃO PERMANENTE. 
119 VIV ACQUA, Atílio. A Nova Política do subsolo e o Regime Legal das Minas. Rio de Janeiro: Panamericana, 1942. 
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O próprio Código Florestal-lei 4.771/65, em seu artigo 26, alínea "o" vislumbra 
a possibilidade de intervenção em área de preservação permanente para extração de qualquer 
espécie de minerais, desde que apresentada autorização para tanto. 
"Art. 26: Constituem contravenções penais, puníveis com 3 (três) 
meses a 1 (um) ano de prisão simples ou multa de 1 (uma) a 100 (cem) 
vezes o salário mínimo mensal do lugar e da data da infração ou 
ambas as penas cumulativamente: 
o) extrair de florestas de domínio público ou consideradas de 
preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer outra espécie de minerais;" 
Assim, a lei 4.771165, vislumbra a possibilidade de intervenção em Florestas de 
preservação permanente, ou seja, não somente nas áreas compostas por qualquer vegetação, 
mas localizadas em área de preservação permanente, mas sim, também áreas compostas por 
Florestas. 
A ocorrência da atividade mineradora em florestas de preservação permanente 
está condicionada à autorização prévia do órgão fiscalizador competente. 
Na realidade a matéria já está regulamentada desde o advento do Código Florestal 
de 1965, o que se busca atualmente é justamente uma maior clareza e definição" técnica e 
burocrática do processo administrativo para concessão ou não da autorização para minerar em 
área de preservação permanente. 
Em 1998, a lei 9.605, denominada Lei de Crimes Ambientais, apresentou como 
crime ambiental, o disposto no art. 26, alínea "o", da lei 4.771165. O legislador não inovou, 
apenas se limitou a transcrever o disposto anteriormente no Código Florestal. De qualquer 
forma, deu-se a revogação tácita do dispositivo anterior. 
"Lei 9.605/98, art. 44: Extrair de florestas de domínio público ou 
consideradas de preservação permanente, sem prévia autorização, 
pedra, areia, cal ou qualquer espécie de minerais: 
Pena- detenção, de 6 (seis) meses a 1 (um) ano, e multa." (grifei) 
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Com o advento do Decreto 3.179, de 21 de setembro de 1999, em seu artigo 30, 
considera-se infração administrativa ambiental a conduta de minerar em área de preservação 
permanente, sem a devida autorização. 
"extrair de florestas de domínio público ou consideradas de 
preservação permanente, sem prévia autorização, pedra, areia, cal ou 
qualquer espécie de minerais." 
Portanto, conclui-se que o artigo 3° do Código Florestal trata de intervenção em 
área de preservação permanente, quando esta formada por floresta. O artigo 4o do D;Iesmo 
diploma legal, refere-se a intervenção em área de preservação permanente, quando formada por 
qualquer vegetação. Ambas referem-se a atividades de interesse social ou utilidade pública. 
No caso da atividade mineradora, o Código Florestal destinou mn artigo 
específico regulamentando a matéria, qual seja, o artigo 26, alínea "o", condicionando a 
atividade à apresentação de autorização. 
Mesmo que o Código Florestal não trate diretamente sobre a atividade mineradora 
em área de preservação permanente de maneira específica, estaria esta possibilitada de ocorrer 
nos moldes dos artigos 3° e 4° do referido diploma legal, pois trata-se de atividade de utilidade 
pública, conforme o Decreto 3.365, de 21 de junho de 1941. 
Em se tratando de trabalho a se estudar viabilidade de ocorrência de atividade mineraria em 
área de preservação permanente, nos limitaremos a estudar o aspecto do modo pelo qual poderá 
ocorrer a intervenção em APP pela atividade mineradora. Assim, não há que se discutir se será 
concedida autorização ou licença para a intervenção em APP pela mineração, mas sim, 
vislumbraremos imediatamente o licenciamento para a atividade mineradora, pois para 
ocorrência de tal atividade exige-se o licenciamento ambiental e a elaboração de Estudo de 
Impacto Ambiental e Relatório de Impacto Ambiental- EWRIMA. 
No Estado de São Paulo, a regulamentação do processo administrativo de 
licenciamento ambiental minerário, já contempla a mineração em Área de Preservação 
Permanente, como disposto em Resolução SMA n.0 04/99, que disciplina o licenciamento 
ambiental integrado das atividades minerárias. 
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Art. 2°, parágrafo único: "Deverão ser objeto de licenciamento 
ambiental a supressão de vegetação nativa e/ou a interferência em 
área de preservação permanente necessárias à realização de pesquisa 
mineral sem emprego de guia de utilização. " 
Enfim, para que ocorra a atividade mineral esteja localizada em qualquer área que 
for, necessário que o empreendimento seja licenciado pelos órgãos ambientais competentes, 
garantindo assim o princípio constitucional do desenvolvimento sustentável. 
O presente assunto será abordado de maneira mais detalhada em Capítulo 
referente à Resolução CONAMA 369/06. 
5.2 DA BUSCA PELA SUSTENTABILIDADE DA ATIVIDADE MINERADORA. 
5.2.1 Das Interfaces do Direito Mineral e do Direito Ambiental na regulamentação da atividade 
mmerária. 
Como já no Capitulo 2, o Direito Mineral pauta-se no princípio da racionalidade, 
ou seja, a atividade mineradora somente ocorrerá, uma vez demonstrada a eficiência social, 
econômica e ambiental, quanto a exploração de determinado minério. 
Nas palavras de Silva120 este denomina o Princípio da Racionalidade como 
Princípio da Exploração Sustentável, 
''pois se há recursos não-renováveis, os minerais são os típicos, de 
sorte que devem ser utilizados de forma a evitar o perigo de seu 
esgotamento futuro e de modo a assegurar que toda a Humanidade 
participe dos beneficios de seu uso, de acordo com recomendação do 
Princípio 3 da Declaração da ONU sobre Meio Ambiente Humano, de 
1972, em Estocolmo". 
Tal Princípio demonstra a busca pela sustentabilidade da atividade mineradora. 
120 SILVA, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. 3a ed. São Paulo: Malheiros. p. 189. 
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O Direito Ambiental também busca a sustentabilidade das atividades industriais, 
estando este pautado no Princípio do Desenvolvimento Sustentável. 
O Direito Ambiental trata-se de ramo autônomo do Direito pois possui princípios 
própnos. 
Refere-se a área do Direito que possui interfaces com vários outros ramos 
jurídicos como, Direito Administrativo, Civil, Penal, Constitucional, Minerário, Urbanístico, 
dentre outros. 
Nas palavras do mestre Dr. Pierre Lacoumes121 (apud Hemnann): 
"O Direito Ambiental não é, contrariamente ao que se pretende, se crê 
e se repete, um direito unilateralmente favorável à defesa do meio 
ambiente, é um direito de compromisso entre interesses divergentes, o 
do desenvolvimento industrial e o da qualidade de vida das 
comunidades humanas. " 
Os ramos do Direito Ambiental e Minerário, estão diretamente relacionados pois 
disciplinam acerca de bens naturais e coletivos, regrando a gestão, a manutenção, o acesso a 
tais bens, bem como uso racional, a viabilidade econômica de seu uso, o interesse social e a 
defesa e preservação das demais interfaces ambientais. 
Assim, o que se busca no Direito Ambiental é justamente o desenvolvimento 
. 
sustentável, garantindo o acesso e uso dos recursos naturais de forma racional, bem como, em 
paralelo, a garantia da qualidade de vida das comunidades humanas. Sendo que, o que se busca 
no Direito Minerário, no que tange ao bem natural minério, é idêntico ao objetivo do Direito 
Ambiental, qual seja, garantir à sociedade o acesso ao bem natural, aqui, no caso, o bem 
mineral, desde que seu uso seja de forma racional. 
A diferença está no enfoque mais abrangente no caso do Direito Ambiental, e 
mais estrito, no Direito Mineral. 
Tanto, o Direito Minerário busca o uso racional do bem natural, que para que se 
obtenha a concessão de uso desse bem, necessário que se demonstre e comprove a viabilidade 
econômica da jazida, caso contrário, o processo administrativo não passará da fase de pesquisa. 
121 HERRMANN, Hildebrando. Informação em transparência apresentada em aula disciplina "Direito dos Recursos Naturais". 
Instituto Geociências, UNICAMP. Campinas. }0 semestre 2004. 
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Na análise de uso racional do bem mineral, dever-se-á levar em consideração, 
questões não somente técnicas do recurso natural e do empreendimento proposto, mas, também, 
fatores políticos, sociais, mercadológicos, ambientais e internacionais. 
Assim, não basta demonstrar as características da jazida, bem como a qualidade 
do mméno, e os possíveis rejeites, mas também, necessário que se evidencie que tal 
empreendimento se fará de interesse geral, bem como, ançilisar as tendências de mercado, pois o 
referido bem mineral poderá estar com o valor mercadológico muito baixo, por uma série de 
motivos, como descoberta de jazidas em outras localidades ou países, substituição do mineral 
por outro tipo de material, talvez sintético ou elaborado em laboratório ou até mesmo, 
substituição por material reciclável. 
O uso racional dos recursos minerais se acha regulado pelo próprio Código de 
Mineração, ao vedar, em seu art. 48, a chamada lavra ambiciosa, além de impor ao minerador 
as obrigações de não dificultar ou impossibilitar o aproveitamento ulterior da jazida; de 
promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local; de evitar o extravio 
das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos; além de evitar a 
poluição do ar, ou da água, que possa resultar dos trabalhos de Mineração (art. 47, incisos VII, 
IX, X e XI do Código de Mineração). 
Assim, o Direito Minerário busca o uso racional do bem natural, bem como o 
desenvolvimento da atividade mineradora. 
O Direito Minerário surgiu, inclusive, para regulamentar a questão econômica e 
social dos recursos geológicos. 
"Mas a importância econômica e social dos recursos geológicos foi a 
causa daqueles recursos constituírem o objeto específico de muitas 
normas jurídicas relativas à sua descoberta ou revelação e ao seu 
aproveitamento econômico. Esse conjunto de normas jurídicas 
mereceu uma crescente autonomização legislativa e a existência de 
características próprias do respectivo regime jurídico de revelação e 
aproveitamento daqueles recursos justificou a defesa de uma 
autonomia científica do direito dos recursos geológicos. "112 
122 RAMOS, José Luís Bonifácio. O Regime e a Natureza Jurídica do Direito dos Recursos Geológicos dos Particulares. Lisboa: 
LEX Edições Jurídicas, 1994. 
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Portanto, seguro se está, que ambos ramos do Direitos apresentam regramentos de 
uso e preservação dos bens naturais, neste caso, os minérios, sempre visando, o interesse geral. 
Tendo em vista o interesse geral, ambos os ramos do Direito, buscam o uso 
racional do bem natural, no caso, minério. 
A maneira de se garantir o interesse social é justamente a efetividade do 
licenciamento ambiental, bem como, o processo administrativo para autorização e concessão de 
exploração e explotação mineral. 
O licenciamento ambiental é o mecanismo prático de garantia do Princípio do 
Desenvolvimento Sustentável. 
Tal procedimento possui características preventivas, pois, antecipa-se a possíveis 
danos ao meio ambiente, bem como a utilização de recursos naturais, visando a apresentação de 
medidas mitigadoras aos possíveis impactos ambientais que poderão ocorrer devido ao 
empreendimento. 
Além do caráter preventivo, a atividade mineradora é a única atividade industrial 
que por determinação constitucional, tem por obrigação, a recuperação da área degradada. 
Assim, correto analisar tal atividade sob dois aspectos: um preventivo que tem 
como mecanismo prático o licenciamento ambiental e outro aspecto corretivo, que possui como 
mecanismo de efetivação a recuperação da área degradada. 
5.2.2 Caráter Preventivo 
5.2.2.1 Da Sustentabilidade Ambiental 
5.2.2.1.1 Do Princípio do Desenvolvimento Sustentável no Direito Ambiental, mecanismos 
práticos legais de efetiVidade de tal princípio pela atividade minerária. 
O Desenvolvimento Sustentável tem sua definição dada pela Comissão Mundial 
sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento: "o desenvolvimento que atende às necessidades do 
presente, sem comprometer a capacidade das futuras gerações atenderem às suas próprias 
necessidades. " 
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A legislação ambiental brasileira apresenta o conceito de desenvolvimento 
sustentável na lei 6.938/81- Política Nacional de Meio Ambiente, a qual em seu art. 2°, dispõe: 
"A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e 
recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao 
desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da 
dignidade da vida humana". E no art. 4~- "A Política Nacional do Meio Ambiente visará: I- à 
compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a preservação da qualidade do 
meio ambiente e do equilíbrio ecológico. "(original sem grifo) 
Em 1988 a Constituição Federal em seus artigos 170 e 225 abraçou o conceito de 
desenvolvimento sustentável dado pela Lei 6.938/81. O primeiro artigo está inserido no 
Capítulo que trata da Ordem Econômica e Financeira e o segundo no Capítulo Do Meio 
Ambiente, ambos referem-se ao desenvolvimento econômico e social desde que observada a 
preservação e defesa do meio ambiente para as presentes e futuras gerações123• 
Diante dos conceitos apresentados podemos sintetizar que o desenvolvimento 
sustentável é fonnado pelo tri-pé ECONÔMICO/SOCIAL/ AMBIENTAL, seudo que todos 
esses fatores se equivalem. 
Busca-se o crescimento econômico, o desenvolvimento social e paralelamente, a 
defesa e proteção do meio ambiente ecologicamente equilibrado. Esses três fatores genéricos 
são especificamente formados pela dignidade da pessoa humana; livre iniciativa; direito de 
propriedade; direito ao trabalho; à saúde; ao lazer, a educação, enfim aos Direitos Individuais, 
Coletivos e aos Sociais elencados nos arts. 5° e 6° da Carta Magna. 
Desta forma, o princípio do desenvolvimento sustentável tem por conteúdo a 
manutenção das bases vitais da produção e reprodução do homem e de suas atividades, 
garantindo igualmente uma relação satisfatória entre os homens e destes com o seu ambiente, 
para que as futuras gerações também tenham oportunidade de desfrutar os mesmos recursos que 
temos hoje à nossa disposição.124 
m CF/38, art. 225: "Todo têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial a 
sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações." e art. 170: "A ordem econômica,fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim 
assegurar a todos, existência digna, confonne os ditames di:ljustiça social, observados os seguintes princípios: VI- defesa do 
meio ambiente;" 
124 FIORlLLO, Celso Antônio Pacheco e DIAFÊRIA, Adriana. Biodiversidade e patrimônio genético no direito ambiental 
brasileiro. São Paulo: Max Limonad. 19-99. p. 31 
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Delimita-se o princípio do desenvolvimento sustentável como o desenvolvimento 
que atenda às necessidades do presente, sem comprometer as fu~as gerações. 
5.2.2.1.l.a O Princípio do desenvolvimento sustentável e a atividade mineradora. 
Acreditando que o desenvolvimento sustentável está pautado em três aspectos: 
Social/ Econômico e Ambiental, mister ressaltar a relação da atividade mineradora com cada 
um desses aspectos. 
A Mineração na Economia: 
A indústria extrativa mineral geral diretamente mais de US$ 8 bilhões de produto 
econômico por ano. Consideradas as atividades industriais a ela atreladas, a montante, e dela 
decorrentes a jusante, a mineração responde por 11% do Produto Interno Bruto do Brasil e por 
25% das exportações nacionais além de simultaneamente dar emprego e renda para mais de 3 
milhões de famílias brasileiras. 
Os diversos modelos de política econômica adotados no Brasil, desde a década de 
70, proporcionaram o aumento dos núcleos urbanos, motivado pelo crescimento do parque 
industrial. Dentro desse contexto a pressão por exploração de bens minerais experimentou um 
avanço exponencial, tanto de recursos para emprego na indústria, como de materiais para 
construção civil. Outro fator de pressão, na apropriação de bens do subsolo, reside no elevado 
índice de desemprego da população brasileira, que proporcionou uma verdadeira corrida para a 
garimpagem, principalmente para o ouro e gemas. Nesse cenário político e socioeconômico, a 
sociedade, em muitos casos, vem explorando os recursos naturais (renováveis e não renováveis) 
sem considerar as suas fragilidades, o que acarreta o comprometimento do meio ambiente, por 
vezes impactando de forma irreversível.125 
Com base no patrimônio mineral o Brasil produz cerca de setenta substâncias. Em 
termos de participação no mercado mundial em 2000, ressalta-se a posição do nióbio (92%), 
minério de ferro (20%, segundo maior produtor mundial), tantalita (22%), manganês (19%), 
alumínio e amianto (11%), grafita (19%), magnesita (9%), caulim (8%) e, ainda, rochas 
ornamentais, talco e vermiculita, com cerca de 5%. BARRETO (apud CPRM, 2002) 
125 CPRM- Serviço Geológico do Brasil. Perspectivas do meio ambiente do Brasil- Uso do Subsolo. Agosto 2002. Disponível 
em: www.cpnn.gov.br. Acesso emjunho.2004. 
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O perfil do setor mineral brasileiro é composto por 70% de pequenas minas, 25% de 
minas médias e 5% de minas grandes. Segundo Minérios & Minerales, 1999 ( apud CPRM, 2002), 
os dados obtidos nas concessões de lavras demonstram que as minas no Brasil estão distribuídas 
regionalmente com 4% no Norte, 8% no Centro-oeste, 13% no nordeste, 21% no sul e 54% no 
sudeste. 
Segundo Barreto ( apud CPRM, 2002), o produto originário da indústria extrativa 
mineral alcançou em 2000 o valor de US$ 3 bilhões. Esse produto depois de processado pela 
siderurgia, metalurgia, indústrias do cimento, indústria de cerâmica, de fertilizantes e outras, 
alcança o valor deUS$ 43 bilhões, equivalente a 8,5% do PIB. 
A mineração no aspecto social: 
A mineração no Brasil contribuiu em 1995 com 75,3 mil empregos diretos e 3,2 
milhões de empregos indiretos. BARRETO (apud CPRM, 2002). 
Além dos empregos gerados, a atividade mineraria gera maior renda aos cofres 
públicos, pois recolhe a CFEM - Compensação Financeira pela Exploração dos Recursos 
Minerais, valor arrecadado baseado na exploração do minério e que é revertido para a 
Sociedade. 
A mineração no aspecto ambiental: 
Apesar da mineração ser atividade essencial para o exercício da cidadania, haja vista 
ser ela responsável pelo atendimento das demandas sociais reprimidas, não há como negar-lhe, à 
semelhança do que ocorre com outras atividades econômicas, o seu caráter agressor ao meio 
ambiente, ainda que de forma restrita e perfeitamente reversível. 
Em trabalho específico, o IPT (apud Hemnann126, 1995) "listou vários impactos 
decorrentes do mau exercício da lavra mineral. Eles são conseqüência de três variáveis: posição 
geográfica, tipo de lavra e diferentes tipos de minérios. No primeiro caso. a situação fisica da 
crosta terrestre é que determina os cuidados para minimizar os efeitos deletérios da lavra e do 
beneficiamento dos bens minerais; o segundo caso, como já foi dito, ela pode ser desenvolvida a 
céu aberto,em sub-superfície ou em ambos os níveis do terreno. Há que se considerar, ainda,a 
116 HERRMANN, Hildebrando. Mineração e Meio Ambieme: Metamorfosesjurídica~institucionais. Tese (Doutorado em 
Geociências e Meio Ambiente). Universidade Estadual Paulista, Rio Claro. 1995. 
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lavra por dragagem, que consiste na extração por sucção dos minerais existentes no leito dos 
rios e que provoca a turbidez da água pelo acúmulo de sólidos em suspensão e da poluição 
química por mercúrio ou por cianeto (nas áreas de garimpo de ouro) ou por diversos outros 
resíduos tóxicos; no terceiro caso: tipos de minério sobressaem os industriais de grande 
consumo, cuja localização próxima dos centros urbanos é fruto de uma variável econômica, e os 
metálicos, cuja concentração libera mais de 90% do material extraído na forma de lama fina 
altamente contaminada com reagentes químicos e orgânicos. Todos eles geram estéreis pelo 
decapeamento do solo, pelos finos resultantes da britagem e do peneiramente, além da 
ciclonagem, da flotação. Os impactos listados podem resumidamente ser apresentados como 
segue: 
Alteração do lençol freático; 
Assoreamento; 
Erosão; 
Impactos sobre a fauna; 
Impactos sobre a flora; 
Instabilidade de taludes e encostas; 
Mobilização de terra; 
Poluição da água; 
Poluição do ar; 
Poluição do mar e litoral; 
Poluição do solo; 
Poluição sonora; 
Poluição visual; 
Utralançarnento de fragmentos; 
Vibrações; 
mineração e outras atividades, usos e ocupações do solo." 
Quando não perfeitamente planejada. quer dizer, quando desenvolvida sem critérios 
ou ignorando as elementares técnicas extrativas, a mineração compromete, além do terreno onde 
se situa a jazida, as áreas adjacentes ou próximas, impossibilitando muitas vezes sua reabilitação 
para outros usos,mas o que é pior, muitas vezes esterilizando a própria jazida ou mina para a sua 
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atividade fim, que é transformar bens não úteis em bens úteis. O desconhecimento dessas funestas 
conseqüências pode significar o comprometimento, não só da atividade extrativa propriamente 
dita mas, sobretudo, daquelas outras desenvolvidas em decorrência da existência dos bens 
minerais. 
Segundo CPRM 127 - Serviço Geológico do Brasil (2002), em trabalho citando 
Brooks (1976) e Machado (1989), os principais problemas oriundos da mineração podem ser 
englobados em cinco categorias: poluição da água, poluição do ar, poluição sonora, subsidência 
do terreno, incêndios causados pelo carvão e rejeitos radioativos. 
As atividades mineiras desenvolvidas a céu aberto, se não obedecerem a um plano 
de lavra adequado, com um projeto de recuperação ambiental, propiciam a ação dos processos 
erOSIVOS. 
Quando desenvolvida sem critérios ou ignorando as elementares técnicas extrativas, 
a mineração compromete, além do terreno onde se situa a jazida, as áreas adjacentes ou próximas, 
impossibilitando muitas vezes sua reabilitação para outros fins. 
Atualmente, como resultado da conscientização do empresariado do setor mineral 
brasileiro, associado à legislação vigente e a pressão mercadológica, segundo "Meio Ambiente 
Industrial (2001, apud CPRM, 2002), pelo menos 13 empresas do setor mineral brasileiro 
possuem a ISO 14001. E inúmeros casos (grandes empresas) de programas de reabilitação de 
áreas mineradas. Segundo Chaves (2000, apud CPRM, 2002), muito se evoluiu nos programas 
de recuperação e as minas por ele visitadas estão obtendo resultados impressionantes. Descreve, 
ainda, que 76% das áreas mineradas na Região Metropolitana de São Paulo, foram reabilitadas 
impressionantemente. Descreve, ainda, áreas reabilitadas e que tiveram uma ocupação 
planejada, e outras que estão abandonadas ou ocupadas de forma desordenada. 
O relatório do CPRM (2002) termina mencionando que "finalmente, com base na 
avaliação no referido trabalho, cabe destacar que os processos de degradação do subsolo 
brasileiro regrediram lentamente no período 1972-1992 em maior velocidade no período de 
1992-2002. Isto em grande parte devido a implementação da legislação ambiental, da atuação 
m BROOKS, D.B. Conservation o f minerais ando f the environment. Word mineral supplies- assessment and perspective. 
Amsterdam: Elsevier, 1976. p. 287-314. e MACHADO, lran F. Recursos minerais- política e sociedade. São Paulo: Edgard 
Blucher, !989.410p. 
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orientativa do governo, ong 's, mídia e principalmente pela conscientização da população. As 
perspectivas futuras são animadoras em relação ao uso sustentável do subsolo brasileiro. " 
A importância da mineração ressalta-se pelo fato desta ser uma atividade 
alavancadora de desenvolvimento à medida que induz a implantação de indústrias seqüenciais, 
estimulando a criação de novos empregos e melhoria da renda, contribui para que o 
desenvolvimento social e econômico se consolide. 
Como se vê a atividade minerária pode causar impactos positivos e negativos sob 
três aspectos: o Econômico, o Social e o Ambiental. Tal atividade é tão relevante que o 
legislador constituinte a intitulou como sendo de interesse nacional (art. 176,§ 1°, CF/88) 
"A pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos 
potenciais a que se refere o caput deste artigo somente poderão ser 
efetuados mediante autorização ou concessão da União, no interesse 
nacional, por brasileiros ou empresa constituída sob as leis 
brasileiras e que tenham sua sede e administração no País, na forma 
da lei, que estabelecerá as condições específicas quando essas 
atividades se desenvolverem em faixa de fronteira ou terras 
indígenas. " 
A atividade mineraria é fundamental para o crescimento econômico e o 
desenvolvimento nacional do país, mas, para que de fato ocorra o 
desenvolvimento/crescimento, necessário que paralelamente se defenda e proteja o meio 
ambiente, conforme correlacionado no princípio constitucional do desenvolvimento sustentável. 
5.2.2.l.l.b Da efetividade do princípio do desenvolvimento sustentável na atividade 
mineradora. Do Licenciamento Ambiental. Do ElA e RIMA como instrumentos de busca pela 
sustentabilidade. 
Acredita-se que um dos principais mecanismos práticos em respeito ao 
desenvolvimento sustentável seja o Estudo Prévio de Impacto Ambiental, previsto no art. 225, 
inciso IV, da Constituição Federal de 1988: "exigir, na forma da lei, para instalação de obra 
ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo 
prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade; " 
104 
Na realidade, o instrumento ElA~ Estudo de hnpacto Ambiental e seu relatório 
foi abordado anteriormente ao advento da Constituição Federal de 1988, na lei 6.938/81 
Política Nacional de Meio Ambiente, no art. 8°, inciso 11, quando o legislador cita a 
competência do CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente.128 O ElA é 1ll1l 
instrumento preventivo que aborda os possíveis impactos ambientais que por ventura ocorrerão 
com a instalação e operação de determinado empreendimento potencialmente causador de 
poluiçãO. 
Contudo, o hnpacto Ambiental tem sua definição dada pela Resolução CONAMA 
n.0 1, de 23.01.86, como "qualquer alteração das propriedades fisicas, químicas e biológicas 
do meio ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das atividades 
humana que, direta ou indiretamente, afetam: I - a saúde, a segurança e o bem-estar da 
população; li- as atividades sociais e econômicas; III- a biota; IV- as condições estéticas e 
sanitárias do meio ambiente; V- a qualidade dos recursos ambientais.". 
Pode-se observar que intrínsecos no conceito de impacto ambiental estão três 
referências de impacto: a de ordem social: I- a saúde, a segurança e o bem-estar da população 
e as atividades sociais; a de ordem econômica: a segurança e as atividades econômicas; e a 
última, ordem de caráter natural: a biota, as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente e 
a qualidade dos recursos ambientais. 
As atividades que dependerão de elaboração de EWRIMA, ou seja, aquelas 
potencialmente impactantes estão elencadas na Resolução CONAMA mencionada acima, e 
entre as atividades estão: III- portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos; V-
oleodutos, gasodutos, minerodutos (..); VI- linhas de transmissão de energia elétrica, acima 
de 230 KV; VII- obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como: barragem 
para quaisquer fins hidrelétricos, acima de 10 MW (. . .); VIII extração de combustível fóssil 
(petróleo, xisto, carvão); IX - extração de minério, inclusive os da classe /I, definidas no 
Código de Mineração; XI- usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de 
ns Lei 6.938/81, art. 8°, 11: Compete ao CONAMA: "detenninar, quando julgar necessário, a realização de estudos das 
alternativas e das possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando aos órgãos federais, 
estaduais e municipais, bem como a entidades privadas, as informações indispensáveis ao exame da matéria"'- Texto original. 
Texto atual, dado pela lei 8.028190: "determinar, quando julgar necessário, a realização dos estudos das alternativas e das 
possíveis conseqüências ambientais de projetos públicos ou privados, requisitando oos órgãos federais, estaduais e municipais, 
bem assim, a entidades privadas, as informações indispensáveis para apreciação dos estudos de únpacto ambiental, e respectivos 
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energia primária,acima de 10 MW; XII - complexo e unidades industriais e agro-industriais 
(petroquímicos, siderúrgicos, cloroquímicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo de 
recursos hídricos " 
Segundo Milaré129, para bem cumprir seu desiderato básico - a prevenção da 
danosidade ambiental -, sujeita-se o ElA a três condicionantes básicos: a transparência 
administrativa, a consulta aos interessados e a motivação da decisão ambiental. 
Importante salientar que em se tratando de licenciamento ambiental das atividades 
relacionadas à exploração e lavra das jazidas minerais, o empreendedor, além do ElA e do 
RIMA, deverá desenvolver o Relatório de Controle Ambiental - RCA, contendo a descrição da 
atividade de perfuração, riscos ambientais, identificação dos impactos e medidas mitigadoras; 
Estudo de Viabilidade Ambiental - EVA, contendo plano de desenvolvimento da produção 
para a pesquisa pretendida, com avaliação ambiental e indicação das medidas de controle a 
serem adotadas; Relatório de Avaliação Ambiental - RAA, contendo diagnóstico ambiental da 
área onde já se encontra implantada a atividade, descrição dos novos empreendimentos ou 
ampliações, identificação e avaliação do impacto ambiental e medidas mitigadoras a serem 
adotas, considerando a introdução de outros empreendimentos; Projeto de Controle Ambiental 
- PCA, contendo os projetos executivos de minimização dos impactos ambientais avaliados nas 
fases da licença prévia de perfuração, licença prévia de produção e licença de instalação; 
Estudo de Impacto de Vizinhança EIV, disciplinado pela Lei 10.257/01, deverá ser 
disciplinado por Lei municipal e recairá sobre atividades públicas ou privadas em área urbana. 
No que tange a sustentabilidade quanto ao recurso mineral, é necessário que se 
elabore a pesquisa mineral, que são levantamentos geológicos, geofisicos e geoqufmicos entre 
outros, para se delimitar a jazida, o potencial produtivo e principalmente a exeqüibilidade do 
aproveitamento econômico que resultará de análise preliminar dos custos da produção, dos 
fretes e do mercado. É necessário que se apresente o potencial aproveitamento econômico da 
jazida. Se, após os dados levantados na fase de pesquisa mineral for apurada a inviabilidade 
econômica da jazida, o Departamento Nacional de Produção Mineral não concederá autorização 
para exploração. 
relatórios. no caso de obras ou atividades de significativa degradação ambiental, especialmente nas áreas consideradas 
patrimônio nacional. " 
129 MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001. 
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Conforme a Lei 7.805/89, a concessão de lavra passou a depender do prévio 
licenciamento do órgão ambiental. 
vinculados. 
Os processos administrativos de licenciamento ambiental e mineral estão 
Os arts. 47 e 48 do Código de Mineração, por sua vez, estabelecem que: 
Art. 47: "Ficará obrigado o titular da concessão, além das condições 
gerais que constam deste Código, ainda. às seguintes, sob pena de 
sanções previstas no Capítulo V: 
(.); 
11 - Lavrar a jazida de acordo com o plano de lavra aprovado pelo 
DNPM, e cuja segunda via, devidamente autenticada, deverá ser 
mantida no local da mina; 
III- Extrair somente as substâncias minerais indicadas no Decreto de 
Concessão; 
(.); 
V - Executar os trabalhos de mineração com observância das normas 
regulamentares; 
(.); 
VII - Não dificultar ou impossibilitar, por lavra ambiciosa, o 
aproveitamento ulterior da jazida; 
VIII - Responder pelos danos e prejuízos a terceiros, que resultarem, 
direta ou indiretamente, da lavra; 
IX - Promover a segurança e a salubridade das habitações existentes 
no local; 
X- Evitar o extravio das águas e drenar as que possam ocasionar 
danos e prejuízos aos vizinhos; 
XI - Evitar poluição do ar~ ou da água, que possa resultar dos 
trabalhos de mineração; 
XII - Proteger e conservar as Fontes, bem como utilizar as águas 
segundo os preceitos técnicos quando se tratar de lavra de jazida da 
Classe Vlll; 
XIII - Tomar as providências indicadas pela Fiscalização dos órgãos 
Federais; 
(..), 
XV- Manter a mina em bom estado, no caso de suspensão temporária 
dos trabalhos de lavra, de modo a pennitir a retomada das operações; 
(..). (original sem grifo) 
No Estado de São Paulo, em se tratando da possível ocorrência de atividade 
mineradora em Área de Preservação Permanente, disciplina que o licenc;iarnento ambiental se 
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iniciará na fase de Pesquisa Mineral, ou seja, mesmo que não se vislumbre atividade 
econômica, em se tratando de intervenção em Área de Presenração Permanente, deverá ter 
autorização especial do órgão fiscalizador ambiental, qual seja, o DEPRN - Departamento 
Estadual de Proteção dos Recursos Naturais. 
Resolução SMA n. 0 4, de 22 de janeiro de 1999, artigo 2°, parágrafo único: 
"Deverão ser objeto de licenciamento ambiental a sua supressão de 
vegetação· nativa e/ou a interferência em área de preservação 
permanente necessárias à realização de pesquisa mineral sem 
emprego de guia de utilização. " 
Tal Resolução está em vias de alteração, sendo que, na minuta de projeto de 
alteração consta a necessidade de autorização do DEPRN em se tratando de Pesquisa Mineral, 
mesmo sem configurar atividade econômica. Conforme art. 3o da minuta de alteração. 
"A pesquisa mineral que implique a supressão de vegetação nativa e 
ou a interferência em área de preservação permanente será objeto de 
autorização especial. Esse documento deverá ser solicitado ao 
Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais -
DEPRN" 
Observa-se que a minuta de projeto de alteração de Resolução da SMA, não 
determina somente à pesquisa mineraria sem emprego de guia de utilização, mas a autorização 
se fará necessária a todas as espécies de pesquisa mineraria. 
E a minuta de alteração da Resolução SMA 04/99, vai além quando dispõe no 
parágrafo único do artigo 16, a necessidade de autorização quando da implementação de projeto 
de recuperação ambiental em área de preservação pennanente. 
"Nos casos de empreendimentos desativados, que não foram objeto de 
licenciamento ambiental, o responsável deverá providenciar a 
recuperação da área degradada. O projeto de recuperação da área 
deverá ser objeto de autorizações específicas se houver intervenções 
em áreas de preservação permanente e em vegetação nativa. ( . .)" 
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5.2.2.1.1.c Da participação popular nos processos administrativos ambientais. A audiência 
pública como instrumento de sustentabilidade social. 
O processo de licenciamento ambiental está pautado dentre outros, no Princípio 
da Participação Popular, no Direito Ambiental. 
Tal Princípio está disposto n& Constituição Federal de 1988, no art. 5°, XN, 
XXXIII, XXXIV, LXXIII e também o disposto no artigo 61, § 2'130 
A Política Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81, no artigo 6°, § 3°131 e artigo 
10, § }0132, dispõe acerca do acesso à infonnação nos processos administrativos ambientais. 
O Decreto 99.274/90, que regulamenta a Política Nacional de Meio Ambiente, 
também ressalta a publicidade, o acesso à infonnação no processo de licenciamento ambiental, 
conforme disposto no artigo 17, §§ 3° e 4°. 133 
Em 2003 foi aprovada e publicada lei específica sobre o acesso público aos dados 
e informações existentes nos órgãos e entidades integrantes do SISNAMA, a Lei 10.650, de 16 
de abril de 2003, que em seu artigo 2° esclarece: 
13° CF/88, art. 5o: 
"Os órgãos e entidades da Administração Pública, direta ou indireta e 
fundacional, integrantes do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, ficam obrigados a permitir o acesso público 
XIV: é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 
XXXIII: todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
XXXIV: são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas: a) o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; b) a obtenção de certidões em repartições 
públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
LXXIII: qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio 
público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio 
histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência. 
Art. 61, § 2°: A iniciativa popular pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei 
subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional, distribuído pelo menos por cinco Estados, com não 
menos de três décimos por cento dos eleitores de cada um deles." 
131 Lei 6.938/81, art. 6", § 3°: "Os órgãos central, setoriais, seccionais e locais mencionados neste artigo deverão fornecer os 
resultados das análises efetuadas, e sua fUndamentação, quando solicitados por pessoa legitimamente interessada. " 
132 Lei 6.938/81, art. 10, § I o: "Os pedidos de licenciamento, sua renovação e a respectiva cancessão serão publicados no jornal 
oficial do Estado. bem como em um periódico regional ou local de grande circulação". 
133 Decreto 99.274/90, art. 17, § 3°: "Respeitada a material de sigilo industrial, assim expressamente caracterizada a pedido do 
interessado, o RIMA. devidamentefon.damentado, será acessível ao público. 
§ 4o "Resguardado o sigilo industrial, os pedidos de licenciamento, em qualquer as suas modalidades, sua renovação e a 
respectiva concessão da licença serão objeto de publicação resumida, paga pelo interessado, no jornal oficial do Estado e em 
um periódico de grande circulação, regional ou local, conforme modelo aprovado pelo CONAMA." 
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aos documentos, expedientes e processos administrativos que tratem 
de matéria ambiental e fornecer todas as informações ambientais que 
estejam sob sua guarda, em meio escrito, visual, sonoro ou eletrônico 
(.)" 
Assim, a participação popular em matéria ambiental é garantida nos Três Poderes, 
no Executivo, Judiciário e no Legislativo. 
No que se refere a EIAJRIMA dois princípios fundamentais se destacam: o 
princípio da publicidade e o princípio da participação pública. 
"Aquele diz respeito ao direito que qualquer cidadão tem de conhecer 
os atos praticados pelos seus agentes públicos. Este, de maneira 
extensiva, aplica-se ao direito que tem o cidadão, organizado ou não, 
de intervir -porque parte interessada - no procedimento de tomada 
da decisão ambiental. "134 
A audiência pública permite a participação popular, com base no princípio 
constitucional do acesso à informação, tem por finalidade expor o conteúdo do produto em 
análise e apresentar o RIMA, assim, é possível eliminar dúvidas e recolher críticas e sugestões. 
Ocorrerá sempre que o órgão licenciador entender necessário, ou quando for 
solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público, ou por, no mínimo cinqüenta cidadãos. A 
ocorrência é sempre em local acessível e dependendo da localização e dimensão do 
empreendimento, poderá ocorrer mais que uma audiência pública 
A licença não terá validade, caso não ocorra a audiência pública quando solicitada 
por quaisquer dos legitimados a requerer. 
Importante ressaltar que mesmo para aqueles processos de licenciamento 
ambiental nos quais não há necessidade de audiência pública, ainda assim, é garantida a 
participação popular, no sentido de que o processo de licenciamento ambiental é público sendo 
garantido o acesso a todas as informações, bem como a participação de qualquer cidadão em 
qualquer momento do processo. 
134 BENJAMIN, Antônio Hennan V. Os princípios do estudo de impacto ambiental como limites da discricionariedade 
administrativa. Rio de Janeiro; Revista Forense. 1992. 
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5.2.2.l.l.d Da Contribuição Financeira (CFEM) pela exploração de minerais como instrumento 
de sustentabilidade econômica, social e ambiental. 
A Constituição Federal/88 em seu artigo 20, elenca como sendo bens da União: os 
potenciais de energia hidráulica, os recursos minerais inclusive os do subsolo, dentre outros 
bens. Diante disso, dispôs no parágrafo 1° do mesmo artigo, sobre a participação econômica no 
resultado da exploração dos mencionados bens135. 
Essa participação econômica está disposta na lei 7.990, de 28 de dezembro de 
1989, alterada pela Lei 8001, de 13 de março de 1990, que dispõe sobre a Compensação 
Financeira pelo resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica. 
A referida lei esclarece que o valor arrecadado referente à compensação financeira 
pelos usos de recursos minerais e recursos hídricos para geração de energia elétrica será 
direcionado para o Estado ou os Estados, para o Município ou Municípios em que se localizar o 
empreendimento. 
Lei 7.990189 - Institui para os Estados, Distrito Federal e Municípios a CFEM. 
Art. 1° "O aproveitamento de recursos hídricos, para fins de geração 
de energia elétrica e dos recursos minerais, por quaisquer dos regimes 
previstos em lei, ensejará compensação financeira aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, a ser calculada, distribuída e aplicada 
na forma estabelecida nesta Lei. " 
Art. 6° "A compensação financeira pela exploração de recursos 
minerais, para fins de aproveitamento econômico, será de até 3% (três 
por cento) sobre o valor do faturamento liquido resultante da venda 
do produto mineral, obtido após a última etapa do processo de 
beneficiamento adotado e antes de sua transformação industrial. " 
Decreto n. o 1, de 11 de janeiro de 1991. 
Art. 13, Decreto n.0 1: "A Compensação Financeira devida pelos 
detentores de direitos minerários a qualquer titulo, em decorrência da 
ns CF/88, art. 20,IX: "'São bens da União: IX- os recursos minerais, inclusive os do subsolo;§ r: É assegurada, nos tennos da 
lei, aos Estados. ao Distrito Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no 
resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hidricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa 
exploracão. "(original sem grifo) 
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exploração de recursos minerais para fins de aproveitamento 
econômico, será de até 3% (três por cento) sobre o valor do 
faturamento líquido resultante ad venda do ·produto mineral, obtido 
após a última etapa do processo de beneficiamento adotado e antes de 
sua transformação industrial. 
§ r O percentual da compensação, de acordo com as classes de 
substâncias minerais, será de: 
I- minério de alumíniç, manganês, sal-gema e potássio: 3% (três por 
cento); 
I! -ferro, fertilizantes, carvão e demais substâncias minerais: 2% 
(dois por cento), ressalvado o disposto no inciso IV deste artigo; 
I/1 - pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e 
metais nobres: 0,2% (dois décimos por cento); 
IV - ouro: I% (um por cento), quando extraído por empresas 
mineradoras, isentos os garimpeiros. 
§ 2o A distribuição da compensação financeira de que trata este artigo 
será feita da seguinte forma: 
1-23% (vinte e três por cento) para os Estados e o Distrito Federal; 
11-65% (sessenta e cinco por cento) para os Municípios; 
111 - 12% (doze por cento) para o Departamento Nacional da 
Produção Mineral (DNPM), que destinará 2% (dois por cento) à 
proteção ambiental nas regiões mineradoras, por intermédio do 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (1BAMA), ou de outro Órgão federal competente, que o 
substituir. 
Art.l5 "'Constitui fato gerador da compensação financeira devida pela 
exploração de recursos minerais a saída por venda do produto 
mineral das áreas da jazida, mina, salina ou de outros depósitos 
minerais de onde provêm, ou o de quaisquer estabelecimentos, sempre 
após a última etapa do processo de beneficiamento adotado de sua 
transformação industrial. " 
O valor da CFEM varia entre 0,2% e 3% do faturamento líquido resultante da venda 
do produto mineral. Para a maioria das substâncias minerais, alíquota é de 2%. Do valor 
arrecadado, 65% são transferidos aos murúcípios onde se localiza a produção, 23% aos Estados e 
ao DF, e 12% ao DNPM. Este, por seu turno, destinará 2% à proteção ambiental, por intermédio 
do!BAMA. 
Assim, os valores arrecadados pelo Poder público são revertidos para melhoria em 
serviços como saúde, segurança, proteção do meio ambiente, moradia, enfim, para fins sociais. 
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5.2.2.I.l.e Breves Considerações 
Com a Constituição Federal de 1988 a coletividade passou a ser agente ativo nas 
decisões, nas políticas ambientais e principalmente, no que se refere ao desenvolvimento 
sustentável, pois está disposto na Carta Magna que o meio ambiente é bem de todos, cabendo 
ao Poder Público e à coletividade defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 
gerações. (original sem grifo) 
"É preciso crescer, sim, mas de maneira planejada e sustentável, com vistas a 
assegurar a compatibilização do desenvolvimento econômico-social com a proteção da 
qualidade ambiental. Isto é condição para que o progresso se concretize em função de todos os 
homens e não às custas do mundo natural e da própria humanidade que, com ele, está 
ameaçada pelos interesses de uma minoria. "136 
Conforme demonstrado, as atividades minerárias deverão no processo de 
licenciamento ambiental apresentar ElA/RIMA. Esses instrumentos serão disponíveis para 
análise da coletividade, ocorrendo, em alguns casos, a audiência pública, com a participação 
popular. 
Os instrumentos práticos preventivos de efetividade da sustentabilidade ambiental 
da atividade mineraria, no licenciamento ambiental são: 
• Viabilidade econômica da jazida a ser lavrada- Plano de Aproveitamento 
Econômico - P AE (processo administrativo perante ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral; 
• Amplos estudos técnicos ambientais - RCA - Relatório de Controle Ambiental; 
PCA - Plano de Controle Ambiental; PRAD - Plano de Recuperação de Área 
Degradada; RAP - Relatório Ambiental Preliminar; ElA - Estudo de hnpacto 
Ambiental e RIMA- Relatório de Impacto Ambiental; 
• Participação Popular: Publicação em jornais quanto ao pedido de licença ambiental, 
podendo a população se manifestar acerca da atividade, conforme disposto em 
Resolução SMA n.o 42/94 e Audiência Pública (podendo ocorrer no processo de 
licenciamento ambiental que vise a elaboração de ElA/RIMA); 
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• Estudos quanto aos impactos à vizinhança - EIV - Estudo de Impacto de 
Vizinhança~ Estatuto da Cidade (Lei n." 10.257/01). 
Ressalta-se que em todo o processo de licenciamento ambiental é garantida 
plenamente a participação popular. 
As atividades de exploração de minérios e as de exploração de recursos hídricos 
para geração de energia, além dos tributos incidentes sobre qualquer atividade econômica, 
recolherão para os cofres públicos, a Compensação Financeira, pela utilização dos bens da 
União. 
O valor arrecadado através da CFEM será destinado aos Municípios, Distrito 
Federal, Estados, nos quais ou no qual a atividade se localizar, e será revertida em prol da 
coletividade. 
5.2.1.2 Da sustentabilidade quanto ao recurso mineral 
Como já demonstrado anteriormente, a atividade mineradora pauta-se no uso 
racional do bem mineral. 
O uso racional dos recursos minerais se acha regulado pelo próprio Código de 
Mineração, ao vedar, em seu artigo 48, a chamada lavra ambiciosa, além de impor aõ minerador 
as obrigações de não dificultar ou impossibilitar o aproveitamento ulterior da jazida; de 
promover a segurança e a salubridade das habitações existentes no local; de evitar o extravio 
das águas e drenar as que possam ocasionar danos e prejuízos aos vizinhos; além de evitar a 
poluição do ar, ou da água, que possa resultar dos trabalhos de mineração (art. 47, incisos VII, 
IX, X e XI do Código de Mineração). 
O artigo 42 do Código de Mineração estabelece que: 
"A autorização será recusada, se a lavra for considerada prejudicial 
ao bem público ou comprometer interesses que superem a utilidade da 
exploração industrial, a juízo do Governo. Neste último caso, o 
pesquisador terá direito de receber do Governo a indenização das 
13
r; MILARÉ, Edis. Direito do Ambiente. São Paulo: Revista dos Tribunais. 2001, p. 43. 
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despesas feitas com os trabalhos de pesquisa, uma vez que haja sido 
aprovado o relatório. " 
Desde a fase de pesqutsa mineral, salienta-se aqm que em tal fase não se 
configura atividade econômica, pois ao menos sabe-se da viabilidade ou não do 
empreendimento, assim, desde essa fase preliminar, já se configura o uso racional do minério, 
pois ao final desta deverá se apresentar o planejamento de toda a exploração do recurso mineral 
disponível. 
Pesquisa mineral - São levantamentos geológicos, geofisicos e geoquímicos entre 
outros, para se delimitar a jazida, o potencial produtivo e principalmente a exeqüibilidade do 
aproveitamento econômico que resultará de análise preliminar dos custos da produção, dos 
fretes e do mercado. (original sem grifo)137 
jazida. 
P.A.E. 
É necessário que se apresente o potencial do aproveitamento econômico da 
Hemnann138, esclarece acerca da sustentabilidade da atividade minerária quanto 
ao recurso mineral. 
• "A finalidade dos trabalhos de pesquisa é definir 
geometricamente o depósito mineral, a sua forma de ocorrência, 
os teores e reservas dos minerais existentes na área. Enfim, avaliar 
economicamente o depósito, transformando-o de mera ocorrência 
mineral em jazida propriamente dita; 
• A relação dos trabalhos listados no ·código não é 
taxativa, ela é exemplificativa, o que vale dizer que outros 
trabalhos podem e, muitas vezes, devem ser desenvolvidos, 
enquanto alguns dos que foram listados, dependendo das 
137 Decreto-lei n. 0 227, de fevereiro de 1967, Código de Minas, artigo 14: "Entende-se por pesquisa mineral a execução dos 
trabalhos necessários à definição da jazida, sua. avaliação e a detenninação da exeqüibilidade do seu aproveitamento econômico. 
§ / 0 A pesquisa mineral compreende, entre outros, os seguintes trabalhos de campo e de laboratório: levantamentos geológicos 
ponnenorizados da área a pesquisar em escala conveniente, estudos dos afloramentos e suas correlações, levantamentos 
geofísicos e geoquímicos; aberturas de escavações de sondagens no corpo mineral; amostragens sistemáticas; análises físicas e 
químicas das amostras e dos testemunhos das sondagens; e ensaios de beneficiamento dos minérios ou das substâncias minerais 
úteis, para obtenção de concentrados de acordo com as especificações cW mercado ou aproveitamento industrial. 
§r A definição da jazida resultará da coordenação, correlação e interpretação dos dados colhidos nos trabalhos executados, e 
conduzirá a uma medida das reservas de teores. 
§ 3o A exeqüibilidade do aproveitamento econômico resultará da análise preliminar dos custos da produção, dos fretes e do 
mercado." 
138 HERRMANN, Hildebrando. Mineração e Meio Ambiente: Metamorfoses jurídico-institucionais. Tese (Doutorado em 
Geociências e Meio Ambiente). Universidade Estadual Paulista, Rio Claro. 1995. 
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características dos minerais procurados, podem ser dispensados; 
• Para se definir a economicidade de uma jazida 
mineral há que se ter presente não apenas o seu conteúdo 
geológico e mineralógico, mas, principalmente as suas 
externalidades, como por exemplo, sua aceitação pelo mercado 
consumidor, disponibilidade na região, reservas nacionais e 
regionais, custos de extração, da manutenção das frentes de lavra, 
pagamento de fretes, impostos, taxas, indenizações, participação 
do proprietário do solo nos resultados da lavra, compensação 
financeira às entidades públicas, existência Ou não de infra-
estrutura compatível com as necessidades da empresa, etc. Para 
tanto, muitas vezes o desenvolvimento ainda na fase de pesquisa, 
de uma lavra experimental fundamental para se conhecer aspectos 
intrínsecos e que são, de conseqüência, apenas mensuráveis 
durante a explotação mineral; 
• É preciso levar em conta também os eventuais "co" 
e "'sub" produtos existentes e obtidos, a qualidade e o 
comprometimento dos rejeitas a serem produzidos na lavra e o 
destino a ser-lhes dado. 
• Uma das contradições existentes nas normas do 
Código de Mineração e que impede um planejamento eficaz da 
lavra futura é a que determina o momento de se definir a 
economicidade preliminar da jazida. Para o Código isto se dá na 
fase final da pesquisa, por ocasião da entrega do seu relatório 
final. Nessa fase, entretanto, tem-se apenas dados referentes ao 
volume do minério existente, aos seus teores e eventualmente, 
informações sobre o mercado e sobre o preço do minério. Nada 
relativo aos projetos de lavra, custos de mineração, transporte, 
beneficiamento, tributos, "royalties ", indenizações e 
compensações devidas, recuperação da área minerada, etc., 
elementos estes que permitirão aferir, efeú"vamente, a 
economicidade da jazida e que, por isso mesmo, deveriam estar 
presente por ocasião do requerimento de lavra. Outro dado 
também de extrema importância e que se não for devidamente 
considerado na avaliação do projeto, pode constituir-se em fator 
impeditivo da lavra futura, tanto do ponto de vista econômico, 
como do ponto de vista institucional, é o que procura estabelecer, 
dentre outros, os custos ambientais, sem os quais torna-se 
perigoso prosseguir com a atividade mineradora. " 
5.2.1.3 Panorama Legal e Normativo do licenciamento ambiental das atividades mineradoras 
(Federal e Estadual). 
!16 
• Lei Estado de São Paulo, 997/76 e Decreto 8.468/76 - art.57 "Para efeito de 
obtenção das Licenças Prévia, de Instalação e de Operação, consideram-se 
fontes de poluição: I ~ atividades de extração e tratamento de minerais, 
excetuando-se as caixas de empréstimo;" 
• Lei 6.938/81, art. lO - EPIA; 
• Resolução CONAMA de 001/86: menciona as atividades que necessitam de 
elaboração de EIA!RlMA; 
• CF/88, art. 225, N: "exigir na forma da lei, para instalação de obra ou 
atividade potencialmente causadora de significativa degradação do _ meio 
ambiente, estudo prévio de impacto ambiental. " 
• Lei 7.805/89: concessão de lavra passou a depender do prévio licenciamento do 
órgão ambiental. 
• Decreto Federal n.0 97.632/89: "Plano de Recuperação de Área Degradada 
PRAD"; 
o Resolução CONAMA 09, de 06 de dezembro de 1990 - Menciona sobre o 
processo de licenciamento ambiental da atividade minerária e cria o PCA -Plano 
de Controle Ambiental; 
• Resolução CONAMA I O, de 06 de dezembro de 1990 - Dispõe sobre o 
Licenciamento ambiental de extração mineral da classe li; 
• Elaboração de EIA!RlMA condicionada à determinação do órgão ambiental do 
SISNAMA .. Apresentação de RCA- Relatório de Controle Ambiental; 
• Resolução CONAMA n.0 09/90: Para requerer a LI o empreendedor deverá 
apresentar o PCA - Plano de Controle Ambiental, contendo os projetos 
executivos de nrinimização dos impactos ambientais avaliados. 
• Resolução SMA n.0 26/93 - Delimitação para procedimento de licenciamento 
ambiental conforme tamanho do empreendimento minerário (grande, médio e 
pequeno); 
• Resolução SMA n. o 26/93 :Instrução de licenciamento ambiental mediante RCA -
Relatório de Controle Ambiental, contendo a caracterização ambiental do sítio e 
do seu entorno o apontamento dos impactos previstos. bem como a indicação das 
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medidas mitigadoras de controle e de recuperação f"mal da área. 
• Resolução SMA n.0 42/94: "Relatório Ambiental Preliminar - RAP"; 
• Resolução SMA n.0 3/99: "zoneamento minerário"; 
• Resolução SMA n.0 4/99: licenciamento ambiental das atividades mineradoras. 
O ideal sena que no processo de licenciamento ambiental já se vislumbre o 
encerramento/fechamento da mina, mas o único dispositivo nonnatizador do licenciamento 
ambiental que faz referência à recuperação da área degradada e utilização da área após seu uso 
econômico, é justamente a que se trata do RCA- Relatório de Controle Ambiental, instituído pela 
Resolução SMA n.0 26/93. 
"Relatório de Controle Ambiental, contendo a caracterização 
ambiental do sítio e do seu entorno o apontamento dos impactos 
previstos, bem como a indicação das medidas mitigadoras de controle 
e de recuperação final da área. " 
5.2.3 Caráter Corretivo 
5.2.3.1 Da Recuperação da Área Degradada. 
Como visto, para a viabilidade do empreendimento minerário, necessário que o 
empreendedor sujeite-se ao processo administrativo perante ao Departamento Nacional de 
Produção Mineral - DNPM, que basicamente analisará a viabilidade técnica e econômica da 
exploração de uma determinada jazida mineral. 
Em paralelo ao referido processo administrativo, há o processo de licenciamento 
ambiental, perante o órgão ambiental estadual ou federal dependendo do caso. 
No que tange ao encerramento da atividade mineradora, há a obrigação do 
minerador em recuperar a área degradada pela atividade, conforme, previsto na Política 
Nacional de Meio Ambiente, lei 6.938/81, bem como na Constituição Federal de 1988, art. 225. 
A não recuperação da área degradada poderá acarretar ao empreendedor 
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responsabilidade juridica nas esferas civil, administrativa e penal do Direito. 
A Lei 6.938/81, art. 2°, inciso VIII- instituiu como um dos princípios da Política 
Nacional de Meio Ambiente, a recuperação de áreas degradadas. 
A Constituição Federal, art. 225, § 2°, determina a obrigação em recuperar a área 
degradada pela mineração: "aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o 
meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente. na forma da lei. " 
Nenhum diploma legal esclarece acerca dos objetivos na recuperação da área 
degradada. Assim, encontraremos no Decreto 97.632/89, o esclarecimento acerca de qual o 
intuito da efetividade da recuperação da área degradada. "A recuperação deverá ter por 
objetivo o retorno do sítio degradado a uma forma de utilização, de acordo com um plano 
preestabelecido para o uso do solo, visando a obtenção de uma estabilidade do meio 
ambiente." 
"Qualquer que seja a razão que leve ao fechamento de uma mina, 
coloca-se o problema da recuperação de áreas degradadas e 
reutilização do terreno. No âmbito da mineração, a recuperação de 
áreas degradadas é geralmente entendida como um conjunto de ações 
que visem tornar a área apta para algum uso produtivo, não 
necessariamente idêntico ao que antecedeu a atividade de 
. - ,]39 
mmeraçao. 
5.2.3.1.1 Do Termo Recuperação. 
"Recuperação: significa que o sítio degradado será retornado a uma 
forma de utilização de acordo com o plano preestabelecido para o uso 
do solo. Implica que uma condição estável será obtida em 
confonnidade com valores ambientais estéticos e sociais da 
circunvizinhança. Significa também, que o sítio degradado terá 
condições mínimas de estabelecer um novo equilibrio dinâmico, 
desenvolvendo um novo solo e uma nova paisagem. "140 
139 SÁNCHEZ, Luis Enrique. Desengenharia- O passivo ambiental na desativação de empreendimentos industriais. São Paulo: 
EDUSP- FAPESP. 2001. 
140 IBAMA. Manual de Recuperação de Áreas Degradadas pela Mineração: técnicas de reflorestamento. BrasíliaiDF. 1990. 
Disponível no site: www.ibama,gov.br. Acesso em: maio/2003. 
119 
I I 
Importante salientar que a desativação da mina não considera somente os aspectos 
ambientais, mas sim, a questão social, cultural, econômica, etc. 
Fato é que é ciência de todos a obrigação, pela atividade mineradora, na 
recuperação da área degradada, ocorre que a falta de uma legislação específica disciplinando 
acerca da desativação da atividade mineradora, acaba gerando uma série de conflitos entre 
empreendedor, órgão administrativo ambiental e população. 
Acredita-se que para melhor efetividade dos PRAD's, bem como a 
implementação mais célere e com maior eficácia, seja fundamental legislação disciplinando 
acerca do assunto, tratando inclusive de que a recuperação seja implementada de maneira 
gradativa, ou seja, ainda no decorrer da atividade de exploração, beneficiamento, etc., e 
garantindo, inclusive, a participação da população. 
A participação da população é garantida no processo de licenciamento ambiental, 
como vimos anteriormente, mas, pela falta de regulamentação quanto à desativação de mina, 
não se tem a garantia da participação popular, o que seria de fundamental importância. 
Outro aspecto é no que tange a uma maior interface entre o processo 
administrativo ambiental minerário e o processo administrativo de concessão para minerar, 
pois, como vimos, ambos os processos estão interligados, pois o direito explotação de bem 
mineral, somente será concedido uma vez apresentada a licença ambiental. 
É de fundamental importância que esteja previsto no Plano de Aproveitamento 
Econômico apresentado ao DNPM, o custo da implementação do PRAD, mesmo que não seja 
um custo reaL mas que se aproxime deste. 
Assim, se estaria garantindo que quando do encerramento das atividades, por 
quaisquer motivos, esgotamento do minério, declínio no valor de mercado de determinado 
minério, má administração financeira da empresa, enfim, sendo assim, o valor para recuperação 
da área degrada já estaria estimado e talvez, até reservado. 
"Um empreendimento de mineração tem uma dinâmica própria 
(Sánchez, 1987) em razão de fatores tanto de ordem interna como 
externa à empresa, de sorte que sua vida útil não é determinada 
univocamente quando da implantação do projeto. " 141 
141 SÁNCHEZ, Luis Enrique. Desengenharia: O passivo ambiental na desativação de empreendimentos industriais. São Paulo: 
FAPES. EDUSP. 2001, fls. 48. 
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Alguns motivos para o fechamento de Mina, segundo Sánchez142 : 
• quantidade de estéril a ser removido com custo muito elevado; 
• teor do minério baixo face aos custos de produção; 
• queda do minério no mercado comercial; 
• mudanças tecnológicas nas indústrias consumidoras ou de transformação; 
• concorrência entre materiais; 
• questões ambientais (ex.: o amianto); 
• problemas gerenciais (administração); 
• questões sociais; 
• valor imobiliário do imóvel superior à explotação de minério. 
Os dois pnmetros itens geralmente são estudados no processo administrativo 
perante o DNPM, quando da apresentação do Estudo de Viabilidade econômica da jazida, após a 
fase de pesquisa. 
A questão é que a atividade minerária é uma atividade empresarial que se inicia com 
a certeza de que irá por vários motivos ser encerrada, até por se tratar de exploração de bem 
finito. 
A análise da recuperação da área a ser degradada pela atividade mineradora é 
fundamental, devendo~se levar em consideração os aspectos ambientais. 
Esclarece que a desativação da mina não deve levar em conta somente os aspectos 
ambientais, mas sim, a questão social, cultural, econômica, etc. 
Conforme IBRAM143, são três os objetivos na desativação de uma atividade 
mineradora: 
• Curto prazo: recomposição topográfica do terreno; controle de erosão; revegetação do solo; 
controle dos depósitos estéreis e rejeitos; 
• Médio prazo: reestruturação das propriedades fisicas e químicas do solo~ reciclagem dos 
nutrientes, e o reaparecimento da fauna; 
• Longo prazo: auto sustentação do processo de recuperação, utilização da área futura; 
142 SÁNCHEZ, Luís Enrique. Desengenharia: o passivo ambiental na desativação de empreendimentos industriais. São Paulo: 
EDUSP. 2001. 
143 IBRAM- Instituto Brasileiro de Mineração. BrasíliaiDF, 1992. Disponível em: www.ibram.org.br .Acesso em agosto/2004. 
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5.2.3.1.2 Da Obrigação do minerador na recuperação da área degradada. 
A Constituição também esclareceu sobre as demais responsabilidades do 
minerador quanto a área degradada, conforme previsto no artigo 225, § 3°: "As condutas e 
atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas fisicas ou 
jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os 
danos causados. " 
"Existem instrumentos que buscam a reparação de tais áreas, sendo que tais 
mecanismos são contemplados quando do processo administrativo de licenciamento ambiental, 
conforme Decreto 97.632, de 10.04.1989, que exige dos empreendimentos que explorem 
recursos minerais Plano de- Recuperação de Area Degradada, quando da apresentação do 
Estudo de Impacto Ambiental, devendo a recuperação ter por objetivo o retomo do sítio 
degradada a uma forma de utilização, de acordo com plano preestabelecido para o uso do 
solo, visando a obtenção da estabilidade do meio ambiente. "144 
A Lei de Crimes Ambientais - Lei 9.605/98, no artigo 55 145, tipifica como 
conduta criminosa aquele que explorar minerais sem a autorização, permissão, concessão ou 
licença dos órgãos fiscalizadores competentes, sendo que, no mesmo artigo em seu parágrafo 
único o legislador inclui como conduta criminosa aqueles que deixarem de recuperar a área 
degradada. 
Tal dispositivo legal é mais uma fundamentação para demonstrar que para a 
viabilidade de uma atividade mineradora esta deverá percorrer os caminhos e meandros de dois 
processos administrativos em órgãos fiscalizadores diferentes, um processo no que tange ao 
bem mineral e outro no que se refere à questão ambiental da atividade, desde seu início até a 
fase final, qual s~a, a recuperação da área degradada pela atividade. 
Na tentativa de disciplinar e fonnalizar o licenciamento ambiental e o 
encerramento de atividades, o Estado de São Paulo apresentou o Decreto n.0 47.400, de 
4.12.2002. No respectivo ato do Poder Executivo, este apresenta como obrigação aos 
144 SILVA, José Afonso. Direito Ambiental Constitucional. 3a edição. São Paulo: Malheiros. 
145 Lei 9.605/98, art. 55: "Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, 
permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida: 
Pena- detenção, de 6 (seis) meses a I (um) ano, e multa. 
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empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental, a comunicação ao órgão competente 
quando da suspensão ou encerramento das suas atividades. 
Art. 5°: "os empreendimentos sujeitos ao licenciamento ambiental 
deverão comunicar ao órgão competente do SEAQUA a suspensão 
ou o encerramento das. suas atividades. 
§ r - a comunicação a que se refere o "caput", deverá ser 
acompanhada de um Plano de Desativação que contemple a situação 
ambiental existente e, se for o caso, informe a implementação das 
medidas de restauração e de recuperação da qualidade ambiental das 
áreas que serão desativadas ou desocupadas. 
§ 2o- O órgão competente do SEAQUA deverá analisar o Plano de 
Desativação, verificando a adequação das propostas apresentadas , 
no prazo de 60 dias. 
§ 3o- Após a restauração e/ou recuperação da qualidade ambiental, 
o empreendedor deverá apresentar um relatório final, acompanhado 
das respectivas Anotações de Responsabilidade Técnica, atestando o 
cumprimento das normas estabelecidas no Plano de Desativação. 
§ 4°- Ficará o declarante sujeito às penas previstas em lei, em caso de 
não cumprimento das obrigações assumidas no relatório final. " 
A iniciativa do Poder Executivo do Estado de São Paulo é muito boa, mas não é a 
forma constitucional correta para disciplinar a matéria, pois ofende o Princípio Constitucional 
da Legalidade. 
Neste sentido, o artigo 5°, inciso li, da Constituição Federal, é clarividente ao 
preconizar: "Art. 5°. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito 
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
(omissis) 
11 - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei; 
r. r 
A Carta Magna ainda é cristalina ao prescrever as espécies normativas sujeitas ao 
crivo do processo legislativo, ou seja, os tipos de normas que possuem caráter de lei. Esta 
disposição vem explicitada no seu citado artigo 59, caput, como se observa: 
Parágrafo único: Nas mesmas penas incorre quem deixa de recuperar a área pesquisado ou explorada, nos termos da 
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"Art. 59. O processo legislativo compreende a elaboração de: 
I- emendas à Constituição; 
li-leis complementares; 
111 -leis ordinárias; 
IV -leis delegadas; 
V- medidas provisórias; 
VI- decretos legislativos; 
VII- resoluções 
(omissis)" 
Assim, pode-se vislumbrar que os decretos emanados pelo poder executivo não 
possuem qualquer caráter de lei que enseje a sua observância. Mesmo porque, para que seja 
considerada lei, urna nonna precisa ser proveniente do Poder Legislativo, e não apenas ser 
elaborada por um órgão da Administração Pública. 
"O respeito ao devido processo legislativo na elaboração das espécies 
normativas é um dogma corolário à observância do princípio da 
legalidade, consagrado constitucionalmente, uma vez que ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão em 
virtude de espécie normativa devidamente elaborada pelo Poder 
competente, segundo as normas de processo legislativo constitucional, 
determinando, desta forma, a Carta Magna, quais os órgãos e quais os 
procedfmentos de criação das normas gerais ... " 146, 
Logo, o que se pode concluir da passagem esposada é que, não sendo a norma a que 
se atribui caráter de lei emanada pelo poder legislativo, nos moldes do que preconizam os art. 59 
e seguintes da Constituição Federal, não é de observância geral. Se fosse vontade do legislador 
autorização, permissão, licença, concessão ou determinação do órgão competente. " 
146 MORAES, Alexandre. Constituição do Brasil interpretada e legislação constitucional. 4a edição. São Paulo: Atlas S.A.. 2004. 
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constitucional que as normas criadas pelo poder executivo em geral (decretos, por exemplo) 
tivessem caráter legal, este pensamento viria expresso no texto Maior, o que não se verifica. 
Ocorre que trata-se de um Decreto que ao menos é um Decreto regulamentador de 
lei, trata-se de diploma normativo imposto pelo Poder Executivo, assim, não pode de forma 
alguma criar obrigação, devido ao princípio constitucional da legalidade. 
CF/88, art. 5° , 11, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em 
virtude de lei; " 
No Estado Democrático de Direito a competência exclusiva e indelegável para 
instituir sanções, penais e administrativas, e tributos é do Poder Legislativo, sob pena de afrontar-
se a harmonia entre os Poderes. 
5.2.4.1.4 Breves Considerações: 
• Necessária a inclusão do custos sócio-ambientais da desativação da mina no Plano de 
Aproveitamento Econômico- P.A.E.; 
• Lei disciplinando acerca da desativação de atividade minerária; 
• Garantir o respeito no que tange à implementação das três fases de recuperação de uma área 
degradada pela mineração, conforme apontamentos do IBRAM; 
• Deve-se ter em mente a futura destinação da área, podendo essa utilização ter caráter 
econômico ou de preservação. 
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6. DA RESOLUÇÃO CONAMA N.' 369, DE 28 DE MARCO DE 2006. 
Após quase 06 anos de debates, estudos, análises técnicas, análises jurídicas, 
econômicas e sociais, o CONAMA editou a Resolução 369/06, com o intuito de regulamentar a 
possibilidade da atividade mineradora em área de preservação permanente. 
Pautando-se principalmente, no artigo 8°, VII, da Lei 6.938/81 147, artigo que 
apresenta a competência do Conselho, bem como o artigo 1°, § 2°, incisos IV e V148, do Código 
Florestal- Lei 4.77!165. parágrafo esse inserido pela Medida Provisória 2.166101, portanto ato 
do Poder Executivo concedendo poderes a órgão do Poder Executivo. 
Assim, o CONAMA apresentou então, conforme artigo 1 o da referida Resolução, 
os casos excepcionais em que o órgão ambiental competente pode autorizar a intervenção ou 
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP para a implantação de 
obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a 
realização de ações consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental. 
O que nos chama a atenção é que o CONAMA na referida Resolução, apresenta o 
que venha a ser situações ou casos específicos de utilidade pública e interesse social. 
Como já analisado no Capítulo 4, item 4.7, o CONAMA não possui competência 
para disciplinar tal matéria, muito menos competência para esclarecer o que venha a ser 
utilidade pública ou interesse social, muito menos regulamentar a matéria sobre alteração e 
supressão de vegetação em área de preservação permanente. 
147 Lei 6.938/81, art. 8", VII: "Compete ao CONAMA: VII- estabelecer nonnas, critérios e padrões relativos ao 
controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com vistas ao uso racional dos recursos ambientais, 
principalmente os hídricos. " 
148 Lei 4. 771165, § 2°: Para efeito deste Código, entende-se por: IV- Utilidade Pública: a) as atividades de segurança nacional 
e proteção sanitária; b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de transporte, saneamento e 
energia; e c) demais obras, planos, atividades ou projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA. 
V - Interesse social: a) as atividades imprescindíveis à proteçifu da integridade da vegetação nativa, tais como: prevenção, 
combate e controle do fogo, controle da erosão, e"adicação de invasoras e proteção de plantios com espécies nativas, conforme 
resolução do CONAMA; b) as atividades de manejo agrojlorestal sustentável praticadas na pequena propriedade ou posse rural 
familiar, que não descaracten"zem a cobertura vegetal e não prejudiquem afonção ambiental da área; e c) demais obras, planos, 
atividades ou projetos definidos em resoluçifu do CONAMA. " 
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6.1 DA UTILIDADE PÚBLICA E DO INTERESSE SOCIAL 
A Resolução CONAMA apresenta que o venha a ser atividades de interesse social 
e de utilidade pública, o que consideramos inconstitucional, mas, para o presente estudo, 
importante que se apresente os contrapontos entre as atividades de interesse social e a 
consideradas de utilidade pública devidamente regulamentada mediante lei e as apresentadas 
pela Resolução CONAMA 369/06. 
Utilidade Pública- Decreto-Lei 3.365/41 
"Consideram-se casos de utilidade pública: 
a. a segurança nacional; 
b. a defesa do Estado; 
c. o socorro público em caso de calamidade; 
d. a salubridade pública; 
e. a criação e melhoramento de centros de população, seu 
abastecimento regular de meios de subsistência; 
f. o aproveitamento industrial das minas e jazidas minerais, das 
águas e da energia hidráulica; 
g. a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de 
saúde, clínicas, estações de clima e fontes medicinais; 
h. a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 
i. a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros 
públicos, a execução de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, 
higiênica ou estética; a construção ou ampliação de distn.tos 
industriais; 
j. o fitncionamento dos meios de transporte coletivo; 
k. a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, 
isolados ou integrados em conjuntos urbanos ou rorais, bem como as 
medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais 
particularmente dotados pela natureza; 
l. a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e 
outros bens móveis de valor histórico ou artístico; 
m. a construção de edificios públicos, monumentos comemorativos e 
cemitérios; 
n. a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para 
aeronaves; 
o. a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, 
artística ou literária; 
p. os demais casos previstos por leis especiais. "(original sem grifo) 
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Utitidade Púbtica- Resolução CONAMA n. o 369/06 
a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária; 
b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços pUblicas de 
transporte, saneamento e energia; 
c) as atividades de pesquisa e extração de substâncias minerais, outorgadas 
pela autoridade competente, exceto areia, argila, saibro e cascalho; 
d) a implantação de área verde pública em área urbana; 
e) pesquisa arqueológica; 
f) obras públicas para implantação de instalações necessárias à captação e 
condução de água e de ejluentes tratados; e 
g) implantação de instalações necessárias à captação e condução de água e 
de ejluentes tratados para projetos privados de aqüicultura, obedecidos os 
critérios e requisitos previstos nos§§ r e r do art. 11, desta Resolução. 
Interesse Social~ Lei n."" 4.132/62 
Considera-se de interesse social: 
I - o aproveitamento de todo bem improdutivo ou explorado sem 
correspondência com as necessidades de habitação, trabalho e consumo dos 
centros de população a que deve ou possa suprir por seu destino econômico; 
li - a instalação ou a intensificação das culturas nas áreas em cuja 
exploração não se obedeça a plano de zoneamento agrícola (vetado); 
III ~ o estabelecimento e a manutenção de colônias ou cooperativas de 
povoamento e trabalho agrícola; 
IV~ a manutenção de posseiros em terrenos urbanos onde, com a tolerância 
expressa ou tácita do proprietário, tenham constntído sua habitação, 
formando núcleos residenciais de mais de dez famílias; 
V- a construção de casas populares; 
VI - as terras de águas suscetíveis de valorização extraordinária, pela 
conclusão de obras e serviços públicos, notadamente de saneamento, portos, 
transporte, eletrificação, annazenamento de água e irrigação, no caso em 
que não sejam ditas áreas socialmente aproveitadas; 
VII~ a proteção do solo e a preservação de cursos e mananciais de água e 
de reservas florestais; 
VIII ~ a utilização de áreas, locais ou bens que, por suas características, 
sejam apropriados ao desenvolvimento de atividades turísticas. " 
Interesse Social- Resolução CONAMA 369/06 
a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade 
da vegetação nativa, tais como prevenção, combate e controle do fogo, 
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com 
espécies nativas, de acordo com o estabelecido pelo órgão ambiental 
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competente; 
b) o manejo agrojlorestal, ambienta/mente sustentável, 
praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não 
descaracterize a cobertura vegetal nativa, ou impeça sua recuperação, e não 
prejudique a fonção ecológica da área; 
c) a regularização fundiária sustentável de área urbana; 
as atividades de pesquisa e extração de areia, argila, saibro e cascalho, 
outorgadas pela autoridade competente. 
Antes de se adentrar na análise entre previsão legal e Resolução CONAMA, importante 
ressaltar que, como bem demonstrado no Capítulo 4, item 4.7.1.2, não cabe ao Poder Executivo, 
seja através de Conselho, apresentar quais as atividades consideradas de utilidade pública ou 
interesse social. 
Importante transcrever os ensinamentos de Di Pietro: 
"Há de se observar, contudo, que a definição de quais sejam os casos 
de necessidade pública, utilidade pública ou interesse social não fica a 
critério da Administração Pública, uma vez que as hipóteses vêm 
taxativamente indicadas em Lei; não basta, no ato expropriatório, 
mencionar genericamente um dos três fundamentos; é necessário 
indicar o dispositivo legal em que se enquadra a hipótese concreta. 
No âmbito da legislação ordinária, o direito positivo atual define os 
casos de utilidade pública e interesse social, não mais mencionando as 
hipóteses do Código Civil; estas últimas foram enquadradas entre as 
de utilidade pública. Em síntese, o Decreto-Lei n. 0 3.365 fondiu em 
uma só categoria - utilidade pública - os casos de necessidade 
pública e utilidade pública indicados no referido dispositivo do 
Código Civil. "149 
Pois bem, vimos neste trabalho que não cabe ao Poder Executivo apresentar o que 
seja atividades consideradas de utilidade pública, mas, vamos supor que possa o CONAMA vir 
a definir quais as atividades consideradas como de utilidade pública, como o fez no artigo 2", I 
da Resolução 369/06, ainda assim, nesse caso, os Conselheiros acabaram por impor restrição a 
um tipo de atividade econômica. 
Ora, no art. 2°, inciso I, "c", considera-se como de utilidade pública as atividades 
de pesquisa e extração de substâncias minerais, outorgadas pela autoridade competente, exceto 
areia, argila, saibro e cascalho. 
149 Di Pietro, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo, 12" ed. São Paulo, 2000. 
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Estranho é o fato dos Conselheiros excluírem como de utilidade pública os tipos 
de minerais como areia, argila, saibro e cascalho. Minerais estes considerados como minerais 
sociais, pois a sua empregabilidade direta é na construção civil. 
"Os bens minerais (areia, argila e brita) de emprego direto na 
construção civil, por sua importância para os setores de habitação, 
saneamento e transportes, são considerados como bens minerais de 
uso social. 
A produção desses minerais, por fatores mercadológicos, impõe sua 
atuação próximo dos centros consumidores, caracterizando-se como 
uma atividade típica das regiões metropolitanas e urbanas. "150 
Tal proibição recai sobre os tipos de minérios considerados justamente como para 
fins sociais e que são empregados diretamente na construção civil. 
"Os recursos em agregados para a indústria da construção civil são 
abundantes no Brasil. Em geral, os grandes centros consumidores 
encontram-se em regiões geologicamente favoráveis à existência de 
reservas de boa qualidade. A participação dos tipos de rochas 
utilizadas na produção de pedra britada é a seguinte: granito e 
gnaisse, 85,0%; calcário e do/omito, 10,0%; basalto e diabásio, 5,0%. 
Algumas regiões, entretanto, têm recursos insuficientes em rochas 
adequadas para britagem. Entre elas, podemos citar as cidades 
situadas na Bacia do Paraná, onde não raramente a pedra britada tem 
que ser transportada por distâncias superiores a 100 km. O número de 
empresas que produzem pedra britada é da ordem de 450, na maioria 
de controle familiar, e são responsáveis por cerca de 15.000 empregos 
diretos. Do total das pedreiras, 60,0% produzem menos que 200.000 t 
métricas/ano; 30,0% produzem entre 200.000 t/ano e 500.000 t/ano e 
10,0% produzem mais que 500.000 t/ano. 
Os principais locais de produção de areia são várzeas e leitos de rios, 
depósitos lacustres, mantos de decomposição de rochas, arenitos e 
pegmatitos decompostos. No Brasil, 90,0% da areia é produzida em 
leitos de rios. No Estado de São Paulo, a relação é diferente: 45,0% é 
proveniente de várzeas, 35,0% de leitos de rios e o restante de outras 
fontes. Cerca de 2.000 empresas se dedicam à extração de areia, na 
grande maioria pequenas empresas familiares, gerando cerca de 
45.000 empregos diretos. 60,0% produzem menos de 10.000 tlmês; 
35,0% entre 10.000 e 25.000 tlmês e 5,0% mais que 25.000 tlmês. 
15
° CPRM ~ Serviço Geológico do Brasil. Perspectivas do Meio Ambiente do Brasil- uso do subsolo. Brasília/DF. Agosto. 2002. 
Disponível no site: www.cpnn .. gov.br. Visitado emjunhn'2004. 
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Areia e pedra britada caracterizam-se pelo baixo valor e grandes 
volumes produzidos. O transporte responde por cerca de 213 do preço 
final do produto, o -que impõe a necessidade de produzi-las o mais 
próximo possível do mercado, que são os aglomerados ur~anos. O 
maior problema para o aproveitamento das reservas é a urbanização 
crescente que esteriliza importantes depósitos ou restringe a extração. 
A ocupação do entorno de pedreiras por habitações e restrições 
ambientais à utilização de várzeas e leitos de rios para extração de 
areia criam sérios problemas para as lavras em operação. Em 
consequência, novas áreas de extração estão cada vez mais distantes 
dos pontos de consumo, encarecendo o preço final dos produtos. A 
Região Metropolitana de São Paulo, por exemplo, "importa" quase 
toda areia que consome, sendo boa parte de locais que ficam a mais 
de 100 krn. " 151 
Tal proibição praticamente inviabilizará todo um segmento de atividade 
minerária, qual seja, justamente aquele que explora minérios para finalidade imediata na 
sociedade, especificamente, construção civil. Minérios estes considerados como de SOCIAIS. 
Na respectiva Resolução CONAMA os Conselheiros entenderam por bem, proibir 
a atividade mineradora nas APP's localizadas conforme previsto no art. 1°, § 1°. 
Em recente entrevista a Ministra Dilma Rousseff esclarece sobre tratar-se 
igualmente os setores da mineração: 
"Se a distância do mercado consumidor é diferencial dos agregados 
para construção civil em relação a outros bens minerais, diversos 
outros aspectos apontam para a semelhança desses recursos como, 
por exemplo, a rigidez locacional (ocorrem em determinados locais e 
não em outros). a exaustão dos depósitos, os impactos positivos e 
negativos sobre o meio ambiente e as tecnologias para extração e 
beneficiamento. Assim, consideramos que a administração dos 
d d b • • ,]j] agrega os eve ser a mesma que para outros ens mznerazs. 
Restou demonstrado que a exclusão dos minérios como areia, argila, saibro e brita 
do conceito de utilidade pública não possui fundamentação legal e muito menos técnica. 
151 VALVERDE, Fernando Mendes. Agregados para a construção civil. ANEPAC. Disponível no site: 
http:/ /www .dnpm.gov.br/assets/galeriadocumento/sumariomineral2005/ Agregados%202005rev .doc. Visitado em Julho.2006. 
152 ROUSSEFF, Dilma. Entrevista concedida e publicada na Revista Areia & Brita. São Paulo. Disponível no si te: 
http:flwww.anepac.com/21/revista30.pdf. Visitado em agosto/2006. 
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6.2 DA SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO LOCALIZADA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE 
A Resolução CONAMA disciplina acerca de supressão e intervenção em áreas 
especialmente protegidas, o que conforme já analisado no presente trabalho, no Capítulo 4, item 
4.2.1.2.1, tal tarefa não é de competéocia do CONAMA, havendo obrigatoriedade de que o 
assunto seja disciplinado por dispositivo legal. 
Corno visto, tal matéria deverá ser disciplinada por LEI, pelo dispositivo 
constitucional do artigo 225, III: "definir, em todas as unidades da Federação, espaços 
territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos, sendo a alteração e a 
supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; " (original sem grifo) 
Como já analisado no Capítulo 4, o Código Florestal, lei 4. 771/65, acrescentado 
pela Medida Provisória n. o 2.166/01, disciplina acerca da possibilidade de intervenção em área 
de preservação permanente, sendo que no art. 4 o, se refere precisamente à intervenção em área 
de preservação permanente composta por demais vegetação, ou seja, não aquela composta por 
floresta, esta regulamentada no artigo 3° do mesmo dispositivo legaL 
Para tanto deverá existir processo administrativo próprio, em caso de utilidade 
pública e interesse social, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao empreendimento 
proposto. 
Na Resolução CONAMA 369/06, em seu artigo 3°, os d. Conselheiros do 
CONAMA, acharam por bem, alterar dispositivo legal e regulamentar a intervenção em área de 
preservação permanente, da seguinte forma: 
"A intervenção ou supressão de vegetação em Area de Preservação 
Permanente somente poderá ser autorizada quando o requerente, 
entre outras exigências, comprovar: 
I -a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, planos, 
atividades ou projetos propostos; 
11 - atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de 
água; 
11I- averbação da área de Reserva Legal; 
IV - a inexistência de risco de agravamento de processos como 
enchentes, erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa. " 
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A Resolução CONAMA condiciona a intervenção em APP de maneira mrus 
restritiva que o próprio Código Florestal alterado pela Medida Provisória 2.166/01. 
Código Florestal- Lei 4.771/65, alterado/complementado pela Medida Provisória 
2.166/01: 
Art. 3° = Referente à supressão de florestas localizadas em área de preservação 
permanente: "A supressão total ou parcial de floresta de preservação permanente só será 
admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução 
de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social. " 
Art. 4° =Referente a supressão de demais vegetações. 
"A supressão de vegetação em área de preservação pennanente somente 
poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social, 
devidamente caracterizados e motivados em procedimento administrativo 
próprio, quando inexistir alternativa técnica e locacional ao 
empreendimento proposto. 
§ A supressão de que trata o caput deste artigo dependerá de autorização do 
órgão ambiental estadual competente, com anuência prévia, quando couber, 
do órgão federal ou municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 
2° deste artigo. 
§ 2° A supressão de vegetação em área de preservação permanente situada 
em área urbana dependerá de autorização do órgão ambiental competente, 
desde que o municipio possua conselho de meio ambiente com caráter 
deliberativo e plano diretor, mediante anuência prévia do órgão ambiental 
estadual competente fundamentada em parecer técnico. 
§ 3° O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e 
de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da vegetação 
em área de preservação permanente. 
§ 4° O órgão ambiental competente indicará, previamente à emissão de 
autorização par supressão de vegetação em área de preservação 
permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser 
adotadas pelo empreendedor. 
§ 5o A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e 
mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas c e f do art. 2° deste 
Código, somentepoderá ser autorizada em caso de utilidade pública. " 
Resolução CONAMA 369/06 
Art. 1° Esta Resolução define os casos excepcionais em que o órgão 
ambiental competente pode autorizar a intervenção ou supressão de 
vegetação 
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em Area de Preservação Pennanente-APP para a implantação de obras, 
planos, 
atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social, ou para a 
realização de ações consideradas eventuais e de baixo impacto ambiental. 
§ i"' É vedada a intervenção ou supressão de vegetação em APP de 
nascentes. 
veredas, manguezais e dunas originalmente providas de vegetação, previstas 
nos incisos IL IV, X e XI do art. 3 o da Resolução CONAMA n° 303,de 20 de 
março de 2002, salvo nos casos de utilidade pública dispostos no inciso I do 
art. 2 o desta Resolução, e para acesso de pessoas e animais para obtenção 
de água, nos tennos do § 7~ do art. 4°, da Lei n o 4.771, de 15 de 
setembro de 1965. 
§ r O disposto na alínea "c" do inciso I, do art. 2° desta Resolução não 
se aplica para a intervenção ou supressão de vegetação nas APP's de 
veredas, 
restingas, manguezais e dunas previstas nos incisos IV, X e XI do art. 3° 
da Resolução CONAMA n o 303, de 20 de março de 2002. 
§ 3° A autorização para intervenção ou supressão de vegetação em APP de 
nascente, definida no inciso li do art. 3° da Resolução CONAMA no 303, de 
2002, fica condicionada à outorga do direito de uso de recurso hidrico, 
confonne o disposto no art. 12 da Lei n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997. 
§ 4° A autorização de intervenção ou supressão de vegetação em APP 
depende 
da comprovação pelo empreendedor do cumprimento integral das 
obrigações 
vencidas nestas áreas. 
Art. 2° O órgão ambiental competente somente poderá autorizar a 
intervenção 
ou supressão de vegetação em APP, devidamente caracterizada e motivada 
mediante procedimento administrativo autônomo e prévio, e atendidos os 
requisitos previstos nesta resolução e noutras nonnas federais, estaduais e 
mumczpais aplicáveis, bem como no Plano Diretor, Zoneamento 
Ecológico-Econômico e Plano de Manejo das Unidades de Conservação, se 
existentes, nos seguintes casos: (. .. ) 
Art. 3° A intervenção ou supressão de vegetação em APP somente poderá 
ser 
autorizada quando o requerente, entre outras exigências, comprovar: 
I - a inexistência de alternativa técnica e locacional às obras, planos, 
atividades ou projetos propostos; 
li - atendimento às condições e padrões aplicáveis aos corpos de água; 
lll averbação da Área de Reserva Legal; e 
IV - a inexistência de risco de agravamento de processos como enchentes, 
erosão ou movimentos acidentais de massa rochosa. 
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Art. 4° Toda obra, plano, atividade ou projeto de utilidade pública, interesse 
social ou de baixo impacto ambiental, deverá obter do órgão 
ambiental competente a autorização para intervenção ou supressão de 
vegetação em APP, em processo administrativo próprio, nos termos previstos 
nesta resolução, no âmbito do processo de licenciamento ou autorização, 
motivado tecnicamente, observadas as normas ambientais aplicáveis. 
§ I"' A intervenção ou supressão de vegetação em APP de que trata o caput 
deste artigo dependerá de autorização do órgão ambiental estadual 
competente, com anuência prévia, quando couber, do órgão federal ou 
municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § r deste artigo. 
§ 2" A intervenção ou supressão de vegetação em APP situada em área 
urbana 
dependerá de autorização do órgão ambiental municipal, desde que o 
município 
possua Conselho de Meio Ambiente, com caráter deliberativo, e Plano 
Diretor 
ou Lei de Diretrizes Urbanas, no caso de municípios com menos de vinte mil 
habitantes, mediante anuência prévia do órgão ambiental estadual 
competente, 
fUndamentada em parecer técnico. 
§ 3° Independem de prévia autorização do órgão ambiental competente: 
I - as atividades de segurança pública e defesa civil, de caráter emergencial; 
e 
li - as atividades previstas na Lei Complementar no 97, de 9 de junho de 
1999, de preparo e emprego das Forças Annadas para o cumprimento de 
sua 
mJssao constitucional, desenvolvidas em área militar. 
Art. 5° O órgão ambiental competente estabelecerá, previamente à emissão 
da 
autonZação para a intervenção ou supressão de vegetação em APP, as 
medidas 
ecológicas, de caráter mitigador e compensatório, previstas no § 4°, do 
art. 4~ da Lei n° 4.771, de 1965, que deverão ser adotadas pelo requerente. 
§ 1 o Para os empreendimentos e atividades sujeitos ao licenciamento 
ambiental, as medidas ecológicas, de caráter mitigador e compensatón·o, 
previstas neste artigo, serão definidas no âmbito do referido processo de 
licenciamento, sem prejuízo, quando for o caso, do cumprimento das 
disposições do art. 36, da Lei n° 9.985, de 18 de julho de 2000. 
§ 2o As medidas de caráter compensatório de que trata este artigo consistem 
na efetiva recuperação ou recomposição de APP e deverão ocorrer na 
mesma 
sub-bacia hidrográfica, e prioritariamente: 
I na área de influência do empreendimento, ou 
I! nas cabeceiras dos rios. 
Art. 6° Independe de autorização do poder público o plantio de espécies 
nativas com a finalidade de recuperação de APP, respeitadas as obrigações 
anterionnente acordadas, se existentes, e as normas e requisitos técnicos 
136 
aplicáveis. 
Comparando a regulamentação da matéria, o Código Florestal, com a 
alteração/complementação apresentada pela Medida provisória 2.166/01, e, atualmente a 
Resolução CONAMA 369/06, observa-se que a Resolução CONAMA é ainda mais restritiva 
que o próprio diploma legal, mesmo que alterado por um ato do Poder Executivo, qual seja, a 
Medida Provisória. 
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Autorização do Poder 
Executivo Federal 
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exigências, comprovar: 
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planos, atividades ou projetos 
propostos; 
li - atendimento às condições e 
padrões aplicáveis aos corpos de 
água; 
111 - averbação da Reserva Legal; e 
IV - a inexistência de risco de 
agravamento de processos como 
enchentes, erosão ou movimentos 
acidentais de massa rochosa. 
6.3 DAS ATIVIDADES CONSIDERADAS DE BAIXO IMPACTO AMBIENTAL 
A Resolução CONAMA n.0 369/06, também disciplina sobre atividades 
consideradas de baixo impacto ambiental. Ocorre que para esse caso, o artigo 4°153, do Código 
Florestal- Lei 4.771/65, menciona que tal matéria será disposta em regulamento à Lei, não 
cabendo, portanto, a normatização do assunto, por Resolução do CONAMA. 
Salienta-se ainda que no Estado de São Paulo, o assunto já foi regulamentado pelo 
Decreto n.' 49.566, de 25 de abril de 2005. 
Conforme analisado neste trabalho, no Capítulo 4, item 4.7.2.1, o Estado possui 
competência constitucional para regulamentar tal matéria. 
De qualquer forma, importante transcrever as disposições no Decreto 
Regulamentar do Estado de São Paulo, 
l>.l Lei 4. 771/65, art. 4"', § 3°: "O órgão ambiental competente poderá autorizar a supressão eventual e de baixo impacto 
ambiental, a.ssim diifinido em regulamento, da vegetação em área de preservação pennanente. " 
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Decreto Estado de São Paulo n.0 49.566, de25 de abril de 2005. 
Considera-se de baixo impacto a execução de atividades ou 
empreendimentos que, considerados sua dimensão e localização e levando-se 
em conta a tipo/agia e a função ambiental da vegetação objeto de 
intervenção, bem como a situação do entorno, não acarretem alterações 
adversas, significativas e pennanentes, nas condições ambientais da área 
onde se inserem. 
Parágrafo único - Somente poderão ser consideradas de baixo impacto 
ambiental as intervenções em área de preservação pennanente que 
impliquem: 
I - uso e ocupação de áreas desprovidas de vegetação nativa; 
11 - supressão total ou parcial de vegetação nativa no estágio pioneiro de 
regeneração; 
111- corte de árvores isoladas, nativas ou exóticas. 
As atividades consideradas de baixo impacto no Estado de São Paulo são as elencadas no 
artigo 3° do mencionado Decreto regulamentar: 
"I pequenas travessias de corpos d'água; 
!I - implantação, reforma e manutenção de tanques, açudes, bebedouros e 
barramentos; 
111 - manutenção de obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos 
serviços públicos de transporte, saneamento e energia; 
IV - rampas de lançamento de barcos, ancoradouros e demais miúdas e 
pequenas estruturas de apoio às embarcações, definidas em resolução da 
Secretaria do Meio Ambiente; 
V - instalação de equipamentos para captação e condução de água; 
VI- cercas de divisas de propriedades." 
Resolução CONAMA n. o 369/06 
Considera-se intervenção ou supressão de vegetação, eventual e de baixo 
impacto ambiental, em APP: 
I- abertura de pequenas vias de acesso interno e suas pontes e pontilhões, 
quando necessárias à travessia de um curso de água, ou à retirada de 
produtos oriundos das atividades de manejo agrojlorestal sustentável 
praticado na pequena propriedade ou posse rural familiar; 
11- implantação de instalações necessárias à captação e condução de água 
e efluentes tratados, desde comprovada a outorga do direito de uso da água, 
quando couber; 
111- implantação de corredor de acesso de pessoas e animais para obtenção 
de água; 
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IV~ implantação de trilhas para desenvolvimento de ecoturismo; 
V- construção de rampa de lançamento de barcos e pequeno ancoradouro; 
VI - constrnção de moradia de agricultores familiares, remanescentes de 
comunidades quilombo/as e outras populações extrativistas e tradicionais em 
áreas rurais da região amazônica ou do Pantanal, onde o abastecimento de 
água se dê pelo esforço próprio dos moradores; 
VII- construção e manutenção de cercas de divisa de propriedades; 
VIII - pesquisa cientifica, desde que não inteifira com as condições 
ecológicas da área, nem enseje qualquer tipo de exploração econômica 
direta, respeitados outros requisitos previstos na legislação aplicável; 
IX- coleta de produtos não madereiros para fins de subsistência e produção 
de mudas, como sementes, castanhas e frutos, desde que eventual e 
respeitada a legislação específica a respeito do acesso a recursos genéticos; 
X- plantio de espécies nativas produtoras de frutos, sementes, castanhas e 
outros produtos vegetais em áreas alteradas, plantados junto ou de modo 
misto; 
XI- outras ações ou atividades similares, reconhecidas como eventual e de 
baixo impacto ambiental pelo conselho estadual de meio ambiente. 
6.4 DA CONDICIONANTE DE AVERBAÇÃO DE RESERVA LEGAL 
Aspecto dos mais polêmicos da Resolução CONAMA 369/06 é justamente o 
condicionamento da autorização para intervenção ou supressão de vegetação em área de 
preservação permanente somente quando da efetivação da averbação de Reserva Legal. 
Tal imposição é indevida, pois mistura questões diferentes uma da outra, senão 
vejamos. 
O conceito de Reserva Legal nos é apresentado no artigo 1 ", Ill, do Código 
Florestal, importante ressaltar que tal conceito foi acrescido pela Medida Provisória 2.166/01. 
"Reserva Legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao 
abrigo e proteção de fauna e f/ora nativas. " 
Assim, pode-se observar que a área de Reserva Legal está diretamente relacionada 
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com propriedade rural*154, com o objetivo de se preservar o meio ambiente regional. Outro 
aspecto é o de que tal área excetua-se da de preservação permanente. 
A área de reserva legal está vinculada a propriedade rural e não. à atividade 
mineradora. 
Muitas vezes a atividade mineradora ocorre em áreas nas quais o superficiário é 
ente outro que não seja a indústria minerária. Para que se ocorra a atividade mineradora, o 
minerador não precisa ser o proprietário da superficie. 
Para que se institua uma área de reserva legal necessário que tenha transcorrido 
processo administrativo próprio perante ao órgão fiscalizador ambiental competente, 
observados os quesitos apresentados no art. 16, § 4 o do Código Florestal. 
Legal: 
"A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão 
ambiental estadual competente ou, mediante convênio, pelo órgão 
ambiental municipal ou outra instituição devidamente habilitada, 
devendo ser considerados, no processo de aprovação, a função social 
da propriedade, e os seguintes critérios e instrumentos, quando 
houver: 
I- plano de bacia hidrográfica; 
li- plano diretor municipal; 
!li - o zoneamento ecológico-econômico; 
IV- outras categorias de zoneamento ambiental; e 
V - a proximidade com outra Reserva Legal, Area de Preservação 
Permanente, unidade de conservação ou outra área legalmente 
protegida. " 
O§ 8°, do art. 16, do Código Florestal, esclarece acerca da averbação de Reserva 
"A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de 
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada 
a alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer 
título, de desmembramento ou de retificação da área, com as exceções 
previstas neste Código. " 
• O conceito de propriedade rural está pautado na localização da propriedade e também na utilização econômica da mesma. Sendo 
aquela na qual se exerce atividade agrícola 
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Assim, conclui-se que a determinação apresentada pela Resolução do CONAMA, 
somente ocorrerá para as atividades localizadas em área rural, instmdas em propriedade rural, 
pois pelo próprio conceito de Reserva legal esta somente deverá ser instituída no interior de 
propriedade rural. 
Não se pode obrigar o minerador a instituir Reserva Legal em propriedade de 
terceiros, este sequer possui legitimidade para ingressar com processo administrativo para 
análise de instituição de Reserva Legal, pois não é o proprietário da área, mas somente o 
detentor de concessão para exploração mineraria. 
Para que se configure a Reserva Legal, deverá se averbar na matrícula do imóvel a 
sua localização e extensão, assim, o minerador não possui legitimidade para averbar Reserva 
Legal em propriedade de outrem. 
Não possui qualquer fundamentação juridica a determinação do CONAMA 
quanto a transferir ao minerador a obrigação de averbação de Reserva Legal. 
Moraes155, interpreta e esclarece acerca do disposto acima: 
"Se é ato prévio e formal, cuja condução é do poder 
público, ninguém será obrigado a averbar a reserva legal antes de 
determinação expressa da autoridade florestal, a qual deve ser 
antecedida de procedimento administrativo no sentido de delimitar a 
área, com despacho de mérito fundamentando a razão da escolha de 
certa área em detrimento das demais. 
É necessária a realização de conduta especifica do 
poder Público, para que então se torne obrigatória a averbação, por 
meio de decisão administrativa da qual não caiba mais recurso, pois 
tal procedimento deve respeitar o devido processo legal. 
Desdobrando: não existe reserva legal, sem sua 
exigência enquanto o Poder Público não notificar o proprietário ou 
possuidor de imóvel ruraL " (original sem grifo) 
Conforme demonstrado, não há que sem mencionar em não cumprimento de lei, 
dada a não constituição de reserva legal, pois a mesma somente é obrigatória uma vez resultado 
do transcurso de processo administrativo próprio perante órgão ambiental competente, o qual 
pautado em critérios técnicos, sociais, econômicos e ambientais e havendo necessidade, apontará 
155 MORAES, Luís Carlos Silva Código florestal comentado. 3a edição. São Paulo. Editora Atlas S.A. 2002. 
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a dimensão e a localização de área a ser averbada como de reserva legal. Importante salientar que 
tudo isso ao se tratar de propri~dade rural (o que não é o caso específico). 
No que tange a área de preservação pennanente é nítida a sua função ambiental, 
inclusive em prol da propriedade particular, garantindo contudo uma melhor gestão econômica 
da propriedade, preservando os cursos lúdricos e o solo. O mesmo não ocorre com a Reserva 
Legal, que não possui função ambiental de preservação das características da propriedade, 
confonhe conceito apresentado na Lei 4. 771165. 
A redação original apresentada em 1965 do caput do art.16 era a seguinte: 
"Art. 16. As florestas de domínio público privado, não sujeitas ao 
regime de utilização limitada e ressalvadas as de preservação 
permanente, previstas nos arts. 2° e 3o desta lei, são suscetíveis de 
exploração, obedecidas as seguintes restrições: 
a) nas regiões Leste Meridional, Sul e Centro-Oeste, 
esta na parte sul, as derrubadas de flores nativas, primitivas ou 
regeneradas, só serão permitidas, desde que seja, em qualquer caso, 
respeitado o limite de 20% da área de cada propriedade com 
cobertura arbórea localizada, a critério da autoridade competente. " 
Assim, segundo alguns doutrinadores, as áreas de preservação permanente 
integravam o cômputo do percentual de Reserva Legal. Conforme bem explica MORAES 156: 
a) "não havendo proibição expressa, o princzpzo 
constitucional da estrita legalidade, com a interpretação restrita 
necessária às matérias de Direito Público, há sempre de onerar o 
mínimo possível o particular; 
b) de idêntica forma, o princípio constitucional da 
moralidade por certo encaminha o raciocínio a preencher a 
quantidade com a qualidade (v.g.: exame vestibular, pelo qual 
preencho uma quantidade de vagas com a qualidade de alunos 
selecionados), ou seja, aproveitar a nobre área de preservação 
permanente para se chegar ao limite do art. 16 que determina, em 
qualquer caso, um percentual de 20%; 
c) por fim, a redação original do art. 16, anteriormente 
transcrita, não especifica o local da reserva legal, exigindo apenas 
fosse determinado "a critério da autoridade competente", a qual 
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melhor estaria servindo a todos, seguindo o raciocmzo da 
"qualidade preenchendo a quantidade" numa área onde 
interpretação restritiva é mister (direito público). " 
Tal questionamento, qual seja, o cômputo ou não da Reserva Legal à extensão da 
Área de Preservação Permanente, foi resolvida com a edição da Medida Provisória n. 0 1. 736-
31, de 14 de dezembro de 1998, a qual incluiu o§ 7', ao art. 44, do Código Florestal: 
"§ r Para os fins do disposto neste artigo, são computadas no cálculo 
do percentual de reserva legal as áreas relativas às florestas e demais 
formas de vegetação natural consideradas de preservação 
permanente, que continuarão dispensadas de averbação à margem da 
inscrição de matrícula do imóvel" 
Essa situação se modificou quando da edição da MP n. o 1.956-50, de 26.05.2000, 
a qual suprimiu o § 7°, do art. 44, bem como deu nova redação ao art. I o do Código Florestal, 
onde consta o conceito de Área de Preservação Pennanente e de Reserva Legal, distinguindo 
urna da outra. 
"Art. I'(. . .) 
§ 2o Para os efeitos deste Código, entende-se por: 
III- Reserva legal: área localizada no interior de uma propriedade ou 
posse rural, excetuada a de preservacão permanente, necessária ao 
uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação 
dos processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao 
abrigo e proteção de fauna e flora nativas. " (original sem grifo) 
Como visto no Capítulo 4, do presente trabalho, tal dispositivo permanece 
atualmente pois, a última edição dessa Medida Provisória, sob o n. 0 2.166/01, foi recepcionada 
pela Emenda Constitucional n. 0 32/01, a qual estendeu o prazo de validade das Medidas 
Provisórias vigentes à época, até conversão em Lei, o exame do Congresso Nacional. 
Não adentraremos no aspecto jurídico da Reserva Legal, se esta é limitação ou 
restrição administrativa; se pode-se vislumbrar indenização pelo ônus que o proprietário rural 
acaba suportando quando da efetividade de Reserva legal, pois este não é o enfoque do presente 
estudo. 
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Mas, importante esclarecer que confonne observa-se na Medida Provisória 
1.956/00, na qual apresenta-se o conceito de APP e de Reserva Legal, conclui-se que uma área 
não possui relação com outra. 
Em se tratando de atividade mineradora, a Resolução CONAMA esclarece que a 
obrigatoriedade em se averbar Reserva Legal para a pesquisa e extração de substâncias minerais 
a ocorrerem em Área de Preservação Permanente, somente se dará, em caso no qual o 
empreendedor seja proprietário da área ou haja relação jurídica onerosa entre o empreendedor e 
o proprietário. 
Art. 7", § 7", Resolução CONAMA 369/06: 
"No caso de atividades de pesquisa e extração de substâncias 
minerais, a comprovação da averbação da reserva legal, de que trata 
o artigo 3~ somente será exigida nos casos em que: 
I- o empreendedor seja o proprietário ou possuidor da área; 
Il- haja relação jurídica contratual onerosa entre o empreendedor e 
o proprietário ou possuidor, em decorrência do empreendimento 
minerário." 
Ainda assim, para esses casos, necessário que se ressalve que entende-se que 
mesmo nesses casos específicos não há que o CONAMA condicione uma atividade a ocorrer 
em área de preservação pennanente a averbar Reserva Legal, pois são duas áreas com funções 
ambientais distintas uma da outra. Uma questão é a ocorrência de atividade mineradora em 
Área de Preservação Permanente, outra, bem diferente, é a delimitação, destinação e averbação 
de Reserva Legal. Tanto que os processos administrativos são distintos, pois objetivam 
situações diferentes, com peculiaridades diferentes. 
Outra ressalva necessária, é que, mesmo em se tratando das situações 
apresentadas nos incisos I e II do§ 7o do art. 7°, ainda assim, necessário observar que somente 
ocorrerá averbação de·Reserva Legal em propriedade rural, conforme Lei 4.771165, artigo 1°. 
Em se tratando de atividade mineraria em área urbana não se mencionará a averbação de 
Reserva Legal. 
O próprio conceito de Reserva legal, apresentado pela Medida Provisória 
1.956/00, deixa claro que Reserva legal é requisito única e exclusivamente de propriedade 
rural: "Art. 1 o(. .. ), § 2o Para os efeitos deste Código, entende-se por: Ill - Reserva legal: área 
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localizada no interior de propriedade ou posse ru'ral (. .. ) " (original sem grifo) 
Diante do conceito de Reserva Legal a mesma somente terá procedência em 
propriedade localizada em área rural, em se tratando de área urbana, os dispositivos para 
manutenção de espaços verdes são outros, como Lei do Parcelamento do Solo Urbano - Lei 
6. 766/79, Plano Diretor, Lei de Zoneamento Urbano, entre outros diplomas legais. 
6.5 DAS VEDAÇÕES 
A Resolução CONAMA n.0 369106 apresentou vedações quanto a intervenção e 
supressão de vegetação localizada em Área de Preservação Permanente. Tais vedações 
merecem breve análise, pois são contrárias, inclusive ao dispositivo legal ao qual a respectiva 
Resolução tem a função de regulamentar. 
"Art. I 0 , § 1°: É vedada a intervenção ou supressão de vegetação em 
APP de nascentes, veredas, manguezais e dunas originalmente 
providas de vegetação, previstas nos incisos 11, IV, X e XI do art. 3o da 
Resolução CONAMA n. o 303, de 20 de março de 2002157, salvo nos 
casos de utilidade pública dispostos no inciso I do art. 2o desta 
Resolução, e para acesso de pessoas e animais para obtenção de 
água, nos tennos do§ 7~ do art. 40. da Lei n.o 4.771, de 15 de 
setembro de 1965. 
§ 3° A autorização para intervenção ou supressão de vegetação em 
APP de nascente, definida no inciso li do art. 3o da Resolução 
CONAMA n. o 303 de 2002, fica condicionada à outorga do direito de 
uso de recurso hídrico, conforme disposto no art. 12 da Lei n. o 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997. '' 
O art. 4°, §5°, do Código Florestal, Lei 4.771165, alterado pela Medida Provisória 
2.166/01, disciplina o assunto: "A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de 
dunas e mangues, de que tratam, respectivamente, as alíneas c e f do art. 2o deste Código, 
157 Resolução CONAMA n. o 303/02, art. 3°: "Constitui Area de Preservação Permanente a área situada: 
I!- ao redor de nascente ou olho d'água, ainda que intermitente, com raio mínimo de cinqüenta metros de tal forma que proteja, 
em cada caso, a bacia hidrográfica contribuinte; 
IV- em vereda e em faixa marginal. em projeção horizontal, com largura mínima de cinqüenta metros, a partir do limite do 
espaço brejoso e encharcado; 
X- em manguezal, em toda a sua extensão; 
Xl-emduna." 
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somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública. " 
A Resolução CONAMA ora em estudo, apresenta proibição que o próprio Código 
Florestal não apresentou, portanto esta é mais restritiva do que o próprio dispositivo legal. 
O princípio da legalidade (art. 5°, II, CF) é viga-mestra de todo o arcabouço 
constitucional. Dá ao cidadão a garantia de que só a lei - válida, vigente e eficaz - poderá ser 
fonte de direitos e obrigações. 
Na mesma linha, o artigo 5° da CF/88 garante o livre exercício profissional legal 
(inc. XIII), o direito à propriedade atendida a sua função social (inc. XXII e XXIII), e, garantida a 
justa e prévia indenização decorrente de sua desapropriação (inc. XXIV). 
Resolução CONAMA 369/06, art. 1°, § 2° "O disposto na alínea "c" 
do inciso L do art. 2° desta Resolução não se aplica para a 
intervenção ou supressão de vegetação nas APP 's de veredas, 
restingas. manguezais e dunas previstas nos incisos IV, X e XI do art. 
3o o da Resolução CONAMA n. o 303, de 20 de março de 2002." 
Os Conselheiros do CONAMA excluíram da possibilidade de intervenção e 
supressão em APP a atividade mineradora. Incompreensível o raciocínio dos Conselheiros ao 
proibirem a atividade mineradora em tal área, pois no artigo 1°, § 1°, cita as possibilidades de 
intervenção em APP de nascentes, veredas, manguezaís e dunas, sendo que somente haverá 
possibilidade uma vez a atividade seja considerada de utilidade pública. 
6.6 DA PESQUISA E EXTRAÇÃO DE SUBSTÃNCIAS MINERAIS 
Conforme Anotações ao Código de Mineração apresentadas por FREIRE158: "A 
existência de vegetação de preservação permanente não impede a pesquisa ou lavra. desde que 
'possam conviver pacificamente esses dois interesses' (Coletânea DNPM /1/396) e haja a 
autorização do órgão competente para o desmatamento. " 
Na Seção II da respectiva Resolução, trata-se especificamente da regulamentação 
das atividades de pesquisa e extração de substâncias minerais, salientando que respeitadas as 
158 FREIRE, William. Código de Mineração Anotado e legislação complementar mineral e ambiental em vigor. 3' edição. Belo 
Horizonte: Malheiros. 2003. p. 90. 
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determinações previstas no artigo anterior, nos .casos de pesquisa e extração de minerais, as 
atividades deverão cumprir alguns outros requisitos, para então obterem a autorização 
ambiental para intervenção em área de preservação pennanente. 
No artigo 7° a Resolução condiciona a intervenção ou supressão de vegetação em 
APP para extração de substâncias minerais, à apresentação de Estudo Prévio de Impacto 
Ambiental - ElA e Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente - RIMA, no processo de 
licenciamento ambiental. 
Há exceção quanto a apresentação do EWRIMA, para quando se referir a 
atividade mineradora que não seja potencialmente causadora de significativo impacto 
ambiental. Nesse caso, o órgão fiscalizador ambiental apresentará decisão fundamentada no 
sentido da desnecessidade de ElA/RIMA e apresentará quais os estudos ambientais serão 
necessários para o processo de licenciamento ambiental. 
Diante do artigo 7o da Resolução observamos que nada mais é que o cumprimento 
do que já está determinado pelo ordenamento legal ambiental, conforme disposto na Política 
Nacional de Meio Ambiente, Lei 6.938/81, art. 10, Resolução CONAMA n.0 001186, art. 2o e 
Constituição Federal, art. 225, IV. 
O que é importante ressaltar é que tal Resolução do CONAMA esclarece de uma 
vez, que nem toda atividade mineradora é potencialmente poluidora, conforme demonstrado no 
§ I o do artigo 7°159• Sendo inclusive, para os casos em não se tratando de atividade 
potencialmente poluidora e com ocorrência em APP, desnecessário o E IA/RIMA. 
Tal visão, ou seja, de que nem toda a atividade mineradora é potencialmente 
causadora de significativo impacto ambiental, é amplamente utilizada nos processos de 
licenciamento ambiental de extração mineral, conforme demonstrado no Capítulo deste trabalho 
que refere-se ao licenciamento ambiental da atividade mineradora. Pois, para cada atividade 
mineradora especifica, com peculiaridades próprias, desde o tipo de minério a ser extraído, 
envolvendo o tamanho da jazida, bem como os rejeitas, assim, haverá um processo de 
licenciamento ambiental distinto, com estudos ambientais equivalentes aos supostos impactos 
ambientais que a atividade poderá causar. Ou seja, para aquelas potencialmente causadoras de 
significativo impacto ambiental, necessário a apresentação de EIAIRIMA, para outras não 
159 At. 7°, § I 0 : "No caso de intervenção ou supressão de vegetação em APP para atividade de extração de substâncias minerais 
que não seja potencialmente causadora de significativo impacto ambiental, o órgão ambiental competente poderá, mediante 
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potencialmente causadoras de significativo impacto ambiental, necessários outros estudos 
ambientais de menor complexidade que o EIAIRIMA. 
Nesse aspecto a Resolução CONAMA esclareceu o que· ficava disperso entre as 
normativas do licenciamento ambiental das atividades mineradoras. Tal Resolução inovou no 
sentido de que, mesmo em se tratando de atividade que ocorrerá em APP, ainda nesse caso, 
deverá prevalecer o potencial de impacto ambiental da atividade e não o fator da localização da 
atividade, no caso, a APP. 
A Resolução também refere-se não somente à atividade de exploração mineraria, 
mas também, à fase de Pesquisa Mineral em APP, conforme disposto no artigo 7°, § 2°: 
"A intervenção ou supressão de vegetação em APP para as atividades 
de pesquisa mineral, observado o disposto na Seção I desta Resolução, 
ficam sujeitos a ElA/RIMA no processo de licenciamento ambiental, 
caso sejam potencialmente causadoras de significativo impacto 
ambiental, bem como a outras exigências, entre as quais: 
I - demonstração da titularidade de direito mineral outorgado pelo 
órgão competente do Ministério de Minas e Energia, por qualquer dos 
títulos previstos na legislação vigente; 
11- execução por profissionais legalmente habilitados para a pesquisa 
mineral e controle de impactos sobre meio físico e biótico, mediante 
apresentação de ART, de execução ou AFT, a qual deverá permanecer 
ativa até o encerramento da pesquisa mineral e da respectivo 
recuperação ambiental. " 
Pesquisa Mineral é a fase preliminar da atividade mineraria. Esta fase não tem 
fins econômicos diretos, mas está intrínseca à atividade industrial/econômica da mineração. 
Na maioria dos países, o empreendimento minerário é dividido em duas fases: a 
exploração e a explotação, sendo exploração, a pesquisa da jazida e explotação, a extração dos 
recursos minerais e a sua disposição econômica. 
A Constituição Federal de 1988 em seu artigo 176, especifica os dois momentos 
da atividade mineradora, quando dispõe que os recursos minerais constituem propriedade 
distinta da do solo, "para efeito de exploração ou aproveitamento". 
Ocorre que o legislador constituinte no artigo 225, § 2°, faz referência à 
decisão motivada, substituir a exigência de apresentação de ElA/RIMA pela apresentação de outrOs estudos ambientais previstos 
em legislação. " 
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exploração como sinônimo de lavra, "aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a 
recuperar o meio ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei.". A mesma visão pode ser observada nos arts. 20, § 1°, 91, 
§ 1°, inciso Ill e 231, § 6° da Carta Maior. 
O Decreto que regulamenta a Compensação Financeira pela Exploração de 
Recursos Minerais (CFEM)~ Decreto 01191, em seu artigo 14, inciso I, também dá conotação de 
exploração ao aproveitamento econômico da lavra: "a atividade de exploração de recursos 
minerais a retirada de substâncias minerais de jazida, mina salina ou outro depósito mineral 
para fins de aproveitamento econômico ". 
Está pacificada a utilização do termo exploração, quando se tratar de pesquisa 
mineral e explotação para designação da lavra, no campo da Mineralogia, portanto, há um 
equívoco de conceituação entre a legislação constitucional e ordinária e o ramo da Mineralogia. 
O Código de Mineração, Decreto-Lei n. 0 227/67, no caput do art. 14 define 
pesquisa mineral como sendo "a execução dos trabalhos necessários à definição da jazida, sua 
avaliação e a determinação da exeqüibilidade do seu aproveitamento econômico. " 
Herrmann160 esclarece: 
"Pesquisa Mineral (Stricto Sensu) É a atividade que prevê atuação 
mais direta sobre o solo/subsolo. Consiste no desenvolvimento de 
trabalhos técnicos de exploração, definição geométrica do corpo, 
medição e cálculo das reservas e respectivos teores, quantificação do 
valor do minério, dos custos diretos e indiretos, manutenção da 
qualidade ambiental, proteção da área, etc.. A pesquisa mineral 
compreende, segundo o Código de Mineração, trabalhos de campo e 
de laboratório, destacando-se: levantamentos geológicos 
pormenorizados da área a pesquisar, estudo dos afloramentos e suas 
correlações, levantamentos geofísicos e geoquímicos, aberturas de 
escavações visitáveis e execução de sondagens do corpos mineral, 
amostragens sistemáticas, análises fisicas e químicas das amostras e 
dos testemunhos de sondagens e ensaios de beneficiamento dos 
minérios ou das substâncias minerais úteis, para obtenção de 
concentrados de acordo com as especificações do mercado ou 
aproveitamento industrial. " 
160 HERRMANN, Hildebrando. Mineração e Meio Ambiente: Metamoifosesjurídico-institucionais. Tese (Doutorado em 
Geociências e Meio Ambiente). Universidade Estadual Paulista, Rio Claro. 1995 
!50 
Portanto, a fase de Pesquisa Mineral não possui qualquer conotação de exploração 
econômica. Na realidade refere-se a estudos prévios para verificação de viabilidade de 
ocorrência de atividade econômica, qual seja, exploração mineral. 
Ainda segundo Herrmann161 , "Na fase exploratória, 
dada a reduzida e limitada ação fisica sobre a área requerida, pode-se 
afirmar, com segurança, que os comprometimentos ambientais 
resultantes da atividade, exceto se houver lavra experimental, são 
mínimos e, nestas circunstâncias, perfeitamente previsíveis e sanáveis 
sem maiores dificuldades ou custos. " 
Essa atividade extrativa (lavra experimental), 
desenvolvida excepcionalmente com o único objetivo de introduzir 
parâmetros econômicos à pesquisa mineral e, assim atender ao 
disposto no parágrafo 3~ do artigo 14, não se confunde com a lavra 
mineral prevista no artigo 36 do Código de Mineração, pela única e 
definitiva razão que ela é experimental e, nessas condições restrita à 
extração de pequenas quantidades de minérios em comparação à 
liberdade existente na fase subseqüente, quando a escala de produção 
é obviamente maior. Além disto, na fase de pesquisa, a explotação é 
autorizada para determinados pontos da área outorgada, abrangendo 
reduzida porção do terreno. Além do assentimento do Departamento 
Nacional da Produção Mineral - DNPM, esta atividade extrativa, 
ainda que de pequena monta, depende de licenças ambientais 
especificas, conforme dispõe a resolução CONAMA n. 0 10190. "162 
Complementando, o Código de Mineração, em seu artigo 22, § 2°, esclarece 
acerca de necessidade observância à legislação ambiental, uma vez em ocorrendo a lavra 
experimental. 
"É admitida em caráter excepcional, a extração de substâncias 
minerais em área titulada, antes da outorga da concessão de lavra, 
mediante prévia autorização do DNPM, observada a legislação 
ambiental pertinente." 
No Estado de São Paulo, o Decreto SMA 04/99, que disciplina o procedimento 
161 HERRMANN, Hi!debrando. Mineração e Meio Ambiente: Metamoifoses jurídico-institucionais. Tese (Doutorado em 
Geociências e Meio Ambiente). Universidade Estadual Paulista, Rlo Claro. 1995 
162 Ibidem. 
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para o licenciamento integrado das atividades minerarias, especifica que são objeto do 
licenciamento ambiental a Pesquisa Mineral, com emprego de Guia de Utilização, quando se 
tratar de lavra experimental, nos moldes do artigo 22, § 2°, do Código de Mineração. 
Mas, em se tratando de Pesquisa Mineral sem emprego de guia de utilização, e 
que por ventura promoverá a supressão de vegetação nativa e/ou a interferência em área de 
preservação permanente, para esses casos, deverá proceder-se ao licenciamento ambiental. 
6.7. Da Criação de novas obrigações para o caso de extração de rochas. 
A respectiva Resolução CONAMA condiciona a ocorrência de extração de rochas 
para uso direto na construção civil, aos instrumentos de ordenamento territorial a serem 
definidos pelo órgão ambiental competente. Conforme previsto no artigo 7°, §4°. 
"'Art. r: A intervenção ou supressão de vegetação em APP para 
extração de substâncias minerais, observado o disposto na Seção I 
desta Resolução, fica sujeita à apresentação de Estudo Prévio de 
Impacto Ambiental - ElA e respectivo Relatório de Impacto Ambiental 
- RIMA no processo de licenciamento ambiental, bem como a o.utras 
exigências, entre as quais: 
§ 4° A extração de rochas para uso direto na construção civil ficará 
condicionada ao disposto nos instrumentos de ordenamento territorial 
em escala definida pelo órgão ambiental. "163 _ 
Cria-se então, novo competente ao processo de licenciamento ambiental de tal 
ramo de atividade mineradora, impõe-se obrigação de análise quanto a instrumentos de 
ordenamento territorial a serem definidos pelo órgão ambienta. 
Contudo, gera insegurança pois um ato do Poder Executivo apresenta obrigações 
que a Lei não prevê e o pior, conforme o § 5° do referid? artigo, caso inexistam instrumentos de 
ordenamento territorial, será vedada autorização para intervenção em se tratando de APP de 
nascente. 
Ora, impõe-se uma proibição de atividade em área, devido a algo que independe 
do próprio empreendedor, mas depende única e exclusivamente do órgão ambiental. 
152 
"Art. 7~ §5o: Caso inexistam os instrumentos previstos no § 4~ ou se 
naqueles existentes não constar a extração de rochas para o uso direto 
para a construção civil, a autorização para interVenção ou supressão 
de vegetação em APP de nascente, para esta atividade estará vedada a 
partir de 36 meses da publicação desta Resolução. "164 
Caso a vedação à autorização resulte em paralisação da atividade, deverá o 
empreendedor ser indenizado, pois não poderá este suportar a limitação de atividade por 
motivos que independem de sua conduta, ao contrário, dependem exclusivamente do Poder 
Público, pelo órgão ambiental. 
E M E N T A: DIREITO DE PROPRIEDADE PROTEÇÃO 
CONSTITUCIONAL INSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO DE 
PASSAGEM DE LINHAS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA 
ELÉTRICA- GARANTIA DE INDENIZAÇÃO PLENA- JAZIDAS 
MINERAIS EXISTENTES NO IMÓVEL AFETADO PELA 
SERVIDÃO DE PASSAGEM - RESSARCIBILIDADE DOS 
DIREITOS INERENTES À CONCESSÃO DE LAVRA - A 
QUESTÃO CONSTITUCIONAL DA PROPRIEDADE DO SOLO E 
DA PROPRIEDADE MINERAL - RECURSO IMPROVIDO. 
RECURSOS MINERAIS E DOMÍNIO CONSTITUCIONAL DA 
UNIÃO - O sistema de direito constitucional positivo vigente no Brasil 
-fiel à tradição republicana iniciada com a Constituição de 1934 -
instituiu verdadeira separação jurídica entre a propriedade do solo e 
a propriedade mineral (que incide sobre as jazidas, em lavra ou não, e 
demais recursos minerais existentes no imóvel) e atribuiu, à União 
Federal, a titularidade da propriedade mineral, para o específico 
efeito de exploração econômica e/ou de aproveitamento industrial. A 
propriedade mineral submete-se ao regime de dominialidade pública. 
Os bens que a compõem qualificam-se como bens públicos dominiais, 
achando-se constitucionalmente integrados ao patrimônio da União 
FederaL CONCESSÃO DE LAVRA - INDENIZABILIDADE - O 
sistema minerário vigente no Brasil atribui, à concessão de lavra - que 
constitui verdadeira res in comercio -, caráter negociai e conteúdo de 
natureza econômico-financeira. O impedimento causado pelo Poder 
Público na exploração empresarial das jazidas legitimamente 
concedidas gera o dever estatal de indenizar o minerador que detém, 
por efeito de regular delegação presidencial, o direito de 
industrializar e de aproveitar o produto resultante da extração 
mineral. Objeto de indenização há de ser o título de concessão de 
lavra, enquanto bem jurídico suscetível de apreciação econômica, e 
163 Resolução CONAMA n° 369/06, art. 7", § 4°. 
164 Resolução CONAMA n. 369/06, art 7", § 5". 
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não a jazida em si mesma considerada, pois esta, enquanto tal, acha-
se incorporada ao domínio patrimonial da União Federal. A 
concessão de lavra, que viabiliza a exploração empresarial das 
potencialidades das jazidas minerais, investe o concessionário em 
posição jurídica favorável, eis que, além de conferir-lhe a titularidade 
de determinadas prerrogativas legais, acha-se essencialmente 
impregnada, quanto ao título que a legitima, de valor patrimonial e de 
conteúdo econômico. Essa situação subjetiva de vantagem atribui, ao 
concessionário da lavra, direito, ação e pretensão à indenização, toda 
vez que, por ato do Poder Público, vier o particular a ser obstado na 
legítima fruição de todos os beneficios resultantes do processo de 
extração mineral. 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As áreas de preservação permanente são consideradas bens de interesse comum a 
todos os habitantes do País, conforme disposto no artigo 1°, da Lei 4.771165: "As florestas 
existentes no território nacional e demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às 
terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País ... " 
Por sua vez a atividade mineradora é do tipo de atividade que somente ocorrerá no 
interesse nacional, conforme previsto no art. 176, § 1 o da Constituição Federal, in verbis: "A 
pesquisa e a lavra de recursos minerais e o aproveitamento dos potenciais a que se refere o 
caput deste artigo somente poderão ser efetuados mediante autorização ou concessão da 
União, no interesse nacional" 
Portanto, quando da mineração em área de preservação permanente estaremos 
diante de um conflito de bens e atividades de interesse comum, não devendo um interesse se 
sobrepor ao outro, mas sim, buscar a conjugação entre uso racional e preservação das áreas de 
preservação pennanente. 
Pelas regras de hermenêutica jurídica os dispositivos constitucionais se 
sobrepõem às leis ordinárias, portanto, se analisarmos somente sob o enfoque jurídico, a 
atividade mineradora prevalecerá. 
Para ocorrência da mineração o empreendimento deverá passar por processos 
administrativos que objetivem a análise da sua viabilidade econômica, bem como a 
apresentação de possíveis danos ambientais, e principalmente as medidas mitigadoras a serem 
tomadas para saneamento da atividade, e por fim, a apresentação e implementação de técnicas 
de recuperação da área degradada. 
É amplamente garantida a participação da população em tais processos 
administrativos, pelos meios próprios, notadamente as audiências públicas, bem como, os 
acessos às infonnações em processos de licenciamento ambiental. 
O Código Florestal tratou a questão da ocorrência de mineração em área de 
preservação permanente, de maneira específica, não vinculando tal atividade aos dispositivos 
dos arts. 3°, § 1° e 4°, sendo que, no caso de mineração em APP, a regulamentação está prevista 
no artigo 26, alínea "o". 
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A Lei de Crimes Ambientais não revogou expressamente o artigo 26, ~'o", mas o 
fez de forma tácita, configurando como crime ambiental a min~a~ão em área de preservação 
permanente, quando inexistir autorização. Portanto, condiciona a atividade mineraria em APP 
ao licenciamento ambiental e ao processo de. concessão ou autorização mineraria. 
O Decreto 3.179/99, também regulamentou a matéria ao dispor que será infração 
administrativa a ocorrência da mineração em APP sem. a autorização. Novamente observa-se 
que é plenamente possível a ocorrência de mineração em área de preservação permanente, 
desde que, devidamente autorizada. 
Portanto, ao tratar da atividade mineradora, pelas peculiaridades próprias da 
mesma e com base nos princípios constitucionais, todo o arcabouço legal assegura a ocorrência 
deste tipo de atividade em área de preservação permanente. Devendo ser observada a seguinte 
exigência: obtenção e apresentação de autorização administrativa. 
O § 2o do artigo 225 da Constituição Federal, ao obrigar o minerador a recuperar a 
área degradada comprova que os impactos negativos da atividade são inevitáveis, mas 
reversíveis e reparáveis. 
Utilizando-se os instrumentos práticos de sustentabilidade da atividade 
mineradora, quais sejam de caráter preventivo e corretivo, garante-se dessa forma o retomo 
econômico ao seu titular e ao Estado, bem como garante um meio ambiente ecologicamente 
protegido. 
O Conselho Nacional de Meio Ambiente, com a publicação da Resolução n. o 
369/06, tentou disciplinar a atividade mineradora em área de preservação permanente. Ocorre 
que pode-se considerar tal dispositivo nonnatizador como sendo inconstitucional e ilegal. 
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